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RESUMO 

 

A presente pesquisa tem como objetivo analisar a formação continuada no âmbito do 

Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) no município de 

Jaguaquara - BA. Considerando o objeto de estudo, optou-se por desenvolver esta dissertação, 

com base nos pressupostos epistemológicos da pesquisa qualitativa, tendo como referência os 

estudos de Bogdan e Biklen (1994). Para a coleta de dados e produção das informações, 

utilizou-se a análise documental e as conversas interativo-provocativas (CIPs) desenvolvidas 

por Nunes (2011). O campo da pesquisa foi o município de Jaguaquara que fica localizado no 

Sudoeste do Estado da Bahia e os sujeitos participantes foram duas orientadoras de estudo e 

cinco professoras alfabetizadoras que participaram da formação continuada no âmbito do 

PNAIC em 2016. Para análise e interpretação dos dados, optou-se pela Análise de Conteúdo 

fundamentada nos estudos de Amado, Costa e Crusoé (2013). A pesquisa revelou que o 

processo de criação, implantação e organização do PNAIC está inserido em um contexto 

histórico que envolve as políticas de formação docente e os programas de formação 

continuada de professores alfabetizadores, implantados no Brasil. A partir das percepções dos 

sujeitos participantes, verificou-se que a formação continuada realizada no município de 

Jaguaquara em 2016, foi uma oportunidade para os professores sistematizarem conhecimentos 

que pudessem contribuir com a melhoria da aprendizagem das crianças. Em relação à prática 

pedagógica, observou-se que a partir da formação, alguns interlocutores passaram a refletir 

sobre as ações que vinham realizando em sala de aula e conseguiram desenvolver novas 

estratégias de ensino.  Porém, nem tudo o que os professores aprenderam na formação 

continuada conseguiram possibilidade de efetivação no contexto prático, por conta das 

dificuldades encontradas no ambiente escolar. Ao analisar o referido Programa a partir de 

2016, constatou-se que houve algumas mudanças na sua configuração original. Dentre as 

mudanças, notou-se que no ano seguinte, foi proposto que a formação fosse realizada nas 

escolas, no formato de oficinas e no horário de serviço dos professores. No município de 

Jaguaquara, verificou-se que, a formação estava prevista para acontecer nas escolas, no 

horário da Atividade Complementar (AC) e seria ministrada pelos coordenadores pedagógicos 

que receberiam um curso oferecido pelos formadores locais. Para os interlocutores, essa 

mudança impacta diretamente na sala de aula e está relacionada às reformas já implantadas 

pelo atual governo. Sendo assim, eles acreditam que, atualmente, existe um processo de 

descontinuidade dessa política de alfabetização. Diante do exposto, concluiu-se que, a 

formação continuada realizada no município de Jaguaquara em 2016 foi percebida pelos 

interlocutores como algo positivo, pois contribuiu para que eles pudessem refletir sobre a sua 

própria prática e possibilitou a interação entre os pares; no entanto, atualmente, os sujeitos 

percebem que o Programa praticamente não existe, pois o eixo principal que é a formação 

continuada se transformou em um arremedo de formação que não corresponde ao que estava 

estabelecido na proposta inicial. Isso significa que existe um falso discurso de continuidade 

dessa política.  

 

Palavras-chave: Formação continuada. PNAIC. Política de alfabetização.  

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The present research has as objective to analyze the continuing formation in scope of the 

National Pact for Literacy in the Right Age Program (PNAIC) in the city of Jaguaquara - BA. 

Considering the object of studying, it was decided to develop this dissertation, based on the 

epistemological assumptions of the qualitative research, having as reference Bogdan and 

Biklen‟s (1994) studies. For the data collection and production of the information, was used 

the documentary analysis and the interactive-provocative conversations (CIPs) developed by 

Nunes (2011). The field of research was Jaguaquara city, located in the Southwest Bahia 

State, and the participating subjects were two study advisor and five literacy teachers who 

participated in the continuing education in the ambit of  PNAIC in 2016. For analysing and 

interpretation of the data, we opted the Content Analysis based on Amado, Costa and 

Crusoé‟s (2013) studies. The research revealed that the creation process, implantation and 

organization of the PNAIC is inserted in a historical context that involves teacher formation 

policies and the programs of continuing formation of literacy teachers, implanted in Brazil. 

From the participants subjects' perceptions, it was found that the continuous formation carried 

out in the Jaguaquara city in 2016, was an opportunity for teachers systematize knowledge 

that could contribute to improving children's learning. In relation to the pedagogical practice, 

it was observed that from the formation, some interlocutors began to reflect on the actions 

they were accompleshing in the classroom and were able to develop new teaching strategies. 

However, not everything that the teachers learned in the continuous formation achieved the 

possibility of being effective in the practical context, due to the difficulties found in the 

school environment. when analyzing the referred Program since 2016, there were that there 

were some changes in its original configuration. Among the changes, it was noted that in the 

follow year, it was proposed that the formation be realized in schools, in the workshop format 

and in the teachers' working hours. In Jaguaquara city, it was found that the formation was 

scheduled to take place in the schools, at the time of the Complementary Activity (AC) and 

would be ministered by the pedagogical coordinators who would receive a course offered by 

the local trainers. For the interlocutors, this change has a direct impact on the classroom and is 

related to the reforms already implemented by the current government. Thus, they believe 

that, nowadays, there is a process of discontinuity of this literacy policy. On this, it was  

concluded that the continuous formation carried out in Jaguaquara city in 2016 was perceived 

by the interlocutors as something positive, because it contributed so that they could reflect on 

their own practice and made possible the interaction between the pairs; however, today the 

subjects perceive that the Program practically does not exist, as the main axis that is the 

continuous formation has become a formation reproduction that does not correspond to what 

was established in the initial proposal. This means that there is a false discourse of continuity 

of this policy. 

 

Keywords: Continuing formation. PNAIC. Literacy policy. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Nas últimas décadas no Brasil foram criados vários programas de formação 

continuada para professores alfabetizadores, tendo como argumento melhorar os altos índices 

de analfabetismo no país, apontados pelas avaliações realizadas em larga escala. 

Esse movimento de criação de programas e políticas educacionais ganhou força no 

país, principalmente, a partir dos anos de 1990, quando no cenário mundial, a educação 

passou a ser considerada como um componente essencial para a formação de sujeitos com 

competências necessárias para atuar no mercado de trabalho. Um marco importante nesse 

cenário foi a Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada em 1990, em Jomtien, 

na Tailândia, visando a redefinição da educação a nível mundial. A partir desse período, os 

organismos internacionais passaram a exercer forte influência na educação dos países em 

desenvolvimento, determinando os conteúdos que deveriam ser ensinados, a metodologia que 

deveria ser utilizada, o tipo de formação que deveria ser oferecida aos professores e etc.. 

Desse modo, os programas de formação de professores que vem sendo formulados e 

implantados no Brasil seguem uma tendência mundial. O Brasil, assim como diversos países 

em desenvolvimento têm seguido as orientações dos referidos organismos para melhorar a 

educação no país e alcançar melhores resultados nos rankings mundiais. Tais orientações 

estão presentes em diversos documentos e relatórios lançados nas últimas décadas, como por 

exemplo, o Relatório Talis, publicado pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), em 2005, com o título: “O papel crucial dos professores: atrair, formar e 

reter os professores de qualidade” e o documento intitulado: “Professores Excelentes: Como 

melhorar a aprendizagem dos estudantes na América Latina e no Caribe” elaborado pelo 

Grupo Banco Mundial.  

Dentre os programas implantados no Brasil, este estudo se propõe a analisar o 

Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), criado pelo governo 

federal através da Portaria nº 867, de 4 julho de 2012  e revogado pela Portaria nº 826, de 7 de 

julho de 2017. De modo específico, será feita uma análise da formação continuada no âmbito 

do PNAIC, que é uma política pública
1

 de alfabetização elaborada para atender ao 

compromisso elencado no inciso II do Art. 2º, do Decreto nº 6.094 de 24 de abril de 2007, que 

dispôs sobre a implementação do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação e a 
                                                           
1
 Segundo Souza (2006, p. 26) política pública é “o campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, 

“colocar o governo em ação” e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando necessário, propor 

mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente). A formulação de políticas públicas constitui-se 

no estágio em que os governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais em programas e 

ações que produzirão resultados ou mudanças no mundo real”. 
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Meta 5 (cinco) do Plano Nacional de Educação (PNE – 2014/2024). Ambos apontam a 

necessidade de alfabetizar as crianças, no máximo, até os oito anos de idade, final do terceiro 

ano do Ensino Fundamental. 

Desse modo, o referido Programa tem como objetivo alfabetizar todas as crianças até 

o final do terceiro ano do Ensino Fundamental, ou seja, aos oito anos de idade (BRASIL, 

2012a) tendo como foco principal a alfabetização em Língua Portuguesa e Matemática. Tal 

objetivo foi traçado devido ao fato de muitas crianças concluírem este ciclo, sem conseguir 

alcançar as competências necessárias para dar continuidade aos seus estudos nos anos 

seguintes do processo de escolarização.  

O PNAIC é uma das ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE
2
) e é 

desenvolvido pelo Ministério da Educação (MEC) em parceria com as Instituições de Ensino 

Superior (IES) e os sistemas públicos de ensino dos estados, municípios e do Distrito Federal. 

O MEC através das ações do PNAIC apoia a alfabetização e o letramento das crianças em 

escolas públicas rurais e urbanas em todo território nacional. As IES são responsáveis pela 

realização de projetos de pesquisa e de desenvolvimento de metodologias ligadas ao 

Programa. Já os sistemas de ensino interessados em participar do PNAIC fazem a adesão por 

meio da pactuação, utilizando instrumento próprio disponibilizado pelo MEC e devem 

realizar ações para a sua implementação, conforme disposto no Art. 10 da Portaria nº 

826/2017. (BRASIL, 2017a). 

A criação do PNAIC tem como base a experiência do Programa Pró-Letramento
3
 e 

do Programa Alfabetização na Idade Certa (PAIC
4
) desenvolvido no Estado do Ceará em 

2007 e ainda em andamento. O PAIC contribuiu para a estruturação do PNAIC pelo fato de 

ter apresentado bons resultados nas avaliações do Programa no Estado. “Conforme dados do 

Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE), em 2015, 86% 

das crianças estavam alfabetizadas ao término do 2º ano. Em 2007, esse percentual era de 

apenas 39,9%”. (CEARÁ, 2017, s/n). Já o Programa Pró-Letramento contribuiu para a 

                                                           
2
 É um conjunto de programas que visam melhorar a Educação no Brasil, em todas as suas etapas, num prazo de 

quinze anos a contar de seu lançamento, em 2007. Pode-se dizer que nele estão fundamentadas todas as ações do 

Ministério da Educação (MEC) (BRASIL, 2017, s/n). Disponível em: 

<http://www.todospelaeducacao.org.br/reportagens-tpe/27690/saiba-o-que-e-e-como-funciona-o-plano-de-

desenvolvimento-da-educacao/> Acesso em: 24 de maio de 2017. 
3
 O Pró-Letramento – Mobilização pela Qualidade da Educação foi lançado em âmbito nacional em 2005. Trata-

se de um programa de formação continuada de professores alfabetizadores para promover melhoria na qualidade 

da aprendizagem em leitura/escrita e matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
4
 Visa oferecer aos municípios formação continuada aos professores, apoio à gestão escolar, entre outros 

aspectos. Iniciou suas atividades com a meta de garantir a alfabetização dos alunos matriculados no 2º ano do 

Ensino Fundamental da rede pública cearense. (CEARÁ, 2017, s/p). Disponível em: < 

http://www.paic.seduc.ce.gov.br/index.php/o-paic/objetivos-e-competencia>. Acesso em: 10 de maio de 2017. 

http://www.todospelaeducacao.org.br/reportagens-tpe/27690/saiba-o-que-e-e-como-funciona-o-plano-de-desenvolvimento-da-educacao/
http://www.todospelaeducacao.org.br/reportagens-tpe/27690/saiba-o-que-e-e-como-funciona-o-plano-de-desenvolvimento-da-educacao/
http://www.paic.seduc.ce.gov.br/index.php/o-paic/objetivos-e-competencia
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estrutura e organização do PNAIC em diversos aspectos, inclusive, na organização do curso 

oferecido aos professores alfabetizadores cuja metodologia propõe estudos e atividades 

práticas. Com base nesses programas, as ações do PNAIC têm como objetivos: 

 

I - garantir que todos os estudantes dos sistemas públicos de ensino estejam 

alfabetizados, em Língua Portuguesa e em Matemática, até o final do 3o ano 

do ensino fundamental; 

II - reduzir a distorção idade-série na Educação Básica; 

III - melhorar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB; e 

IV - contribuir para o aperfeiçoamento do desempenho dos professores. 

(BRASIL, 2017a, Art. 5º, p. 20). 

 

Para alcançar esses objetivos, o Programa foi organizado em quatro eixos 

estruturantes: I - Formação Continuada; II - Materiais Didáticos, Literatura e Tecnologias 

Educacionais; III - Avaliação; e IV - Gestão. (BRASIL, 2017a, Art. 6º, p. 20). A formação 

continuada é o principal eixo do Programa e tem sido considerada pelas políticas educacionais 

como um componente essencial para a melhoria da qualidade da Educação Básica. 

O interesse em estudar o Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

(PNAIC) teve início no curso de Licenciatura em Pedagogia, na Universidade Estadual do 

Sudoeste da Bahia (UESB), campus de Jequié. Ao iniciarmos a graduação em 2010, ainda não 

atuávamos como professores alfabetizadores, mas as primeiras inquietações eram 

compreender como acontece o processo de aquisição da leitura e da escrita nos Anos Iniciais 

do Ensino Fundamental. Com essa curiosidade começamos as primeiras leituras sobre 

alfabetização e letramento.  

No segundo semestre, na disciplina de Métodos e Técnicas da Pesquisa, elaboramos 

o primeiro projeto para monografia com o tema: “Dificuldades no desenvolvimento da leitura 

e da escrita nas séries iniciais de uma escola pública do município de Jaguaquara – BA”. 

Com este projeto queríamos analisar quais eram as dificuldades encontradas pelos alunos 

durante o processo de alfabetização, e o que poderia ser feito para superar tais dificuldades. 

No referido projeto, abordamos a importância da parceria entre a escola e a família para 

superação das dificuldades de aprendizagem das crianças; as práticas pedagógicas que podem 

contribuir para o desenvolvimento da leitura e da escrita; começamos a analisar o percurso 

histórico da alfabetização no Brasil e falamos sobre a Teoria da Psicogênese da Língua 

Escrita. Tais discussões foram baseadas nas ideias de autores como Luiz Carlos Cagliari 

(1999), Telma Weisz (2002), Emília Ferreiro e Ana Teberosky (1999). 
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No quarto semestre na disciplina Estrutura e Funcionamento da Educação Básica II, 

com as discussões sobre as políticas educacionais, a gestão democrática, os conselhos, os 

Projetos Políticos e Pedagógicos (PPP), dentre outras, surgiram novas inquietações que nos 

levaram a pensar na possibilidade de elaborar uma monografia sobre alfabetização, mas que 

estivesse relacionada às políticas nessa área. No entanto, naquele momento não conseguíamos 

enxergar nenhuma temática que possibilitasse realizar esse estudo. 

A concretização dessa ideia só foi possível no sexto semestre na disciplina de 

Metodologia da Alfabetização, ocasião na qual foram discutidas diversas temáticas, dentre as 

quais, foi abordado o Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) 

que é uma política pública de alfabetização. O desejo de conhecê-lo melhor e analisá-lo em 

uma determinada realidade fez com que esse Programa se tornasse o nosso objeto de estudo 

no trabalho de conclusão de curso em 2014, no qual discutimos os processos de alfabetização 

e letramento no contexto do PNAIC, a partir de uma entrevista semiestruturada com a 

coordenadora local e uma formadora do referido Programa no município de Jaguaquara – BA. 

A monografia foi intitulada: “Alfabetização no Brasil: percurso, métodos e o PNAIC no 

município de Jaguaquara – BA” (BRITO, 2014). 

Nessa época, havia poucas produções científicas sobre essa temática, provavelmente, 

pelo fato de o Programa ter sido criado em 2012 e implantado na maioria dos municípios 

brasileiros em 2013, portanto, ainda era muito recente. Após a realização do trabalho 

monográfico, percebemos a necessidade de continuar analisando o Programa, pois sugiram 

outros elementos que não foram contemplados nos objetivos da pesquisa e que demandavam 

novos estudos. 

Em 2015, ingressamos no curso de Especialização em Alfabetização e Ensino de 

Língua Portuguesa nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, na Universidade Estadual do 

Sudoeste da Bahia (UESB), campus de Vitória da Conquista. Esse curso foi uma 

oportunidade de aprofundarmos o estudo sobre alfabetização e letramento, com novas leituras 

e realização de atividades práticas. Ainda em 2015, começamos a trabalhar como professora 

alfabetizadora na Rede Municipal de Ensino de Jequié – BA por meio de processo seletivo. 

Na ocasião, assumimos uma carga horária de 40hs nas turmas de 1º e 2º anos do Ensino 

Fundamental, porém, essas turmas não eram atendidas pelo Programa Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). 

No final de 2015, antes mesmo de concluirmos o curso de Especialização, 

participamos do processo seletivo do Mestrado em Educação do Programa de Pós-Graduação 

em Educação (PPGEd/UESB) com o projeto intitulado: “Abordagem sobre o PNAIC e seus 
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desdobramentos no município de Jaguaquara - BA”. A ideia de submeter tal projeto na 

seleção partiu do interesse em dar continuidade aos estudos nessa área e produzir informações 

que pudessem contribuir com o debate sobre o tema. Após a aprovação no Mestrado, 

interrompemos a especialização e, como trabalhávamos pelo Regime Especial de Direito 

Administrativo (REDA) com contrato de apenas dois anos, pedimos exoneração e iniciamos o 

curso como bolsista da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES). 

Ao iniciarmos o curso, percebemos que, “o interesse pelo tema, embora seja um 

aspecto importante, não é suficiente para conduzir uma pesquisa. É necessário problematizar 

esse tema, refletindo sobre o que é que, mais especificamente, nos atrai, preocupa ou intriga” 

(ALVES-MAZZOTTI, 1999, p. 150). Ou seja, é necessário explicar o que de fato queremos 

estudar sobre o tema escolhido. No entanto, no início do curso dificilmente o pesquisador tem 

a clareza do que de fato quer estudar dentro das diversas possibilidades que o tema oferece, 

por isso é necessário muita leitura e reflexão.  

No caso, desta pesquisa, o tema oferece uma diversidade de questões que podem ser 

investigadas, já que se trata de um Programa amplo que busca atender a todas as crianças 

matriculadas no ciclo de alfabetização e está organizado em quatro eixos estruturantes. Diante 

dessa complexidade, optamos por estudar a formação continuada oferecida pelo PNAIC. A 

escolha por esse eixo se deve ao fato de entender a importância da formação continuada no 

exercício da profissão docente.  Além disso, a formação continuada é objeto de estudo no 

Grupo de Pesquisa Didática, Formação e Trabalho Docente (DIFORT/CNPq) do qual 

fazemos parte. De acordo com Pereira (2010, s/p),  

 

[...] infelizmente, a “formação continuada” ou “contínua” que conhecemos 

configura-se, na maioria das vezes, em ações isoladas, pontuais e de caráter 

eventual. Portanto, trata-se de uma formação muito mais “descontínua” do 

que propriamente “contínua”. Ainda predomina a visão da oferta de cursos 

de curta duração – atualização, aperfeiçoamento ou, até mesmo, 

“reciclagem” (sic) – ou de pós-graduação lato sensu em que os temas e os 

conteúdos ali tratados não necessariamente refletem as necessidades 

formativas dos docentes. 

 

Diante disso, elaboramos o seguinte problema de pesquisa: Como está organizada a 

formação continuada no âmbito do Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 

Certa (PNAIC) no município de Jaguaquara – BA? Alves-Mazzotti (1999, p. 150) sinaliza 

que “a formulação do problema [...] é a etapa mais difícil e trabalhosa do planejamento de 

uma pesquisa, exigindo do pesquisador muita leitura e reflexão. Entretanto, uma vez definido 
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o foco inicial, a decisão sobre os demais aspectos da pesquisa fica extremamente facilitada”. 

Assim, o problema se caracteriza como um elemento indispensável para a organização e 

desenvolvimento da pesquisa. De acordo com a autora, um aspecto que contribui para a 

formulação do problema é o conhecimento dos estudos que já foram realizadas sobre o tema. 

 

O conhecimento da literatura pertinente ao problema que nos interessa 

(relatos de pesquisa, teorias utilizadas para explicá-los) é indispensável para 

identificar ou definir com mais precisão os problemas que precisam ser 

investigados em uma dada área. [...] seja qual for a questão focalizada, é 

essencial que o pesquisador adquira familiaridade com o estado do 

conhecimento sobre o tema para que possa propor questões significativas e 

ainda não investigadas. (ALVES-MAZZOTTI, 1999, p. 150-151). 

 

Por esse motivo, realizamos um levantamento das produções científicas sobre o 

tema, nos bancos de dados reconhecidos cientificamente, em periódicos e em eventos 

importantes na área educacional. Ao fazermos esse levantamento, encontramos uma grande 

quantidade de trabalhos que se propuseram a estudar a formação continuada no âmbito do 

PNAIC, conforme será apresentado no capítulo 2. Nesse levantamento, observamos que, 

quase todas as pesquisas utilizaram como instrumento de coleta de dados, a entrevista 

semiestruturada.  

Diante disso, percebemos a necessidade de utilização de outro instrumento que 

pudesse oferecer não apenas respostas curtas e pontuais, mas que possibilitasse o diálogo mais 

aberto sobre o tema. Por isso, nesta pesquisa, utilizaremos as conversas interativo-

provocativas (CIPs) conforme desenvolvidas por Nunes (2011). Segundo o referido autor, tais 

conversas embora precise ter o máximo de naturalidade que se assemelha a uma conversa do 

cotidiano, elas têm uma intencionalidade, ou seja, os objetivos da pesquisa. As conversas 

interativo-provocativas ocorrem a partir de uma pauta com temas ou subtemas, como será 

explicitado no capítulo 1. 

Assim sendo, o instrumento utilizado se caracteriza como uma novidade em relação 

às produções já existentes e podem servir como base para o desenvolvimento de pesquisas 

futuras. Por meio desse instrumento, buscaremos preencher as lacunas deixadas pelas 

pesquisas anteriores, trazendo informações que possam contribuir na construção do 

conhecimento nesse campo científico.  

No  que concerne ao campo acadêmico, a realização desta pesquisa é interessante 

porque as universidades além de oferecer cursos de formação inicial para os professores; 

muitas delas, oferecem também, cursos de formação continuada para professores 
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alfabetizadores em parceira com o Ministério da Educação (MEC) e os sistemas públicos de 

ensino. No caso do PNAIC, as universidades formadoras oferecem os cursos para os 

orientadores de estudo que são responsáveis pela formação dos professores alfabetizadores, 

nos seus respectivos municípios. Desse modo, as discussões que serão apresentadas, nesta 

dissertação, podem contribuir para repensar a formação oferecida por essas universidades e 

poderá instigar/incentivar outros pesquisadores a realizarem novos estudos na área, a partir 

das provocações suscitadas ao longo desta investigação. 

Consideramos, também, que no atual cenário político brasileiro, em que o governo 

tem aprovado uma série de reformas
5
 que atinge diretamente os setores sociais como a 

educação e a saúde, o tema desta pesquisa é de interesse de diferentes setores da sociedade, já 

que se trata de estudar um Programa elaborado com o objetivo de garantir o direito de todas as 

crianças serem alfabetizadas e oferece formação continuada para todos os sujeitos envolvidos 

no Programa. Esses aspectos, do ponto de vista histórico, se caracterizam como uma grande 

conquista para o Brasil que ainda apresenta altos índices de analfabetismo e cujo corpo 

docente, muitas vezes, não tem oportunidade de participar de formação contínua ao longo da 

careira. Em função disso, este estudo se torna de grande relevância social, pois contribui para 

divulgação da importância desse Programa e busca apontar aspectos dessa política que 

precisam ser reformulados, além de poder ajudar a pensar na formulação de novas políticas 

nessa área. 

Sendo assim, a presente pesquisa tem como objetivo geral: Analisar a formação 

continuada no âmbito do Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

(PNAIC) no município de Jaguaquara - BA. E, como objetivos específicos: Analisar o 

processo de criação, implantação e organização do PNAIC; Apresentar a legislação 

concernente ao PNAIC; e, Discutir a formação continuada oferecida pelo referido Programa à 

luz da teoria e das percepções dos sujeitos participantes. 

 

Breve apresentação dos capítulos 

 

No capítulo 1: Percurso metodológico - apresentamos os pressupostos 

epistemológicos que sustentam as opções metodológicas da presente pesquisa. Apresentamos 

as características da pesquisa qualitativa de acordo com os estudos de Bogdan e Biklen 

(1994); abordamos o instrumento que foi utilizado para coleta e produção de informações, que 

                                                           
5
 Uma dessas reformas é a Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016 que instituiu o novo regime 

fiscal, congelando os gastos do governo federal por vinte anos. 
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é a conversa interativo-provocativa (CIP) desenvolvida por Nunes (2011) e a técnica de 

análise documental fundamentada nas ideias de Alves-Mazzotti (1999) e Lüdke e André 

(1986). Ainda, nesse capítulo, discorremos sobre o campo de pesquisa, os procedimentos para 

a realização das conversas interativo-provocativas (CIPs), o perfil dos sujeitos participantes 

deste estudo e descrevemos os procedimentos utilizados para análise e interpretação dos 

dados.  

No capítulo 2: O que diz a literatura sobre o Pacto Nacional pela Alfabetização 

na Idade Certa (PNAIC) - realizamos um levantamento da literatura que aborda a temática 

deste estudo com o propósito de situarmos as discussões aqui realizadas com aquelas 

existentes nos estudos anteriores. Apresentamos os bancos de dados escolhidos para 

realização do levantamento, os critérios utilizados para a seleção das produções científicas e a 

análise de cada uma das produções selecionadas. 

No capítulo 3: Contextualização das políticas de formação docente no Brasil e 

dos programas de formação continuada de professores alfabetizadores - abordamos as 

políticas de formação docente, implantadas a partir dos anos de 1990 e os programas de 

formação continuada de professores alfabetizadores. Nesse capítulo, buscamos analisar os 

elementos que caracterizam tais políticas e programas que, de certa forma, reverberaram no 

processo de criação, implantação e organização do Programa PNAIC, além de apresentarmos 

a base legal que sustenta o referido Programa. 

No capítulo 4: Percepções sobre a formação continuada e a prática pedagógica 

no âmbito do PNAIC – analisamos as percepções dos sujeitos participantes sobre a formação 

continuada no âmbito do PNAIC realizada no município de Jaguaquara em 2016. Nessa 

análise, abordamos a estrutura da formação; a forma como esta foi organizada no referido 

município; as atividades desenvolvidas durante as formações; os aspectos positivos apontados 

pelos sujeitos; as dificuldades encontradas pelos mesmos para o desenvolvimento das ações 

do Programa e a relação entre a formação continuada e a prática pedagógica no âmbito do 

PNAIC.  

No capítulo 5: Percepções sobre os cadernos de formação do professor e 

formação continuada no âmbito do PNAIC pós-2016 - analisamos as percepções dos 

sujeitos participantes sobre os cadernos de formação do professor e outros materiais didáticos 

(obras de literatura e jogos pedagógicos) disponibilizados pelo MEC para dar suporte à 

formação continuada e ao desenvolvimento de atividades nas turmas do ciclo de 

alfabetização. Além disso, analisamos as percepções dos interlocutores sobre a formação 

continuada no âmbito do PNAIC pós-2016.   
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Nas considerações finais – apresentamos algumas conclusões e inferências sobre o 

objeto de estudo, além de apontarmos a necessidade de realização de outras pesquisas nessa 

área que possibilitem aprofundar questões que surgiram ao longo desta investigação e que 

carece de uma análise mais detalhada, a fim de que possamos enriquecer a discussão sobre o 

tema.  

Sinalizamos que esta pesquisa está organizada em duas partes: na primeira, 

apresentamos o aporte teórico-metodológico e na segunda, analisamos a formação continuada 

no âmbito do PNAIC à luz da teoria e das percepções dos sujeitos participantes. 
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PARTE I – APORTE TEÓRICO-METODOLÓGICO 

 

 

CAPÍTULO 1: PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Este capítulo tem por finalidade apresentar os pressupostos epistemológicos que 

sustentam as opções metodológicas da presente pesquisa.  Considerando o objeto de estudo, 

optamos por realizar uma pesquisa de natureza qualitativa por entender que essa abordagem é 

suficientemente adequada para discutir e aprofundar questões conceituais referentes ao tema. 

Segundo Minayo (1994, p. 21-22), 

  

A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se 

preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser 

quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de significados, motivos, 

aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais 

profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser 

reduzidos à operacionalização de variáveis. 

 

De acordo com Bogdan e Biklen (1994), esse tipo de pesquisa possui cinco 

características, as quais serão apresentadas e discutidas no tópico a seguir:  

  

1.1 Características da Pesquisa Qualitativa 

 

A primeira característica da pesquisa qualitativa está relacionada à ideia de que “na 

investigação qualitativa a fonte direta de dados é o ambiente natural, constituindo o 

investigador o instrumento principal” (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p.47). Nesse caso, o 

contato direto do investigador com o sujeito pesquisado é essencial para a produção das 

informações. Esse contato direto com o ambiente de investigação, permite que o pesquisador 

compreenda o contexto em que o fenômeno estudado ocorre, levando em consideração que o 

comportamento humano é influenciado pelo contexto da investigação. Sendo assim, o 

pesquisador precisa se envolver na pesquisa e estar atento a todas as informações que surgem 

ao longo do processo investigativo, assumindo um papel muito importante, pois a produção 

teórica depende de sua capacidade de produzir informações acerca do campo estudado.  

A segunda característica enfatiza que, “a investigação qualitativa é descritiva” 

(BOGDAN; BIKLEN, 1994, p.48). No entanto, a descrição não desconsidera ou despreza a 

obrigatoriedade da dimensão analítica da pesquisa; apenas considera a relevância da dimensão 
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descritiva que se agrega às análises possíveis do objeto de estudo. Por se tratar de uma 

investigação descritiva, o pesquisador precisa transcrever ou registrar as informações da 

forma mais fiel possível, tentando analisar as informações em toda sua complexidade. Assim, 

é necessário que o pesquisador esteja atento a todas às pistas que surgem nas expressões 

verbais e não verbais dos sujeitos, além de observar o ambiente em que a pesquisa se 

desenvolve, de modo que isto lhe permita realizar uma descrição minuciosa sobre o tema 

investigado.  

A terceira característica ressalta que, “os investigadores qualitativos interessam-se 

mais pelo processo do que simplesmente pelos resultados ou produtos” (BOGDAN; BIKLEN, 

1994, p.49). Nesse sentido, os pesquisadores estão interessados em saber de que forma as 

pessoas constroem significados sobre determinado objeto. O foco está no modo como as 

informações são construídas e não apenas no resultado.  

A quarta característica da pesquisa qualitativa, segundo Bogdan e Biklen (1994), 

pauta-se na ideia de que “os investigadores qualitativos tendem a analisar os seus dados de 

forma indutiva” (p.50). Sendo assim, o investigador não busca confirmar ou infirmar 

hipóteses, mas produzir interpretações à medida que os dados vão sendo analisados. Trata-se 

da construção de um quadro que vai ganhando forma ao longo da investigação. Esse processo 

permite que o pesquisador leve em consideração apenas as questões mais relevantes para a 

construção de sua pesquisa, tornando-a cada vez mais específica. 

A quinta característica evidencia que, “o significado é de importância vital na 

abordagem qualitativa” (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p.50). Nesse tipo de pesquisa, os 

investigadores estão interessados na forma como os sujeitos participantes dão sentido às suas 

vidas, por isso, estão preocupados em registrar da forma mais fiel possível o modo como às 

pessoas atribuem significado a determinado objeto em questão. Cabe destacar que, segundo 

Bogdan e Biklen (1994) nem todas as pesquisas consideradas qualitativas precisam ter, 

necessariamente, essas cinco características. 

Sobre esse tipo de investigação, Alves-Mazzotti (1999, p. 163) reitera que, “as 

pesquisas qualitativas são caracteristicamente multimetodológicas, isto é, usam uma grande 

variedade de procedimentos e instrumentos de coleta de dados”. O pesquisador pode recorrer 

aos instrumentos que considerar mais adequados para compreender e desvelar aspectos 

importantes do tema investigado. De acordo com Minayo (1994, p. 16) “Enquanto conjunto 

de técnicas, a metodologia deve dispor de um instrumental claro, coerente, elaborado, capaz 

de encaminhar os impasses teóricos para o desafio da prática”. Nessa lógica, optamos por 
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utilizar a análise documental e as conversas interativo-provocativas (CIPs) desenvolvidas por 

Nunes (2011), conforme serão apresentados nos tópicos que se seguem.  

 

1.2 Análise documental como instrumento de produção de informações 

 

De acordo com Lüdke e André (1986, p. 38) “a análise documental pode se constituir 

numa técnica valiosa de abordagem de dados qualitativos, seja complementando as 

informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou 

problema”. Nesse contexto, “considera-se como documento qualquer registro escrito que 

possa ser usado como fonte de informação. Regulamentos, atas de reunião, livros de 

frequência, relatórios, arquivos, pareceres, etc.”. (ALVES-MAZZOTTI, 1999, p. 169). Dessa 

forma, a análise documental pode contribuir com uma riqueza de informações que permite 

aprofundar a discussão sobre determinado tema.  

Na presente pesquisa, a análise documental foi de grande relevância, pois as 

informações presentes nos documentos nos ajudaram a compreender o objeto de estudo e nos 

auxiliaram na organização do roteiro das conversas interativo-provocativas (CIPs).  

Por se tratar de uma pesquisa sobre formação continuada inserida na linha de 

“Políticas Públicas e Gestão da Educação”, analisamos os documentos legais referentes às 

políticas de formação docente desenvolvidas no Brasil, a partir dos anos de 1990, enfatizando 

o que cada documento aborda sobre a formação continuada. Reiteramos que fizemos esse 

recorte temporal, levando em consideração que esse período representa um marco importante 

nas políticas educacionais. 

Assim, analisamos a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN nº 

9.394/1996); o Plano Nacional de Educação (PNE – 2001/2011) regulamento pela Lei nº 

10.172/2001; o Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), instituído pelo Decreto nº 

5.800/2006; a Portaria nº 1.328 de 23 de setembro de 2011 que institui a Rede Nacional de 

Formação Continuada dos Profissionais do Magistério da Educação Básica Pública; o Plano 

Nacional de Educação (PNE – 2014/2024) aprovado pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 

2014; a Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015, que instituiu as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada em Nível Superior de 

Profissionais do Magistério para a Educação Básica; e a Política Nacional de Formação dos 

Profissionais da Educação Básica, instituída por meio do Decreto nº 8.752, de 9 de maio de 

2016. 
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Além desses documentos, optamos por fazer uma análise dos programas de formação 

continuada de professores alfabetizadores, criados a partir do final dos anos de 1990. Essa 

análise não teve como objetivo fazer uma comparação, mas analisar os elementos que 

caracterizaram esses programas, e que, de certa forma, reverberaram no processo de criação, 

implantação e organização do Programa PNAIC, principalmente, no que se refere à 

organização da formação continuada. Para essa análise, utilizamos os manuais e os 

documentos oficiais dos programas, além de algumas teses e dissertações. Os programas 

analisados foram: Programa Parâmetros em Ação, Programa de Formação de Professores em 

Exercício (PROFORMAÇÃO), Programa de Formação de Professores Alfabetizadores 

(PROFA), Programa Pró-Letramento e o Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na 

Idade Certa (PNAIC). 

Além dessa análise, consideramos relevante ouvir os sujeitos que participaram da 

formação continuada oferecida no âmbito do PNAIC. Para isso, optamos por utilizar como 

instrumento de coleta de dados, as conversas interativo-provocativas desenvolvidas por Nunes 

(2011). Essa escolha se justifica pelo fato de considerarmos que esse instrumento é 

suficientemente adequado para alcançar o objetivo proposto que é analisar a formação 

continuada no âmbito do Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

(PNAIC) no município de Jaguaquara – BA. 

 

1.3 As conversas interativo-provocativas (CIPs) como instrumento de produção de 

informações 

 

A ideia de conversa interativo-provocativa tem como base alguns princípios da 

Epistemologia Qualitativa defendida por Fernando González Rey. Para este autor, os 

instrumentos devem ser utilizados em uma perspectiva dialógica, em que os sujeitos possam 

ter liberdade para se expressar a partir de suas necessidades.  

González Rey (2005) ressalta a importância dos sistemas conversacionais que 

permitem ao pesquisador “integrar-se em uma dinâmica de conversação que toma diversas 

formas e que é responsável pela produção de um tecido de informação o qual implique, com 

naturalidade e autenticidade, os participantes”. (GONZÁLEZ Rey, 2005, p. 45, grifo do 

autor). Os sistemas conversacionais possibilitam a expressão aberta de todos os envolvidos na 

pesquisa, gerando um tecido de informação constituído pelas diversas formas de expressões 

simbólicas do sujeito.  



29 

 

Sendo assim, as conversas interativo-provocativas desenvolvidas por Nunes (2011) 

se constitui como o instrumento mais adequado para facilitar a expressão dos sujeitos 

participantes da pesquisa, já que, de acordo com o referido autor, o caráter provocativo não 

tem a intenção de pressionar os sujeitos, mas fazer fluir sua livre expressão. Nunes (2011) 

explica que esse instrumento foi denominado de conversas interativo-provocativas,  

 

[...] por entender a necessidade de evidenciar a natureza interativa dessas 

conversas, do mesmo modo e com uma naturalidade semelhante àquela que 

ocorre em qualquer conversa que as pessoas estabelecem no seu cotidiano, 

independentemente de estarem ou não participando de uma pesquisa. (p. 62). 

 

As conversas interativo-provocativas, embora precise ter o máximo de naturalidade 

que se assemelha a uma conversa do dia a dia, elas têm uma intencionalidade, ou seja, os 

objetivos da pesquisa. Nesse caso, o pesquisador precisa saber conduzir a conversa de modo 

que consiga manter o foco da pesquisa, e ao mesmo tempo, provocar e interpretar as 

informações que surgem ao longo do processo comunicativo. Nunes (2011) evidencia que o 

pesquisador deve ter “o cuidado de não interromper o raciocínio dos sujeitos, garantindo que 

os pontos previamente estabelecidos tenham seu lugar”. (p. 63). Segundo o autor, as 

interrupções podem intimidá-los e transformar as conversas interativo-provocativas em meras 

perguntas fechadas, com respostas curtas e pontuais como nas entrevistas semiestruturadas. 

Diferentemente das entrevistas,  

 

As conversas interativo-provocativas ocorrem a partir de uma pauta de 

assuntos ou temas a serem abordados pelo pesquisador, no intuito primeiro 

de provocar uma relação interativa entre o pesquisador e o pesquisado, em 

que esse último possa expressar os sentidos que atribui ao objeto de estudo, 

provocado pela natureza interativa do instrumento de produção de 

informações. (NUNES, 2011, p. 52, grifo do autor). 

 

Essa pauta/roteiro deve ser utilizada apenas para ajudar o pesquisador em sua atitude 

provocativa, por meio da qual, ele deve orientar os rumos da pesquisa. A ideia do roteiro com 

assuntos ou subtemas a serem abordados pelo pesquisador, coaduna com González Rey 

(2005) quando este afirma que as conversações devem ser estimuladas por meio de indutores 

que provoquem o outro a falar sobre determinado assunto. Dessa forma, as conversas podem 

surgir a partir de comentários e temas abertos, garantindo que o outro possa se expressar 

livremente de acordo com suas necessidades. Segundo o mencionado autor, os indutores são 

importantes e necessários, pois “[...] coloca o outro diante da necessidade de construir sua 

experiência em uma área de sua vida, bem como de representar um momento de sua vida em 
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que convergem processos simbólicos e emoções significativas para o sujeito”. (GONZÁLEZ 

REY, 2005, p. 46). Nessa lógica, os temas presentes na pauta das conversas interativo-

provocativas “são indutoras que facilitam a expressão dos sujeitos estudados” (NUNES, 2011, 

p. 64). 

De acordo com Nunes (2011), nas conversas interativo-provocativas “os sujeitos da 

pesquisa se expressam não por conta da pressão do pesquisador ou dos instrumentos de coleta 

de dados, mas por vontade ou necessidade pessoal de manifestar sua posição em relação ao 

objeto de estudo”. (p. 63). Essa necessidade pessoal, a qual o autor se refere “trata-se da 

expressão dos sentidos na perspectiva da desejabilidade (Charlot, 2000), que está ligada à 

pessoalidade e, portanto, à historicidade de vida de cada sujeito.” (NUNES, 2011, p. 63, grifo 

do autor). Partindo desse princípio da desejabilidade, acreditamos que as conversas interativo-

provocativas se caracterizam como o instrumento mais adequado para mobilizar o desejo dos 

sujeitos participantes expressarem suas percepções sobre o fenômeno estudado. 

Nessas conversas, o pesquisador assume um papel muito importante porque ele deixa 

de ser um sujeito passivo e passa a ser um sujeito participante da pesquisa. Segundo Nunes 

(2011) o pesquisador ao conduzir as CIPs é tão ativo quanto os sujeitos pesquisados, pois 

precisa estar em um processo constante de reflexão sobre os conteúdos que surgem nas 

expressões dos sujeitos.  

 Porém, esses conteúdos só vão surgindo à medida que o pesquisador mantém o 

caráter interativo e provocativo da conversa, além disso, nas conversas interativo-

provocativas o envolvimento dos sujeitos é fundamental para que eles possam expressar 

espontaneamente o que pensam, sentem ou percebem sobre determinado tema. Quando os 

sujeitos estão envolvidos na conversação eles trazem uma riqueza de informações relevantes 

para o desenvolvimento da pesquisa.  

Conforme Nunes (2011) para que haja envolvimento/engajamento é necessário que o 

pesquisador informe aos sujeitos “sobre o objeto de estudo, os objetivos da pesquisa e a 

relevância científica, acadêmica e social de sua participação”. (p. 63). Essas informações 

fazem com que os sujeitos manifestem interesse em participar da pesquisa e se envolva com 

mais facilidade nas CIPs, expressando-se sobre determinado tema. Convém ressaltar que, o 

caráter provocativo dessas conversas busca envolver os sujeitos por meio de sua expressão 

verbal, porém, esse não é o único meio de expressão dos sujeitos. 

   

A natureza provocativa que caracteriza as conversas interativo-provocativas 

instiga a verbalização [...] em relação ao objeto de estudo, trazido para a 

situação por meio do roteiro semiestruturado. A verbalização constitui, desse 
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modo, a expressão das informações que possibilitarão ao pesquisador 

construir os sentidos que os sujeitos atribuem ao objeto. [...] Assim, a 

verbalização é, nesse contexto, a melhor forma ou o melhor caminho pelo 

qual o sujeito se expressa, mas não é o único modo para que isso ocorra, 

pois, nas conversas interativo-provocativas, outros elementos não verbais 

podem ser manifestados. (NUNES, 2011, p. 65, grifos do autor). 

 

De acordo com o referido autor, as expressões não verbais, como os gestos e as 

emoções, podem se transformar em pistas importantes que ajudam o pesquisador a conhecer o 

que os sujeitos pensam, sentem ou percebem sobre determinado objeto. Sendo assim, ao 

utilizar as conversas interativo-provocativas como instrumento de produção de informações, 

todas as expressões simbólicas do sujeito podem ser consideradas. 

Entretanto, algumas situações podem acontecer ao utilizar esse tipo de instrumento, 

como por exemplo, a falta de interesse dos sujeitos em falar sobre o tema estudado e a 

dificuldade de expressão de algumas pessoas. Nesse caso, o pesquisador precisa ter 

criatividade e utilizar vários recursos para envolver os sujeitos no diálogo, sem pressioná-lo, 

se mesmo assim, os sujeitos resistem em não participar da conversa é preciso deixá-los livres 

para abandonar a pesquisa.  

 

1.4 Caracterização do campo de pesquisa  

 

No presente estudo, o campo de pesquisa é o município de Jaguaquara que fica 

localizado no Território de Identidade
6
 do Vale do Jiquiriçá, na microrregião de Jequié, no 

Sudoeste do Estado da Bahia, situada a 336 km da capital baiana. De acordo com Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) Censo de 2016, a cidade apresenta uma área 

territorial de 924,743 km² e a população estimada de 55.751 habitantes.  

Com base nas informações disponíveis no portal da prefeitura do referido município, 

Jaguaquara foi elevada à categoria de Vila e Município em 18 de maio de 1921, através da Lei 

Estadual nº 1.472. O nome da cidade tem origem na língua Tupi Guarani que significa Toca 

da Onça, Jaguar = Onça; Quara=Toca. Jaguaquara se destaca no contexto agrícola pela 

produção de hortifrutigranjeiros, sendo considerado o 2º maior produtor de 

hortifrutigranjeiros da Bahia, principalmente, pela produção de tomate, batata e chuchu. O 

                                                           
6
 Com o objetivo de identificar prioridades temáticas definidas a partir da realidade local, possibilitando o 

desenvolvimento equilibrado e sustentável entre as regiões, o Governo da Bahia passou a reconhecer a existência 

de 27 Territórios de Identidade, constituídos a partir da especificidade de cada região. Sua metodologia foi 

desenvolvida com base no sentimento de pertencimento, onde as comunidades, através de suas representações, 

foram convidadas a opinar. (BAHIA, 2017). 
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município é o 5º maior produtor de abacate da Bahia, o 5º em limão, o 4º em maracujá e o 8º 

em tomate, e, caracteriza-se pelo clima subúmido a seco. 

Em relação à educação do município, fizemos o levantamento apenas das 

informações referentes ao Ensino Fundamental, levando em consideração que o objeto de 

estudo desta pesquisa, é um Programa que atende aos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

De acordo com a Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI), 

em 2015 a nota do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB
7
) do município 

para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental foi de 4,2, e a meta estabelecida era de 4,1. Para 

os Anos Finais do Ensino Fundamental a nota alcançada foi 3,1, e a meta era 3,6. 

Conforme o Censo Educacional de 2015 realizado pelo Instituto Nacional de Estudos 

e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e disponível na plataforma virtual do 

(IBGE), Jaguaquara possui 53 escolas para atender ao Ensino Fundamental, 283 docentes e 

foram matriculados nessa etapa do ensino 6.686 alunos em 2015.  

A escolha por realizar a pesquisa no município de Jaguaquara se dá pelo fato de a 

pesquisadora ter acompanhado a problemática no contexto do referido município. No entanto, 

este estudo não tem a problemática como específica do recorte geográfico feito, mas, antes 

disso, reconhece a possibilidade de generalizações, tendo em vista a existência do PNAIC em 

diferentes localidades do país. 

 

Figura 1 - Localização de Jaguaquara na Bahia 

 
Fonte: wikipedia, junho de 2017. 

                                                           
7
 O IDEB é o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, criado em 2007, pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), formulado para medir a qualidade do aprendizado 

nacional e estabelecer metas para a melhoria do ensino. (BRASIL, 2017, s/n). Disponível em: < 

http://portal.mec.gov.br/secretaria-de-educacao-basica/programas-e-acoes?id=180>.Acesso em: 13 de maio de 

2017. 

http://portal.mec.gov.br/secretaria-de-educacao-basica/programas-e-acoes?id=180%3e.Acesso
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Figura 2 - Jaguaquara no Território de Identidade do Vale do Jiquiriçá 

 

Fonte: Núcleo Territorial de Educação – NTE 09 - Amargosa 

 

1.5 Procedimentos para a realização das conversas interativo-provocativas (CIPs) 

 

Neste tópico, descreveremos os caminhos percorridos para a realização das conversas 

interativo-provocativas. Segundo Gonsalves (2001, p. 67) a pesquisa de campo, 

 

[...] é o tipo de pesquisa que pretende buscar a informação diretamente com 

a população pesquisada. Ela exige do pesquisador um encontro mais direto. 

Nesse caso, o pesquisador precisa ir ao espaço onde o fenômeno ocorre, ou 

ocorreu e reunir um conjunto de informações a serem documentadas. 

 

Para reunir essas informações, apresentamos a proposta de trabalho à secretária de 

educação e pedimos a sua autorização para realizarmos este estudo no município. Com o 

termo de autorização assinado, procuramos a coordenadora local do PNAIC para falar sobre 

esta pesquisa.  

Ao conversarmos com a coordenadora, ela nos informou que a formação do PNAIC, 

de 2017, ainda não havia iniciado, pois o Programa estava parado a nível nacional. Diante 

disso, decidimos realizar a pesquisa com os sujeitos que participaram da formação continuada 

em 2016. Na ocasião, a coordenadora nos informou também que, no dia seguinte à nossa 
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visita iria acontecer uma formação do Programa Pacto Bahia
8
 destinada aos coordenadores 

pedagógicos e, alguns deles, participaram das formações do PNAIC em 2016; uns como 

professores alfabetizadores e outros como orientadores de estudo. Assim, aproveitamos a 

formação do Pacto Bahia para apresentarmos esta pesquisa aos coordenadores. Na 

oportunidade, três sujeitos decidiram participar da pesquisa, sendo duas coordenadoras que 

atuaram como orientadora de estudo e uma que participou das formações como professora 

alfabetizadora. 

A participação nessa reunião foi um momento muito interessante, pois tivemos a 

oportunidade de discutir com os sujeitos o tema desta investigação. Diante disso, podemos 

inferir que, a participação nesse tipo de atividade possibilita a discussão sobre o tema e pode 

facilitar a adesão dos sujeitos à pesquisa, ou seja, a discussão pode fazer com que os sujeitos 

sintam a necessidade de falar sobre o objeto de estudo.  

Após a reunião com os coordenadores, solicitamos a coordenadora local algumas 

informações referentes ao PNAIC 2016, como mostra o quadro a seguir: 

 

Quadro 1 - O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) no município de 

Jaguaquara – BA em 2016 

 

PNAIC 2016 Zona urbana Zona rural Total 

Escolas cadastradas 13 30 43 

Orientadores de estudo 3 2 5 

Professores alfabetizadores 70 56 126 

Alunos atendidos  1.936 384 2.320 

Universidade formadora Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) 

Fonte: autora 

Ressaltamos que, nesse primeiro momento no campo de pesquisa tivemos a adesão 

de três sujeitos. Porém, consideramos importante ter uma quantidade maior de professores 

alfabetizadores, de modo que pudéssemos ter elementos que enriquecesse a discussão sobre o 

tema. Entretanto, antes de integrar outros professores ao grupo, decidimos agendar as CIPs 

                                                           
8
 Lançado em 2011, o Pacto com Municípios pela Alfabetização reflete o compromisso da Bahia com a 

alfabetização e o letramento das crianças da rede pública em língua portuguesa e matemática até, no máximo, os 

oito anos de idade, para que tenham mais sucesso na trajetória escolar. Em 2014, com  a integração da proposta 

estadual ao Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), do Governo Federal, o programa passa a 

atender estudantes do primeiro e segundo anos do ensino fundamental. Disponível em: 

<http://municipios.educacao.ba.gov.br/noticias/pacto-com-municipios-pela-alfabetizacao-amplia-atendimento-

na-bahia> Acesso em: 25 de julho de 2017.  

http://municipios.educacao.ba.gov.br/noticias/pacto-com-municipios-pela-alfabetizacao-amplia-atendimento-na-bahia
http://municipios.educacao.ba.gov.br/noticias/pacto-com-municipios-pela-alfabetizacao-amplia-atendimento-na-bahia
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com os sujeitos que já tínhamos. Assim, organizamos um cronograma com data e horário, 

respeitando a disponibilidade de cada um.  

Considerando que tais conversas podem ser realizadas em grupo ou individualmente, 

optamos por realizá-las de forma individual, pela hipótese de que, dessa maneira, as pessoas 

se sentissem mais à vontade para se expressarem livremente, sem a opinião e intervenção de 

seus pares.  

Para a realização das conversas interativo-provocativas, organizamos uma pauta com 

subtemas que serviu para orientar os rumos da conversa e contribuiu para provocar e 

estimular a expressão dos sujeitos. Tais conversas aconteceram em diferentes espaços que 

foram escolhidos pelos mesmos. Porém, das três conversas agendadas, inicialmente, só 

conseguimos realizar duas, sendo que uma aconteceu na Secretaria Municipal de Educação 

com uma professora alfabetizadora e a outra foi realizada à noite na casa de uma orientadora 

de estudo.  

Após a realização da CIP com umas das orientadoras de estudo, ela nos indicou duas 

professores alfabetizadores que talvez tivesse interesse em participar da pesquisa. Ao 

entrarmos em contato com essas professoras, elas prontamente, aceitaram o convite. Então, 

aproveitamos para agendar as CIPs.  

Essas duas conversas aconteceram no horário do intervalo da escola, sendo uma 

realizada na sala de aula e a outra na secretaria, em dias alternados. Reiteramos que, apesar do 

tempo limitado, as conversas aconteceram tranquilamente e todos os prontos previamente 

estabelecidos na pauta foram discutidos com os sujeitos. O único problema durante essas CIPs 

foi o barulho das crianças brincando no pátio da escola. 

Após a realização dessas conversas, conseguimos reagendar a conversa com a outra 

orientadora de estudo. Nesse caso, como ela estava em uma escola, organizando uma 

formação do Programa Pacto Bahia, preferiu conversar conosco lá mesmo. Destarte, fomos 

até o local no horário combinado e realizamos a conversa na secretaria da escola; nesse local 

estavam presentes a secretária escolar e uma professora, mas isso não atrapalhou o andamento 

da CIP. 

Como havia alguns coordenadores ajudando na organização da formação do Pacto 

Bahia, aproveitamos para falar sobre a pesquisa. Nessa ocasião, uma coordenadora que atuou 

como professora alfabetizadora, em 2016, decidiu conversar sobre o tema. Como a mesma 

tinha disponibilidade naquele momento, realizamos a conversa também na secretaria da 

escola. Porém, essa conversa foi interrompida várias vezes por questões pessoais do sujeito e 

aconteceu no momento do intervalo, de modo que o barulho atrapalhou bastante. 
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Até esse momento tínhamos informações suficientes para aprofundarmos a discussão 

sobre o objeto de estudo. Porém, considerando que o PNAIC oferece, também, cursos de 

formação para os professores que atuam nas escolas do Campo, sentimos a necessidade de 

ouvir pelo menos um professor alfabetizador de uma dessas escolas, de modo que pudéssemos 

analisar a formação do Programa a partir das percepções desse sujeito. Para isso, entramos em 

contato com a coordenadora pedagógica das escolas do Campo e, por meio dela, conseguimos 

conversar com uma professora alfabetizadora que se dispôs a falar sobre o tema. Essa CIP foi 

realizada na casa da professora sem a presença de outras pessoas.  

Sinalizamos que, a duração das conversas variou de acordo com a necessidade 

pessoal de cada sujeito em falar sobre o objeto estudado. Além disso, antes de começar cada 

uma das CIPs, os sujeitos participantes assinaram um termo de consentimento livre e 

esclarecido, conforme Apêndice B.  

 

1.6 Perfil dos sujeitos participantes da pesquisa  

 

Nesta seção, apresentaremos o perfil dos sujeitos participantes deste estudo, 

utilizando nomes fictícios para preservar a identidade dos mesmos. Os nomes escolhidos são 

nomes de algumas estrelas que encantam com sua beleza e sua luz própria. Para traçar esse 

perfil, elaboramos uma ficha que foi preenchida pelos sujeitos antes da realização das 

conversas interativo-provocativas, conforme Apêndice E. 

 

Quadro 2 - Informações pessoais dos sujeitos 

 

Sujeitos Idade  Sexo  Estado civil 

Nashira 41 anos Feminino  Solteira 

Adhara 32 anos Feminino Solteira 

Mérope 39 anos Feminino Casada 

Estela 63 anos Feminino Divorciada 

Zaniah 35 anos Feminino Casada 

Vega Não informada Feminino Casada 

Maia 30 anos Feminino Solteira 

Fonte: autora 
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Quadro 3 - Informações profissionais dos sujeitos 

 

Sujeitos Formação  Atuação no 

PNAIC 

Tempo 

de 

serviço 

na rede 

Tempo 

de 

docência 

Tempo de 

docência 

como 

alfabetizad

ora 

Carga 

horária 

de 

trabalho 

Vínculo 

empregatíc

io 

Nashira Graduação em 

Letras e Pós-

Graduação em 

Língua 

Portuguesa e em 

Leitura e 

Produção de 

textos 

Orientadora de 

estudo 

22 anos 17 anos 6 anos  40 horas Efetivo 

Adhara Graduação em 

Pedagogia e 

Pós-Graduação 

em Gestão e 

Coordenação 

Escolar 

Orientadora de 

estudo 

1 ano 6 anos Não 

informado 

40 horas Efetivo 

Mérope Graduação em 

Pedagogia e 

Pós-Graduação 

em Letramento 

e Alfabetização 

Professora 

alfabetizadora 

14 anos 12 anos 12 anos 20 horas Efetivo 

Estela Graduação em 

Pedagogia e 

Pós-Graduação 

em 

Psicopedagogia 

Clínica e 

Institucional 

Professora 

alfabetizadora 

17 anos 17 anos 17 anos 20 horas Efetivo 

Zaniah Graduação em 

Química e em 

Pedagogia e 

Pós-Graduação 

em Educação 

Infantil e 

Psicopedagogia 

Clínica e 

Institucional 

Professora 

alfabetizadora 

14 anos 17 anos 10 anos 40 horas Efetivo 

Vega Graduação em 

Pedagogia 

Professora 

alfabetizadora 

 

7 anos 7 anos 7 anos 20 horas Efetivo 

Maia Graduação em 

Pedagogia 

Professora 

alfabetizadora 

 

3 anos 8 anos 4 anos 20 horas Contrato 

temporário 

Fonte: autora 

 

Após apresentarmos esse perfil, apresentaremos a seguir, os procedimentos utilizados 

para a realização da análise das conversas interativo-provocativas.  

 

1.7 Procedimentos de análise e interpretação das informações  
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Considerando o objeto, os objetivos e os pressupostos teóricos que fundamentam o 

presente estudo, acreditamos que a Análise de Conteúdo
9
 das falas dos sujeitos participantes, 

recolhidas por meio das conversas interativo-provocativas (CIPs) se constitui como o meio 

mais adequado para realização da análise dos dados. Segundo Amado, Costa e Crusoé (2013, 

p. 300, grifo dos autores) a Análise de Conteúdo é,  

 

[...] uma técnica que aposta claramente na possibilidade de fazer inferências 

interpretativas a partir dos conteúdos expressos, uma vez desmembrados em 

categorias, tendo em conta as „condições de produção‟ desses mesmos 

conteúdos, com vista à explicação e compreensão dos mesmos. 

 

No primeiro momento da análise dos dados desta pesquisa, identificamos os 

documentos (transcrições das CIPs), utilizando números de 1 à 7 e depois criamos cópias 

desses documentos para manter intactos os originais. Feito isso, realizamos a leitura flutuante 

“atenta e ativa” (ibid) das cópias de cada documento, registrando comentários em sua 

margem, conforme recomenda Amado, Costa e Crusoé (2013, p. 311), a fim de esboçarmos as 

categorias. 

A partir dessa leitura prévia, seguimos por um processo de desdobramento do texto 

em unidades de sentido. Nesse processo, criamos novas cópias das transcrições com apenas as 

unidades de sentido dos temas pertinentes aos objetivos deste estudo. Sinalizamos que esse 

primeiro recorte foi necessário porque tínhamos um grande volume de dados que não 

atendiam aos objetivos traçados, mas que estavam relacionados ao PNAIC, por isso, foram 

registrados.  

A identificação dessas unidades de sentido, o quadro de referência teórico e a pauta 

elaborada para a realização das conversas interativo-provocativas, contribuíram para o 

processo de organização das categorias, já que optamos por defini-las a posteriori. Esse tipo 

de procedimento consiste em, “construir um sistema de categorias puramente induzido a 

partir da análise, ainda que subordinado ao background teórico do investigador” (AMADO; 

COSTA; CRUSOÉ, 2013, p. 314).  

Além disso, se caracteriza como um “processo que exige vários ensaios 

sucessivamente corrigidos, por tentativa e erro, e que só termina quando o analista confiar no 

sistema que acabou de construir, o que deverá acontecer depois de o ter submetido ao critério 

de outros juízes” (AMADO; COSTA; CRUSOÉ, 2013, p. 332-333). Destarte, a formulação 

                                                           
9
 Com base nos estudos de Amado, Costa e Crusoé (2013). 
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das categorias a posteriori deve obedecer as regras da exaustividade, exclusividade, 

homogeneidade, pertinência, objetividade e produtividade (AMADO; COSTA; CRUSOÉ, 

2013). Foi esse processo que nos possibilitou chegar a um sistema de categorias satisfatório. 

Com as categorias esboçadas, identificamos cada um dos documentos (transcrições 

das CIPs com apenas as unidades de sentido), utilizando cores diferentes. Depois disso, 

fizemos o reagrupamento dessas unidades, criando um documento para cada categoria, e 

nestes, colocamos os recortes das unidades de registro (UR) das falas de cada sujeito 

participante. Esse reagrupamento nos permitiu “comparar as unidades de registro [...] com 

sentido igual ou próximo e proveniente dos diversos documentos sujeito à análise” (AMADO; 

COSTA; CRUSOÉ, 2013, p. 324).  Essas unidades de registro identificadas com cores 

diferentes para cada sujeito, já possuíam comentários em sua margem que foram colocados 

durante a leitura flutuante. Tais comentários já traduziam o sentido geral de cada recorte 

(UR), pois foram feitos com base na interpretação do conteúdo e nos temas presentes na pauta 

das conversas interativo-provocativas. Esse reagrupamento das unidades de sentido foi  

 

[...] resultado de um aturado e longo processo de releituras atentas e 

intensivas das unidades de registro e de um esforço de classificação dos 

dados [...]. Nestas releituras sucessivas da matriz há que fazer uma reflexão 

sobre se as categorias formuladas são adequadas aos objetivos da análise 

[...]; se estamos a repetir-nos ou a separar conceitos que deveriam estar 

próximos ou interdependentes [...]; se determinadas unidades de registro, 

afinal, deveriam ser classificadas noutra categoria. (AMADO; COSTA; 

CRUSOÉ, 2013, p. 324). 

 

Depois desse processo de reflexão, encaminhamos as categorias elaboradas para um 

juiz especialista, na pessoa do nosso orientador, que procedeu a validação das mesmas. Com 

as categorias já definidas, começamos a descortinar as informações presentes nas falas dos 

professores alfabetizadores e orientadores de estudo, buscando consensos, contradições e 

oposições nos documentos em análise. Esse processo nos levou a construção dos indicadores 

que são “expressões construídas pelo analista, que resumem ou expressam o traço geral de 

uma ou, preferencialmente, de várias unidades de registro” (AMADO; COSTA; CRUSOÉ, 

2013, p. 332). Tais indicadores foram organizados de forma lógica e coerente se 

caracterizando como o primeiro esboço do texto de análise e interpretação dos dados.  

No processo de escrita desse texto, as citações das unidades de registro nos 

permitiram fazer inferências significativas e dialogar com outros autores, em um movimento 

de vaivém constante entre as falas dos sujeitos, nossas interpretações e o referencial teórico. 

Assim, “a interpretação tem como objetivo a procura do sentido mais amplo das respostas, o 
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que é feito mediante sua ligação a outros conhecimentos anteriormente obtidos” (GIL, 1999, 

p. 168). Essa análise e interpretação dos dados será apresentada no capítulo 4 e 5 desta 

dissertação. No próximo capítulo apresentaremos o levantamento da literatura sobre o tema 

aqui investigado.  
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CAPÍTULO 2 - O QUE DIZ A LITERATURA SOBRE A FORMAÇÃO 

CONTINUADA NO ÂMBITO DO PACTO NACIONAL PELA ALFABETIZAÇÃO 

NA IDADE CERTA (PNAIC)  

 

Este capítulo tem por finalidade apresentar o levantamento das produções científicas 

sobre a formação continuada no âmbito do Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na 

Idade Certa (PNAIC), a fim de conhecer o que tem sido discutido e analisado sobre o tema. 

Como já mencionado, a ênfase desta pesquisa, será dada ao eixo de formação continuada pelo 

fato de considerarmos que dentre outros aspectos necessários ao processo de alfabetização é 

fundamental uma formação que ofereça condições para o desenvolvimento do trabalho em 

sala de aula, envolvendo além dos conhecimentos dos conteúdos, a compreensão dos aspectos 

políticos, históricos, sociais e econômicos da sociedade.  

Com base na análise das produções será possível situar a presente pesquisa no campo 

da ciência, apresentando em que aspectos, esta se aproxima e se diferencia das demais que já 

foram realizadas. Consideramos pertinente fazer este levantamento por entendermos que é 

preciso conhecer o universo científico em que se encontram as discussões sobre o PNAIC, 

com o intuito de realizar uma pesquisa que possa contribuir com esse universo a partir das 

brechas apresentadas nos trabalhos anteriores, ou seja, aquilo que ainda não foi abordado e 

que precisa ser discutido. Segundo André (2009, p.03) esse tipo de estudo “têm sido muito 

úteis ao revelar temáticas e metodologias priorizadas pelos pesquisadores, fornecendo 

importantes elementos para aperfeiçoar a pesquisa num determinado campo do saber”. 

A seguir, apresentaremos a quantidade de trabalhos encontrados na busca realizada 

de forma virtual nos bancos de dados reconhecidos cientificamente, periódicos e em eventos 

importantes que aconteceram a partir de 2012, além de apresentar os critérios utilizados para 

seleção dos trabalhos analisados. O recorte temporal foi de 2012 a 2016, e se justifica pelo 

fato de o Programa ter sido instituído em julho de 2012 pela Portaria n.º 867/2012, e 2016 por 

ser o ano em que o levantamento foi realizado.  

 

2.1 Bancos de dados e critérios de seleção das produções científicas sobre a formação 

continuada no âmbito do PNAIC  

 

O levantamento foi realizado nos meses de agosto, setembro e novembro de 2016, no 

Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES), na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), do 
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Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), nos anais das três 

últimas Reuniões Nacionais da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em 

Educação (ANPED), na Revista Brasileira de Educação (RBE) e no Portal de Periódicos da 

Capes. 

Fizemos a busca, também, na Associação Nacional de Política e Administração da 

Educação (ANPAE), e dentre os eventos promovidos por esta associação, optamos por fazer a 

busca nos anais dos Simpósios, nos anos de 2013 e 2015 e nos anais dos Congressos 

Internacionais, Ibero Americano 2012 e 2014. Além disso, fizemos o levantamento na Revista 

Brasileira de Política e Administração da Educação (RBPAE) e analisamos os artigos da 

edição especial da Revista Educação em Foco da Universidade Federal de Juiz de Fora 

(UFJF) de fevereiro de 2015, com o tema Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. 

Na busca foram encontrados teses, dissertações e artigos abordando o PNAIC em 

diversas perspectivas, no entanto, o que nos interessa aqui são as produções que versam sobre 

a formação continuada, haja vista que o presente estudo tem como objetivo principal analisar 

a formação continuada no âmbito do Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 

Certa (PNAIC) no município de Jaguaquara- BA. 

Nas buscas realizadas foram utilizados alguns critérios que pudessem filtrar os 

trabalhos, buscando aproximá-los o máximo possível com o tema desta pesquisa. O critério 

inicial foi usar como descritor “Pacto Nacional pela alfabetização na Idade Certa”, porém no 

primeiro banco de dados que foi o da Capes encontramos muitos trabalhos relacionados a 

todas as palavras que compõem o nome do Programa, no total foram 783.147, em seguida 

utilizamos “Formação de professores no Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na 

Idade Certa” e a quantidade foi ainda maior, ao usar como termo de busca a sigla “PNAIC” 

conseguimos uma quantidade que possibilitou-nos encontrar as produções que abordavam de 

alguma forma o Programa, diante disso, optamos por usar esse descritor na busca realizada no 

Banco de Teses e Dissertações da Capes e do IBICT, e, nas demais buscas utilizamos a sigla e 

o nome do Programa. 

Depois desse primeiro critério, analisamos os títulos dos trabalhos e selecionamos 

apenas os que se referiam à formação continuada no âmbito do PNAIC; em seguida, 

consideramos apenas os trabalhos que continham em suas palavras-chave os seguintes termos 

de busca: Formação Continuada, Formação de professores, Formação docente, Formação 

continuada de professores e Formação de professores alfabetizadores. Posteriormente, 

fizemos a leitura dos resumos e excluímos as produções que não continham o objetivo, a 
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metodologia e os resultados da pesquisa. Por fim, foram excluídos os trabalhos que não 

estavam disponíveis na íntegra.  

Durante a leitura dos resumos, ficou claro o quanto é importante que este seja bem 

elaborado de modo que possa apresentar de forma explícita as informações essenciais da 

pesquisa realizada. Podemos dizer que um bom resumo facilita o trabalho do pesquisador, 

enquanto que o contrário impede que excelentes trabalhos sejam analisados.  

Na próxima seção, apresentaremos o quantitativo total das produções encontradas 

nos bancos de dados mencionados anteriormente e a quantidade selecionada de acordo com os 

critérios estabelecidos. 

 

2.2 Quantitativo das produções científicas sobre a formação continuada no âmbito do 

PNAIC 

 

Após ter escolhido os bancos de dados e estabelecidos os critérios de seleção das 

produções a serem analisadas, apresentaremos nesta seção o quantitativo dos trabalhos 

encontrados da seguinte forma: No Banco de Teses e Dissertações da Capes foram 

encontrados 75 trabalhos usando o descritor “PNAIC”, incluindo 3 teses e 72 dissertações, 

desse total, uma dissertação estava relacionado ao Programa Alfabetização na Idade Certa – 

PAIC em um município do Ceará e outra discorria sobre o Programa de Intervenção 

Pedagógica – Alfabetização no Tempo Certo – PIP/ATC no Estado de Minas Gerais, restando 

73 produções sobre o PNAIC.  

Podemos observar que apesar de o PNAIC ter sido implantado há pouco tempo, 

existe uma grande quantidade de produções relacionadas ao tema. Dos 73 trabalhos 

encontrados no Banco de Dados da Capes, 12 foram defendidos em 2014, 52 em 2015 e 9 em 

2016. Fizemos, ainda, o levantamento dos Programas nos quais essas produções foram 

realizadas e constatamos que mais de 50% foram defendidas em Programas de Mestrado em 

Educação, como mostra o quadro a seguir. 

 

Quadro 4 – Produções científicas nos Programas de Pós-Graduação em nível de Mestrado 

 

Mestrado em Educação 38 

Mestrado em Linguística Aplicada 02 

Mestrado em Educação, em Ciências e em Matemática 02 

Mestrado em Educação Matemática 01 
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Mestrado em Ensino de Ciências e Educação 01 

Mestrado em Ensino na Educação Básica 01 

Mestrado em Educação Matemática e Ensino de Física 01 

Mestrado em Direitos Fundamentais 01 

Mestrado Profissional em Letras 05 

Mestrado Profissional em Linguística e Ensino 03 

Mestrado Profissional em Educação 03 

Mestrado Profissional em Formação de Professores da Educação Básica 02 

Mestrado Profissional em Gestão e Avaliação da Educação Pública 02 

Mestrado Profissional para Ciências e Matemática 01 

Mestrado Profissional em Ensino das Ciências 01 

Mestrado Profissional da Matemática em Rede Nacional 01 

Mestrado Profissional em Gestão e Práticas Educacionais 01 

Mestrado Profissional em Gestão Educacional 01 

Mestrado Profissional em Docência para a Educação Básica 01 

Mestrado Profissional em Educação, em Ciências e Matemática 01 

Mestrado Profissional em Administração 01 

Doutorado em Educação 03 

Total 73 

Fonte: autora 

Desse total, foram selecionados para análise 12 dissertações e 1 tese, conforme 

mostra o quadro 5: 

 

Quadro 5 – Produções científicas do Banco de Teses e Dissertações da Capes 

 

ANO TÍTULO AUTOR (A) INSTITUIÇÃO 

 

2014 A formação continuada do professor alfabetizador nos 

cadernos do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 

Certa (PNAIC) 

Elaine Eliane Peres 

 

UFSC 

 

Dissertação 

2014 A formação continuada de professores alfabetizadores: 

do PRÓ-Letramento ao PNAIC. 

Rommy Salomão UEPG 

 

Dissertação 

2015 

 

Formação continuada de professores no Pacto Nacional 

pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC: do texto ao 

contexto. 

Claudia Figueiredo 

Duarte Vieira 

UFPI 

 

Dissertação 

2015 Formação continuada de professores: experiências 

integradoras de políticas educacionais - PNAIC e 

PROUCA - para alfabetização no ensino fundamental de 

uma escola pública 

Sirlei Tedesco PUCRS 

 

Dissertação 

2015 Estudo comparativo entre programas de formação de 

professores alfabetizadores: análise dos aspectos 

políticos e pedagógicos. 

Claudiana Maria 

Nogueira de Melo 

UFC 

 

Tese 

2015 Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa: a Elci Schroeder Unochapecó 
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formação de professores para a prática alfabetizadora 

com alunos com deficiência. 

Lucachinski  

Dissertação 

2015 Saberes docentes na/da formação continuada de 

professores que ensinam matemática no ciclo de 

alfabetização 

Fabio Colins da 

Silva 

UFPA 

 

Dissertação 

2015 O trabalho docente e os programas de formação 

continuada para professores alfabetizadores 

Tatiana Palamini 

Souza 

UNIMEP 

 

Dissertação 

2015 Formação continuada de professores alfabetizadores do 

Pacto Nacional pela alfabetização na Idade Certa 

(PNAIC) no município de São Paulo: proposições e 

ações 

Thais Sodre 

Manzano 

PUC – SP 

 

Dissertação 

2015  Representações e identidades docentes nos cadernos de 

formação do programa Pacto Nacional pela alfabetização 

na Idade Certa (PNAIC) 

Juliana Mottini 

Klein 

ULBRA 

 

Dissertação 

2015 A experiência formativa de professores alfabetizadores 

participantes do programa Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa/PNAIC 

Jamile de Andrade 

Barros 

UESC 

 

Dissertação 

2016 O PNAIC como peça da política de formação continuada 

de professores: entre fins declarados e expectativas locais 

Zuleide Ramos 

Ferreira da Rosa 

Unoesc 

 

Dissertação 

2016 Entre urdiduras e tramas: tecendo reflexões sobre leitura, 

literatura e (trans)formação continuada de professores 

alfabetizadores 

Fernanda de Araújo 

Frambach 

UFRJ 

 

Dissertação 

Fonte: autora 

Na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) do Instituto 

Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) foram encontrados 42 trabalhos, 8 

teses e 34 dissertações, porém 30 dessas produções já haviam sido encontradas no Banco de 

Teses e Dissertações da Capes, portanto, foram excluídas, restaram apenas 12 trabalhos. Das 

12 produções, 2 foram defendidas em 2015 e 10 em 2016. Ademais, 50% dos trabalhos 

também foram defendidos em programas de Mestrado em Educação conforme é apresentado 

no quadro 6.  

 

Quadro 6 – Produções científicas nos Programas de Pós-Graduação em nível de Mestrado 

 

Mestrado em Educação 6 

Mestrado em Ciências da Computação 2 

Mestrado em Educação Matemática 2 

Mestrado em Ciências e em Matemática 1 

Mestrado Profissional em Formação de Professores 1 

Total 12 

Fonte: autora 

Dentre as 12 produções, apenas 01 dissertação e 01 tese foram selecionadas para 

análise, como mostra o quadro a seguir: 
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Quadro 7 – Produções científicas do IBICT 

 

ANO TÍTULO AUTOR(A) INSTITUIÇÃO 

 

 

2015 

Formação continuada do professor alfabetizador 

proposta pelo PNAIC: o papel do orientador de 

estudo no processo formativo 

Maria das Graças 

Gonçalves da 

Silva 

UFPE 

 

Dissertação 

 

2015 

Pensando a inserção de políticas de formação 

continuada de professores em um município de 

pequeno porte: o que dizem os sujeitos dessa 

formação? 

Giovanna 

Rodrigues Cabral 

 

PUC-RIO 

 

Tese 

Fonte: autora 

Realizamos também, o levantamento da acomodação das produções em relação às 

regiões do Brasil, de acordo com as instituições de origens dessas produções, tendo como 

base o total encontrado no Banco de Teses e Dissertações da Capes e do IBICT. Identificamos 

que a maioria das teses e dissertações foram defendidas na Região Sudeste, principalmente no 

Estado de São Paulo, seguida pela Região Sul com a maioria no Estado do Rio Grande do Sul, 

logo depois a Região Nordeste com destaque para a Universidade Federal da Paraíba/João 

Pessoa com quase 50% das pesquisas sobre o tema, em seguida a Região Centro-Oeste com a 

maioria dos trabalhos no Mato Grosso do Sul, e por último a Região Norte com apenas 4 

produções em quatro estados diferentes. É interessante registrar, ainda, que a maioria dessas 

pesquisas foi defendida em Universidades Federais. 

Nas três últimas Reuniões Nacionais da ANPED, ou seja, a partir da 35º reunião de 

2012, foram encontrados apenas 2 trabalhos na modalidade de comunicação oral na última 

reunião, a 37º Reunião Nacional da ANPED de 2015; um no GT10 – Alfabetização, leitura e 

escrita e o outro no GT12 – Currículo.  O levantamento foi realizado nas modalidades de 

Comunicação Oral e Pôsteres em todos os GTs, usando a sigla “PNAIC” e o nome “Pacto 

Nacional pela Alfabetização na Idade Certa”. Porém, nenhum desses trabalhos atendia aos 

critérios de seleção. Na Revista Brasileira de Educação (RBE) o levantamento foi realizado a 

partir do vol. 17, nº 49, Rio de Janeiro, jan./abr. de 2012, até o vol. 21, nº 67, Rio de 

Janeiro out./dez.  de 2016, porém nenhum trabalho foi encontrado com a temática. 

No Portal de Periódicos da Capes foram encontrados 11 artigos, 8 fazem parte do 

Dossiê: Política de Formação de Professores Alfabetizadores da Revista Práxis Educativa, 

Ponta Grossa, vol.11, n.1, Jan/Abr. de 2016. Dos 11 artigos, 7 foram selecionados para análise 

sendo 6 da referida revista.  

 

Quadro 8 – Produções científicas do Portal de Periódicos da Capes 
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ANO TÍTULO AUTOR(ES) REVISTA 

 

2015 Formação continuada de professores: 

reflexões sobre a participação no Pacto 

Nacional pela Alfabetização na Idade 

Certa 

Arlene de Paula Lopes 

Amaral  

Cad. Cedes, Campinas, v. 35, 

n. 95, p. 127-133, jan.-abr., 

2015 

 

2016 

Educação inclusiva e formação de 

professores: desafios e perspectivas a 

partir do Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa 

Helenise Sangoi Antunes; 

 

Andréia Jaqueline Devalle 

Rech; 

 

Cínthia Cardona de Ávila 

Práxis Educativa, Ponta 

Grossa, vol.11, n.1, p. 171-

198, jan./abr. 2016 

Dossiê: Política de Formação 

de Professores 

Alfabetizadores 

2016 Formação continuada no contexto do 

Pacto Nacional pela Alfabetização na 

Idade Certa: alinhamento entre 

práticas, princípios formativos e 

objetivos. 

Cancionila Janzkovski 

Cardoso; 

 

André Luís Janzkovski 

Cardoso 

Práxis Educativa, Ponta 

Grossa, v. 11, n. 1, p. 89-

106, jan./abr. 2016 

Dossiê: Política de Formação 

de Professores 

Alfabetizadores 

2016 Os significados da formação docente 

desenvolvida pelo Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa  

Ana Maria Klein; 

 

Monica Abrantes Galindo; 

 

Solange Vera Nunes de 

Lima D‟agua 

Práxis Educativa, Ponta 

Grossa, v. 11, n. 1, p. 129-

150, jan./abr. 2016 

Dossiê: Política de Formação 

de Professores 

Alfabetizadores 

 

2016 

Políticas contemporâneas de formação 

de alfabetizadores no Brasil: entre a 

potencialização dos desempenhos e a 

gestão pedagógica das inovações 

Roberto Rafael Dias da 

Silva; 

 

Rodrigo Saballa de 

Carvalho; 

 

Rodrigo Manoel Dias da 

Silva 

Práxis Educativa, Ponta 

Grossa, vol.11, n.1, p. 215-

241, jan./abr. 2016 

Dossiê: Política de Formação 

de Professores 

Alfabetizadores 

2016 A formação dos formadores: um estudo 

sobre o PNAIC 

Maria Elizabete Souza 

Couto; 

 

Alba Lúcia Gonçalves 

Práxis Educativa, Ponta 

Grossa, v. 11, n. 1, p. 151-

170, jan./abr. 2016 

Dossiê: Política de Formação 

de Professores 

Alfabetizadores 

2016 Políticas de formação do alfabetizador 

e produção de políticas curriculares: 

pactuando sentidos para formação, 

alfabetização e currículo 

Rita de Cássia Prazeres 

Frangella 

Práxis Educativa, Ponta 

Grossa, v. 11, n. 1, p. 107-

128, jan./abr. 2016 

Dossiê: Política de Formação 

de Professores 

Alfabetizadores 

Fonte: autora 

Nos Simpósios da ANPAE a busca foi realizada na modalidade de comunicação oral 

e pôsteres utilizando os mesmos descritores citados anteriormente, em 2013 encontramos 

apenas 1 artigo. Em 2015, analisamos todos os eixos do evento, e identificamos 2 artigos, um 

no Eixo 3 – Políticas e Práticas de formação dos docentes e dirigentes escolares e outro no 

Eixo 4 – Planejamento da Educação, cooperação federativa e regime de colaboração entre 

sistemas na Educação, mas nenhum dos trabalhos atendia aos critérios que estabelecemos para 

a seleção.  Nos Congressos Internacionais, Ibero Americano 2012 e 2014 nenhuma produção 

foi encontrada referente ao tema, assim como também, nenhum trabalho foi encontrado na 
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Revista Brasileira de Política e Administração da Educação (RBPAE) na qual o levantamento 

foi realizado a partir da edição do v. 28, nº 1, jan./abr. de 2012, até o v. 32, nº 3, set./dez. de 

2016.  

Na Revista Educação em Foco da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) 

edição especial de fevereiro de 2015, que teve como tema o Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa, foram encontrados 19 artigos que discutem o currículo, a 

educação do Campo, a avaliação, os direitos de aprendizagem, a ludicidade, a educação 

inclusiva, as Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC) e outras temáticas dentro do 

contexto do Programa, no entanto, nenhum deles apresentava em seu título à formação 

continuada, por isso, não serão utilizados para este levantamento. Contudo, enfatizamos que a 

leitura dos artigos trouxe contribuições importantes para o desenvolvimento desta 

investigação.  

No total foram identificadas 101 produções excluindo as que se repetiam, e foram 

selecionados para análise 22 desses trabalhos. Destacamos que essa quantidade que aparece 

nos bancos de dados é representativa das produções, não implica a totalidade, pois é preciso 

levar em consideração a seleção que fizemos em relação aos bancos de dados, aos descritores 

e o recorte temporal. 

Para a análise das produções, fizemos a leitura integralmente de todos os artigos, de 

quatro dissertações e uma tese, as outras produções foram lidas parcialmente levando em 

consideração a leitura da introdução, capítulo da metodologia, capítulo sobre formação 

continuada, capítulo sobre o Programa, capítulo sobre as políticas educacionais, considerações 

finais e em alguns casos fizemos a leitura também das discussões sobre alfabetização e 

letramento.  

 

2.3 Análise das teses e dissertações sobre a formação continuada no âmbito do PNAIC  

 

Nesta seção, apresentaremos de forma resumida cada um dos trabalhos analisados, 

levando em consideração os objetivos, a metodologia, os resultados encontrados, dentre 

outros elementos.  

A dissertação de Salomão (2014) analisou “o processo de implantação e 

implementação das ações desenvolvidas pelo governo federal no sentido de contribuir para a 

superação das dificuldades dos professores alfabetizadores no processo de ensino e 

aprendizagem” (p. 08), tendo como foco principal investigar o processo de implantação do 

PNAIC a partir da consolidação do Programa Pró-Letramento. A autora apresentou discussões 
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a respeito do processo de implantação de políticas públicas, especificamente, as políticas 

educacionais e os programas de formação continuada de professores alfabetizadores. No 

capítulo 3 da presente pesquisa, também, discutiremos alguns programas de formação 

continuada de professores alfabetizadores que antecederam o PNAIC, para situar o referido 

Programa no âmbito das políticas educacionais e para compreender o surgimento do mesmo. 

Salomão (2014) contextualizou  

 

[...] a constituição das políticas públicas educacionais para a formação 

continuada dos professores a partir da década de 1990 no Brasil; [...] os 

aspectos do Programa Pró-Letramento que foram determinantes para a 

implantação do PNAIC; [...] a proposta de implantação do Pacto Nacional 

pela Alfabetização na Idade Certa para a formação continuada dos 

professores alfabetizadores. (SALOMÃO, 2014, p. 08).  

 

O eixo teórico-metodológico utilizado foi o materialismo histórico-dialético e após 

análise dos dados, a autora concluiu que a formação continuada de professores permite que 

esses profissionais possam acompanhar as transformações da sociedade e tenham condições 

de transformar sua própria realidade.  Segundo a autora, para que os programas do governo 

federal destinado à formação continuada de professores consigam atingir as mudanças 

necessárias no sistema educacional “é preciso que questões voltadas às condições de trabalho, 

carreira e salário do professor para o exercício profissional e a formação permanente do 

docente sejam sustentadas pela qualidade realmente almejada para o processo educativo do 

Brasil” (SALOMÃO, 2014, p. 86). 

Manzano (2014) delineou como objetivo principal “compreender como ocorreu a 

formação continuada de professores alfabetizadores na Rede Municipal de Ensino de São 

Paulo em 2013, por meio da implementação do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 

Certa (PNAIC)” (p.06, grifo da autora). A autora sinalizou que “o programa é contextualizado 

dentro da lógica de descentralização das políticas educacionais do modelo de Estado 

Regulador e princípios neoliberais” (p.06). Destacou a importância que tem sido dada à 

alfabetização nos últimos anos no país, assim como as políticas de formação continuada para 

professores, principalmente, os alfabetizadores. De acordo com a autora, o modelo de 

formação de professores alfabetizadores proposto pelo Programa, estaria marcado por 

concepções autoritárias,  

 

[...] no qual as decisões são tomadas considerando-se, sobretudo, a aplicação 

de disposições legais, orientações uniformes, regulação de práticas, 

privilegiando aspectos técnicos e metodológicos em detrimento de 
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conhecimentos sobre as questões humanas, políticas e sociais envolvidas na 

alfabetização. (MANZANO, 2014, p.103). 

 

Os principais conceitos discutidos nesse estudo foram: culturas escolares na 

perspectiva de Antônio Viñao Frago, desenvolvimento profissional docente com base nas 

ideias de Carlos Marcelo e Denise Vaillant e regulação social a partir de Thomas Popkewitz. 

Essa pesquisa se aproxima deste estudo no que se refere análise de documentos oficiais do 

Programa, porém, na pesquisa de Manzano (2014) o instrumento utilizado para coleta de 

dados foi a entrevista com alguns participantes da formação. A autora selecionou os seguintes 

interlocutores: um coordenador local da SME, um formador da IES, um orientador de estudos 

e três professores. Segundo a autora,  

 

A análise dos dados, [...] permitiu concluir que o PNAIC é um programa 

educacional, cuja concepção de formação de professores alfabetizadores 

revela-se ultrapassada e autoritária e sua implementação no município de 

São Paulo tem sido a expressão do modelo de Estado Regulador, sendo a 

formação de professores alfabetizadores caracterizada mais como reguladora 

de práticas do que promotora do desenvolvimento profissional docente. [...] 

As concepções de formação de professores e de alfabetização e letramento 

presentes no PNAIC convergem para um mesmo ideal de sociedade e 

indivíduo, no qual a formação, profissional ou elementar, é essencial para 

formatar e sujeitar os indivíduos (professores e alunos) a um modelo de 

gestão governamental por meio da regulação social. (MANZANO, 2014, p. 

06) 

 

Já na pesquisa de Souza (2014) foi abordada a formação continuada de professores 

com base nos cadernos de formação do referido Programa. A autora buscou analisar esses 

cadernos utilizando como método “o materialismo histórico dialético dos estudos de Karl 

Marx (1818-1883), a concepção teórica da ontologia crítica de György Lukács (1885-1971) e 

a teoria histórico-cultural que teve como precursor Lev Semenovich Vygotski (1896-1934)” 

(SOUZA, 2014, p. 11). Após a análise dos cadernos do primeiro ano da formação continuada, 

a autora revela que,  

 

[...] a formação propiciada pelo PNAIC [...] ainda apresenta condições 

incipientes para fornecer ao professor alfabetizador elementos e condições 

suficientes para ele realizar a atividade de ensino e para ampliar as 

possibilidades da aprendizagem da criança o que limita o aprofundamento de 

conhecimentos e o desenvolvimento humano. (SOUZA, 2014, p. 11). 

 

A dissertação de Vieira (2015) teve como objetivo investigar as contribuições da 

formação continuada de alfabetizadores no PNAIC, buscando compreender a formação e suas 
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contribuições para consolidação da prática docente no contexto escolar, ou seja, de que modo 

essa formação está contribuindo para a alfabetização das crianças. Trata-se de um estudo de 

natureza qualitativa, em que a autora utilizou como técnica de investigação: o questionário, as 

rodas de conversas, narrativas e o memorial docente. Os sujeitos da pesquisa foram seis 

professoras alfabetizadoras de duas escolas públicas municipais da cidade de Bom Jesus - PI. 

Para as reflexões teóricas a autora apoiou-se nas ideias de autores como “Bozza 

(2008), Ferreiro e Teberosky (1999), Formosinho (2001), Imbernón (2011), Kramer (2010), 

Nóvoa (1992; 2000) Pacheco e Flores (1999), Poirier, Clapier-Valladon, Raybaut (1999), 

Reali (2001), entre outros” (VIEIRA, 2015, p. 08). O estudo mostrou que a formação 

continuada, 

 

[...] possibilitou a reflexão, a troca de experiência, bem como, compreender 

o processo de formação continuada das professoras alfabetizadoras em sua 

dinâmica e em sua complexidade, revelando que esta formação contribuiu 

para a reinvenção do saber, do saber-fazer e do saber-ser dos interlocutores 

do estudo. (VIEIRA, 2015, p. 08).  

 

Ainda de acordo com a autora, os encontros de formação de professores contribuíram 

no desenvolvimento de posturas mais reflexivas e seguras desses profissionais, favorecendo a 

compreensão e reelaboração dos saberes, além de contribuir para a melhoria de práticas do 

processo de alfabetização. 

Silva (2015) enfatizou os saberes docentes, investigando em que termos esses 

saberes são mobilizados a partir da formação continuada de professores alfabetizadores no 

contexto do PNAIC. O autor utilizou a Análise Textual Discursiva (ATD) de Moraes e 

Galiazzi (2011) e as discussões teóricas foram baseadas nas contribuições de Shulman (1986; 

2005), Gauthier (2013), Tardif (2014), Imbernón (2009; 2011) e Fonseca (2004; 2009; 2014). 

O resultado da investigação aponta  

 

[...] que a partir da formação continuada e da ação educativa cotidiana os 

docentes mobilizam uma pluralidade de saberes: saberes da experiência, 

saberes do conteúdo, saberes pedagógicos, saberes curriculares e saberes da 

ciência da educação. (SILVA, 2015a, p. 07). 

 

Lucachinski (2015) apesar de abordar a formação continuada de professores do 

PNAIC, a ênfase é dada a prática alfabetizadora de alunos com deficiência. A autora 

apresenta como objetivo “analisar a formação proposta pelo PNAIC, visando conhecer e 

compreender as relações que se estabelecem entre o que é proposto nos documentos e o que é 
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vivenciado na formação, no que tange à orientação da prática alfabetizadora com alunos com 

deficiência” (p. 11). Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa inspirada “na teoria 

histórico-cultural, que filia-se aos pressupostos epistemológicos do materialismo histórico 

dialético” (p.31). 

Os dados foram construídos por meio da análise documental, conversas informais, 

entrevistas semiestruturadas e observação participante. Os sujeitos da pesquisa foram 48 

professores da rede municipal de ensino de Chapecó (SC), “dos quais foram entrevistadas 13 

professoras, uma coordenadora pedagógica e um formador, ambos atuantes no nível estadual” 

(p.11). 

A autora buscou compreender os sentidos atribuídos pelas professoras à 

alfabetização e à alfabetização de alunos com deficiência no processo de formação continuada 

no contexto do PNAIC.  

 

A análise evidenciou que os documentos do PNAIC abordam orientações 

sobre alfabetização de alunos com deficiência à medida que preconizam o 

atendimento das necessidades educacionais, compreendidas como 

diversidade e diferença, de todos os alunos, inclusive por meio do trabalho 

de sala de aula em consonância com o Atendimento Educacional 

Especializado em Salas de Recursos Multifuncionais. (LUCACHINSKI, 

2015, p. 11). 

 

A autora concluiu que a formação de professores alfabetizadores oferecida pelo 

Programa, no município de Chapecó, poderá articular a prática do professor com os 

conhecimentos teórico-metodológicos de forma mais clara, de acordo com o que está previsto 

nos documentos do PNAIC no que se refere à alfabetização de alunos com deficiência. 

Klein (2015) buscou verificar quais as representações de professores produzidas nos 

cadernos de formação do PNAIC e problematizou como essas representações contribuem para 

a constituição das identidades dos docentes. O corpus da investigação foram os cadernos de 

formação do primeiro ano da área de linguagem.   

 

Os resultados da pesquisa apontaram que são recorrentes as representações 

de docentes como reflexivos, mediadores/potencializadores e responsáveis. 

[...], fica evidente nos cadernos a responsabilização atribuída ao/à 

professor/a frente aos resultados e aprendizagens de seus/suas alunos/as. 

(KLEIN, 2015, p 05). 

 

A autora acrescenta que as abordagens teóricas apresentadas nos cadernos 

juntamente com os relatos de experiências dos professores, enfatizam como o professor deve 

ser e agir. Ressalta que a linguagem utilizada nos textos analisados é carregada de imperativos 
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como, por exemplo, “deve”, “precisa”, “pode”, “tem que”, entre outros, e postulados de 

conduta do que pode e o que não pode ser feito. A autora concluiu que as representações 

presentes nos cadernos contribuem para a constituição da identidade dos professores 

alfabetizadores cursistas da formação do PNAIC. 

Barros (2015) procurou “compreender como se configuram as experiências 

formativas do professor-alfabetizador participante do Pacto Nacional pela Alfabetização na 

Idade Certa - PNAIC e como estas influenciam em seu trabalho com a leitura em classes de 1º 

ano do Ensino Fundamental” (p.12). A autora utilizou como documentos apenas os cadernos 

do PNAIC do ano 1 – Língua Portuguesa, buscando identificar os conceitos de formação, 

leitura e metodologia apresentados pelo Programa para a formação do professor. 

A autora optou pela abordagem qualitativa e o viés metodológico do estudo de caso, 

fazendo uso de fichas de observação nas sessões de formação do Programa, observação das 

aulas das professoras alfabetizadoras e entrevista semiestruturada. De acordo com a autora 

 

[...] a formação continuada apresenta-se como fator relevante para uma 

atuação significativa, pois possibilita um maior aprofundamento dos 

conhecimentos adquiridos na formação inicial, oportuniza uma maior 

consciência das delimitações da ação pedagógica, adequando e 

reestruturando sua formação de acordo com as novas exigências do ato de 

ensinar. (BARROS, 2015, p. 23-24).  

 

Acrescenta, ainda, que a formação do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 

Certa (PNAIC) contribuiu para construção da prática de leitura das professoras e para o 

desenvolvimento do trabalho com os educandos, pois, “na medida em que as professoras 

começaram a frequentar as sessões de formação, passaram a realizar atividades leitoras, 

principalmente a leitura deleite” (p. 122). 

Diferentemente dos outros autores, Silva (2015) analisou “a prática do orientador de 

estudo no processo de formação continuada dos professores alfabetizadores a partir do 

PNAIC” (p. 09). Com este propósito, a autora realizou observação participante na qual 

acompanhou a formação dos orientadores de estudo das cidades de Recife e de São Lourenço 

da Mata com os formadores de uma Instituição de Ensino Superior (IES). Posteriormente, 

acompanhou a formação desses orientadores de estudo com os professores alfabetizadores em 

seus respectivos municípios. Além disso, realizou entrevistas semiestruturadas com duas 

orientadoras de estudos e analisou os cadernos de formação do Programa. A autora optou pela 

análise de conteúdo de Bardin 2010, realizando uma pesquisa qualitativa do tipo etnográfico. 



54 

 

Segundo a autora, nos encontros de formação continuada do PNAIC foi possível 

identificar “o uso de um conjunto de ações planejadas e coordenadas entre si, com o objetivo 

de promover o desenvolvimento profissional do professor, por meio de diferentes dispositivos 

metodológicos” (SILVA, 2015b, p. 84). Nos encontros com os professores alfabetizadores 

dos municípios estudados, na maior parte, a dinâmica da formação foi organizada em 

momentos que possibilitaram a interação entre os pares, de modo que os sujeitos passaram a 

refletir sobre suas práticas na rotina da sala de aula. A análise revelou, ainda, 

 

[...] que as orientadoras de estudos observadas priorizaram estratégias 

formativas relacionadas aos aspectos teóricos da formação, [...] variando em 

relação à recorrência, que ao transferi-las para a formação nos municípios 

fabricaram “táticas” para reconstruírem sua prática. Em relação ao tratamento 

dispensado na formação, as práticas da sala de aula [...] se tornaram objeto de 

análise e aprendizagem coletiva dos orientadores de estudos, tanto nas suas 

formações com os professores da IES, como nas formações com os 

professores alfabetizadores. (SILVA, 2015b, p. 09). 

 

A autora pontua que, o trabalho realizado pelos orientadores de estudo na formação 

continuada de professores alfabetizadores, possibilitou o diálogo, troca de experiências, 

procurou assegurar um equilíbrio entre as concepções teóricas e saberes práticos, de modo 

que a construção de conhecimento se aproximasse da realidade e do cotidiano escolar. 

Na dissertação de Tedesco (2015), o objetivo foi investigar como a formação 

continuada de professores alfabetizadores ajuda esses profissionais a refletirem e tomar 

atitudes para melhorar a sua prática pedagógica, em turmas atendidas pelo Programa Um 

Computador por aluno – PROUCA e pelo PNAIC. A autora analisou de que maneira a 

formação do PNAIC contribuiu para o trabalho em contextos digitais em uma escola pública 

atendida pelo PROUCA. Para isso, utilizou como técnicas de investigação: o questionário, a 

análise de documentos e a observação. De acordo com a autora,  

 

 [...] os resultados demonstraram-se positivos e satisfatórios na opinião dos 

professores que efetivamente fizeram parte das formações dos Programas 

Um Computador por aluno – PROUCA e Pacto Nacional pela Alfabetização 

na Idade Certa – PNAIC, considerando tais programas como instrumentos 

que auxiliam no desenvolvimento de competências e potencialidades para 

qualificar o fazer pedagógico no ciclo de alfabetização de alunos nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental. (TEDESCO, 2015, p.07). 

 

Souza (2015) buscou “analisar a concepção de trabalho docente presente nos 

programas de formação continuada de professores alfabetizadores” (p.07). Nessa análise, a 

autora procurou “responder a seguinte pergunta: como o trabalho docente tem sido concebido 
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nos atuais programas de formação continuada de professores alfabetizadores?” (p.07). 

Partindo desse princípio, realizou uma pesquisa com base na análise documental de cinco 

programas de formação continuada para professores alfabetizadores, implementados no 

Estado de São Paulo entre os anos de 2003 a 2014, a saber: Programa de Formação de 

Professores Alfabetizadores (PROFA); Programa Toda Criança Aprendendo – Programa de 

apoio à Leitura e Escrita (PRALER); Programa Pró-Letramento; Programa Ler e Escrever e o 

Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). 

No referencial teórico, a autora utilizou a perspectiva discursiva de alfabetização 

com base em Smolka (2012), e em relação ao trabalho docente baseou-se nas contribuições de 

Oliveira (2004; 2005); Duarte (2010); Mancebo (2007); Mello e Rigolon (2011); Aplle 

(1989); Garcia e Anadon (2009); Aquino (2009); e Hypólito (2009; 2010; 2011).  

A autora afirma que o PNAIC é uma continuação dos programas de formação 

continuada de professores alfabetizadores com uma estrutura baseada nos moldes do 

Programa Pró-Letramento, mas que apresenta uma riqueza em relação aos programas 

anteriores em vários aspectos, uma vez que, além da formação de professores ser realizada na 

modalidade presencial, dispõe de outros eixos de atuação e pagamento de bolsas de estudo 

através do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE
10

) para todos os 

participantes. Os resultados dessa pesquisa revelaram que,  

 

[...] cada vez mais o trabalho do professor alfabetizador é controlado, sendo 

cobrado e responsabilizado por resultados positivos em relação à 

aprendizagem dos seus alunos, gerando desconforto entre esses 

profissionais. Esse cenário é condizente com o quadro mais amplo de 

intensificação, precarização e autointensificação do trabalho docente, 

fenômenos esses que podem estar sendo agravados pelos programas de 

formação continuada de professores alfabetizadores analisados. (SOUZA, 

2015, p.07). 

 

Ressaltamos que a leitura desse trabalho foi fundamental para situarmos a presente 

pesquisa no cenário que envolve os programas de formação continuada de professores 

alfabetizadores, que vem sendo implantados no Brasil nos últimos anos.  

Já a dissertação de Rosa (2016) procurou “analisar condições e fatores que implicam 

a existência (ou não) de sintonia entre os objetivos, opções e práticas delineadas pelo [...] 

                                                           
10

 Autarquia federal criada pela Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, e alterada pelo Decreto–Lei nº 872, de 

15 de setembro de 1969, é responsável pela execução de políticas educacionais do Ministério da Educação 

(MEC). Disponível em:< http://www.fnde.gov.br/fnde/institucional> Acesso em: 23 de maio de 2017. 

https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=LEI&num_ato=00005537&seq_ato=000&vlr_ano=1968&sgl_orgao=NI
https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=DEL&num_ato=00000872&seq_ato=000&vlr_ano=1969&sgl_orgao=NI
https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=DEL&num_ato=00000872&seq_ato=000&vlr_ano=1969&sgl_orgao=NI
http://www.fnde.gov.br/fnde/institucional
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(Pnaic) para o eixo da formação continuada e as demandas e expectativas de professores 

participantes” (ROSA, 2016, p. 07). 

A autora discutiu as políticas de formação de professores no Brasil, trazendo alguns 

elementos históricos a partir de 1827 como a Lei das Escolas de Primeiras Letras até as 

políticas atuais. Sinalizou algumas considerações sobre tais políticas e, posteriormente, 

apresentou os objetivos e a estrutura do PNAIC, destacando o eixo de formação continuada, 

que, segundo a autora, é fundamental para garantia da alfabetização das crianças na idade 

certa. Abordou, também, a alfabetização e o letramento na concepção de autores como Soares 

(1998) e Freire (1987), e discorreu sobre a formação de professores no Brasil com base em 

Brzezinski (2008), Candau (1997), Gatti (2008; 2012), Libâneo e Pimenta (2009), Saviani 

(2009, 2010, 2011), Scheibe (2007, 2008) e outros. 

A presente pesquisa se aproxima das discussões tecidas pela referida autora no que se 

refere à historicização das políticas de formação de professores no Brasil a partir de um 

recorte temporal, a base legal do Programa estudado e o eixo de formação de professores 

dentro desse Programa. Quanto à metodologia, Rosa (2016) utilizou como instrumento de 

coleta de dados “entrevistas semiestruturadas associadas a uma seção de grupo focal com 

profissionais do magistério da Educação Básica, participantes da formação continuada, 

oportunizada pelo Pnaic na rede municipal de ensino de Piratuba SC” (p 07). Além disso, fez 

uma revisão teórico-conceitual e utilizou documentos legais oriundos do governo federal.  

Após a análise dos dados a autora concluiu que, “os objetivos, opções e práticas 

delineadas para o eixo da formação continuada de professores, em função dos fins almejados 

pelo Pacto, encontram-se atualmente sintonizados com expectativas e demandas dos 

professores da rede pesquisada” (ROSA, 2016, p. 129). 

A dissertação de Frambach (2016) teve “como objetivo identificar e analisar 

possíveis contribuições da formação continuada do Pacto Nacional pela Alfabetização na 

Idade Certa (PNAIC) no que diz respeito ao letramento literário no contexto escolar, no 

município de Niterói, estado do Rio de Janeiro” (p. 08). A autora utilizou como técnica de 

investigação, a análise discursiva ancorado na perspectiva bakhtiniana. 

Os procedimentos metodológicos foram baseados na entrevista, na análise de alguns 

documentos legais referentes ao Programa e de outros materiais de referência elaborados pelo 

PNAIC para a formação. Os sujeitos da pesquisa foram duas orientadoras de estudo e três 

professores alfabetizadores. Os conceitos principais que embasaram a discussão “têm a 

ancoragem teórica em Bakhtin (2011; 2014), Andrade (2007; 2009; 2011; 2014), Tardif 
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(2009); Tardif; Lessard (2008; 2011), Nóvoa (2009), Cosson (2006; 2012), Corsino (2010; 

2014), Soares (2009; 2012), entre outros.” (FRAMBACH, 2016, p. 08). 

A partir da análise dos dados, a autora concluiu que ao se colocarem numa posição 

hierárquica superior, os autores/pesquisadores que elaboram os materiais do PNAIC, 

produzem os textos com um caráter informativo e prescritivo, trazendo alguns conceitos e 

discursos que apresentam uma única proposta de formação e de trabalho. Diante disso, a 

autora sinalizou, 

 

[...] a necessidade de um espaço em que os cadernos de formação sejam 

lidos e discutidos com intenção de réplica, de discussão e (re) construção de 

sentidos, a fim de evitar interpretações ingênuas por ser um material 

“oficial” e que por isso pode ser encarado como única verdade e suas 

proposições podem ser adotadas sem uma leitura crítica. Para que isso seja 

possível, aqueles que se colocam na posição de formadores (incluindo os 

Orientadores de estudos) precisam adotar um posicionamento responsivo, 

estando cientes dessa necessidade de constituição de um espaço-tempo 

dialógico e crítico, traduzindo essas proposições em ações metodológicas 

nos encontros. (FRAMBACH, 2016, p. 196). 

 

Em relação à leitura literária, a autora faz algumas críticas no que se refere à leitura 

deleite, pois acredita que, essa estratégia evidencia a leitura apenas para divertimento ou 

somente para que os professores conheçam as obras que estão disponíveis. Argumenta que é 

necessário que essa proposta seja discutida nos encontros de formação, inclusive o próprio 

termo leitura deleite que está veiculada a ideia de leitura apenas por prazer, sem levar em 

consideração a perspectiva humanizadora da literatura. Defende, portanto,  

 

[...] que mais do que uma política de livros, a distribuição de acervos 

literários para as escolas precisa se transformar numa política de formação 

de leitores, a partir de um trabalho de conscientização, fiscalização e 

formação de docentes, diretores e gestores, no sentido de tornar o livro 

literário mais uma referência no processo de educação escolar. 

(FRAMBACH, 2016, p. 199). 

 

A tese de Cabral (2015) teve como objetivo compreender como as professoras 

alfabetizadoras da rede municipal de ensino de Matias Barbosa/MG, que participaram de 

programas de formação continuada oferecidos em parceria com o governo federal e/ou 

estadual de Minas Gerais, sobretudo o Pró-Letramento e o PNAIC, “se apropriam dos 

conhecimentos construídos nos encontros de formação e modificam (ou não) sua prática 

pedagógica nas escolas” (p.28). A autora analisou o Pró-Letramento e abordou outros 

programas anteriores ao PNAIC os quais serão mencionados no capítulo 3 desta pesquisa. 
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Trata-se de uma pesquisa de caráter qualitativo em que a autora utilizou como 

técnica de investigação os documentos referentes aos programas Pró-Letramento e o PNAIC, 

e elaborou dois tipos de questionário: um geral que foi aplicado a todos as professores 

cursistas de tais programas e um específico que foi respondido pela coordenadora da 

formação do PNAIC e uma orientadora de estudos do município investigado. Além disso, 

realizou uma entrevista coletiva com nove alfabetizadoras e optou, também, pela análise de 

conteúdo. Ao concluir a pesquisa a autora revela que,  

 

[...] a participação na formação em serviço tem propiciado [...] 

transformações no fazer pedagógico, que se traduzem em uma maior 

segurança para inovar as atividades de sala de aula. [...] A pesquisa também 

permitiu perceber a importância de se assegurar o desenvolvimento 

profissional como parte de uma política pública de formação contínua, 

articulada a outros aspectos, como o contexto e as condições de trabalho, 

além da necessária valorização profissional, expressa em remuneração digna, 

reconhecimento social e carreira. (CABRAL, 2015, p. 6-7). 

 

A tese de Melo (2015) teve como base a constituição teórica e metodológica dos 

materiais dos seguintes programas: Formação de Professores Alfabetizadores (PROFA), 

criado em 2001, Pró-Letramento, lançado em 2005 e o PNAIC implantado em 2012. A autora 

apresentou como objetivo “investigar, por meio de um estudo comparativo, tanto os modelos 

de formação como as intenções que referendam os procedimentos e práticas alfabetizadoras” 

(p. 08). No presente estudo, discutimos tais programas, no entanto, não tivemos a intenção de 

compará-los, apenas buscamos compreendê-los para aprofundar a discussão sobre a trajetória 

dos programas de formação de professores alfabetizadores até a criação e implantação do 

PNAIC. 

No referencial teórico, a autora discorreu sobre a formação de professores, 

alfabetização e letramento, políticas educacionais e gêneros textuais. Melo (2015) optou por 

fazer uma pesquisa qualitativa do tipo bibliográfica e documental, utilizando a análise de 

conteúdo. Conforme a autora, 

 

[...] o PROFA, PRÓ- LETRAMENTO e PNAIC são estruturados de acordo 

com as orientações do Banco Mundial, sob a padronização internacional de 

políticas seguindo os princípios de focalização e descentralização. Os 

programas apresentam mais semelhanças do que diferenças: apesar de 

utilizarem denominações diferentes para os modelos de formação, apresentam 

em comum o conceito de formação centrado na prática docente, esta baseada 

na teoria da epistemologia da prática. (MELO, 2015, p. 08). 
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Acrescenta que os programas em questão têm como base epistemológica a teoria da 

psicogênese da língua escrita, porém, a temática do letramento e o processo de aquisição do 

Sistema de Escrita Alfabética (SEA) aparecem de forma mais explícita apenas no Pró-

Letramento e no PNAIC. Quanto à metodologia, a autora sinaliza que os programas se 

assemelham por desenvolver propostas de trabalho de forma colaborativa, através de grupos 

para que os professores possam discutir sobre questões teóricas e práticas, socializar suas 

experiências e tirar suas dúvidas. 

Quanto à avaliação, a análise comparativa revelou que a intenção de monitorar e 

controlar a formação de professores e o trabalho docente cresce cada vez mais. “No decurso 

dos programas, a avaliação vai se diferenciado quanto à natureza, finalidades e diversidade de 

instrumentos. O PNAIC é o programa que mais propõe o uso da avaliação como instrumento 

regulador de metas e intenções políticas” (MELO, 2015, p. 152). A autora concluiu que,  

 

O arcabouço teórico com legitimidade científica, constituinte dos três 

programas, é um clássico exemplo de apropriação de teorias científicas pelos 

neoliberais, utilizadas estrategicamente para produzir consentimento e evitar 

resistências no seio dos movimentos docentes. (MELO, 2015, 151).  

 

Diante dessa análise das teses e dissertações, foi possível perceber que a formação 

continuada no âmbito do Programa PNAIC vem sendo estudada a partir de diversos olhares, 

ora compreendida como positiva por proporcionar a melhoria das práticas docentes; a 

atualização de conhecimentos; a troca de experiência entre os pares nos encontros de 

formação e a reflexão dos sujeitos participantes; e, ora como uma política reguladora da ação 

dos professores que busca monitorar e controlar o trabalho desses profissionais dentro de uma 

perspectiva voltada para o mercado capitalista, que tem como objetivo maior oferecer uma 

formação que molde os sujeitos para atender as necessidades do mercado de trabalho. Além 

disso, evidenciam que as avaliações realizadas em larga escala acirram a competição entre 

escolas e professores na busca por melhores resultados, culpabilizando-os pelo fracasso ou 

sucesso dos alunos.  

Na próxima seção, apresentaremos a análise dos artigos selecionados durante o 

levantamento. 

 

2.4 Análise dos artigos sobre a formação continuada no âmbito do PNAIC 
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O artigo de Amaral (2015) trata-se de um relato de experiência da autora enquanto 

formadora do PNAIC do Polo Norte/Noroeste no Rio de Janeiro, durante o ano de 2013. No 

texto são apresentadas algumas reflexões sobre o Programa e a forma como este está 

organizado no que se refere à parceria entre “Universidades, Secretarias de Educação e 

Escolas Públicas dos Sistemas de Ensino” (p. 128). Segundo a autora,  

 

[...] os debates ocorridos durante os encontros de formação versaram sobre a 

necessidade de os docentes compreenderem a importância de que o professor 

seja um pesquisador de suas práticas pedagógicas, não se detendo na mera 

reprodução do modelo estabelecido, que tende à certificação e esvazia o 

sentido de uma educação como práxis político-pedagógica. (AMARAL, 

2015, p. 131). 

 

A autora aponta que o foco dos debates durante as formações foram as avaliações, a 

falta de tempo dos orientadores de estudo para o acompanhamento das atividades em classe, e 

o cansaço de muitos professores pelas jornadas múltiplas de atividades. Diante dessas 

questões, destaca que os professores querem realizar um trabalho que possa contribuir para a 

melhoria do aproveitamento escolar, porém, as condições de trabalho não favorecem, 

principalmente, em termos da extensa carga horária do professor que acaba dificultando sua 

formação. 

O artigo de Antunes et al. (2016) “tem como finalidade discutir a respeito da 

formação de professores sob o viés da perspectiva da Educação Inclusiva” (p. 171). As 

autoras analisaram as contribuições do PNAIC em relação à prática pedagógica para os alunos 

com deficiência, realizando uma pesquisa com 347 Orientadores de Estudo participantes do 

Programa, no Rio Grande do Sul.  

As autoras fizeram uma contextualização sobre a inclusão escolar e as políticas que 

abordam a educação das pessoas com deficiência. A partir dessas discussões, salientaram que, 

“a inclusão escolar, necessita ser discutida, cada vez mais, nos cursos de formação continuada 

de professores pedagogos, a exemplo do PNAIC, para que a política da educação inclusiva 

seja, de fato, efetivada” (ANTUNES et al., 2016, p.183). 

A partir dos dados analisados, as autoras constataram que o PNAIC enquanto 

Programa de alfabetização, contribuiu com a formação continuada de professores trazendo 

discussões sobre a alfabetização dos alunos com deficiência. “Acredita-se, portanto, que o 

PNAIC colaborou para ressignificar a prática pedagógica de muitos professores, além de 

oportunizar uma formação, ainda que incipiente, sobre a Educação Inclusiva” (p. 171).  
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Cardoso e Cardoso (2016) discutem o fracasso escolar nos Anos Iniciais da 

escolarização e as políticas voltadas para a formação de professores alfabetizadores, que são 

criadas com base no entendimento de que para melhorar os índices de analfabetismo, é 

necessário investir na formação docente. Os autores destacam três programas que foram 

criados com esta finalidade, a saber: o PROFA, criado em 2001, PRÓ-LETRAMENTO 

lançado em 2005, e o PNAIC implantado em 2012. O artigo teve como objetivo,  

 

[...] discutir a articulação entre as mudanças nas práticas pedagógicas dos 

professores alfabetizadores, os princípios de formação e o objetivo de 

“contribuir para o aperfeiçoamento da formação dos professores 

alfabetizadores” proposto pelo Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 

Certa, a partir de análises dos resultados de uma pesquisa realizada ao 

término do 1º ano de adoção desse programa em Mato Grosso. (CARDOSO; 

CARDOSO, 2016, p. 89, grifo dos autores).  

 

Nessa pesquisa os dados foram trabalhados através da análise de conteúdo de Bardin 

(2002) e do aplicativo Many Eyes. Como técnica de investigação foi utilizado um questionário 

que foi enviado a todos os formadores, orientadores de estudo, coordenadores locais e 

professores alfabetizadores. 

Os autores concluíram que quanto à mudança nas práticas, o Programa PNAIC 

contribuiu para o desenvolvimento do professor e a aprendizagem dos alunos. Em relação aos 

princípios gerais da formação continuada propostos pelo PNAIC, as respostas dos sujeitos da 

pesquisa “são indicativas da prática da reflexividade acerca de suas ações em sala de aula, 

sinalizam haver mobilização dos saberes docentes entre os diversos grupos de professores 

participantes do processo e que isso pode contribuir na constituição da identidade desses 

profissionais” (CARDOSO; CARDOSO, 2016, p. 105, grifo dos autores).  

Klein et al. (2016) abordam o analfabetismo no Brasil e apresentam dados que 

mostram que os índices de analfabetismo no país ainda são muito preocupantes. Diante disso, 

as autoras salientam que as políticas educacionais têm dado ênfase na formação continuada de 

professores, por considerar que tal formação seria capaz de solucionar esse déficit. “Dentre os 

objetivos do estudo, buscou-se a percepção dos professores sobre as mudanças que a 

formação propiciou na sua prática e os aspectos que consideraram mais significativos no 

transcorrer do curso” (KLEIN et al., 2016, p. 136). 

As autoras discutiram a articulação entre os conhecimentos teóricos e saberes 

docentes construídos por meio da prática pedagógica. Esses saberes foram abordados com 

base em autores como Tardif; Lessard; Lahaye (1991), Nóvoa (1991), e Imbernón (2010). 
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Com base nas ideias desses autores, Klein et al. (2016) apontaram que o conhecimento não é 

proveniente apenas da teoria, mas é construído, também, no dia a dia no contexto escolar a 

partir das experiências. 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa de caráter exploratório, realizada por meio das 

percepções de 1.515 professores do noroeste paulista que participaram da formação do 

PNAIC em 2013. “Para a coleta de dados, foi utilizado um questionário com questões abertas 

e fechadas disponibilizadas em um servidor online para pesquisas” (KLEIN et al., 2016, p. 

129, grifo das autoras). A partir da análise dos dados, as autoras concluíram que os 

professores participantes do PNAIC valorizaram mais a dinâmica dos encontros formativos do 

que os novos conhecimentos sobre alfabetização e letramento.  

No artigo de Silva et al. (2016) os autores afirmam que programas como o Pró-

Letramento e o PNAIC centralizam os resultados na figura da docência, ou seja, a culpa pelo 

sucesso ou fracasso do aluno é de responsabilidade apenas do professor. Ressaltam, ainda, as 

avaliações realizadas em larga escala, que segundo os autores, é uma estratégia 

governamental que tem se tornado cada vez mais intensa como uma forma de monitorar o 

trabalho docente. A pesquisa apresenta como objetivo, analisar “as atuais políticas de 

formação de professores alfabetizadores no Brasil, materializadas recentemente no Pacto 

Nacional pela Alfabetização na Idade Certa” (SILVA et al., 2016, p.15).  

De acordo com os autores, as concepções de formação de professores que são 

colocadas nessas políticas, potencializa a individualização dos percursos formativos e 

intensifica as formas de gestão governamental em relação à ação dos professores 

alfabetizadores, ou seja, o controle do trabalho docente. Apontam que, esse controle e 

monitoramento são realizados através das avaliações, que no caso específico do PNAIC, são 

as avaliações sistemáticas em que os resultados são inseridos em uma plataforma chamada 

SISPACTO. Os autores concluíram que, 

 

[...] tal intervenção formativa aposta nos modelos de avaliação de larga 

escala como objetivo estratégico e produz esforços na direção de uma 

docência em inovação permanente, apropriada para os regimes de inspiração 

neoliberal, predominantes nas políticas de escolarização mobilizadas no país. 

(SILVA et al., 2016, p. 15). 

 

Couto e Gonçalves (2016) destacam a formação dos orientadores de estudo no 

âmbito do PNAIC, a fim de “[...] analisar o processo de formação de professores formadores 

(Orientadores de Estudos - OE) que assumem a responsabilidade da formação dos professores 

alfabetizadores” (p. 151).  
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Para aprofundar essa discussão, as autoras enfatizaram o Art. 10 da Portaria nº 

1.458/2012
11

 do PNAIC que estabelecia quem são os atores sociais que atuarão no Programa e 

suas atribuições. Assim, os orientadores de estudo deveriam ser “professores do quadro 

permanente das Redes Municipais de Ensino, com curso de licenciatura, que tenham 

experiência como coordenadores pedagógicos ou regentes de turmas de alfabetização com 

disponibilidade de tempo para realização do trabalho previsto” (COUTO; GONÇALVES, 

2016, p. 158).  

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, realizada com base em um questionário 

respondido por 49 professores formadores em diferentes municípios do sul da Bahia. As 

autoras concluíram que os orientadores de estudo estão  

 

[...] (re) constituindo situações que são teóricas e práticas, mobilizando 

conhecimentos referentes, por exemplo, ao planejamento, à leitura, à escrita, à 

oralidade. Assim, os formadores estão ampliando seu repertório de 

conhecimentos e ajudando os professores alfabetizadores a construir 

conhecimentos na área de alfabetização. (COUTO; GONÇALVES, 2016, 

p.151). 

 

Frangella (2016) analisou os documentos referentes ao PNAIC, buscando 

compreender os sentidos de formação, currículo e alfabetização que tais documentos 

apresentam. A autora destaca que é importante analisar as políticas públicas para a formação 

de professores alfabetizadores dentro do cenário das políticas educacionais de modo geral.  

 

Assim, o investimento no Pacto pela Alfabetização na Idade Certa, que 

concentra seus esforços prioritariamente na formação continuada de 

professores alfabetizadores, dá-se concomitantemente em um contexto onde 

pululam questões que devem ser mais discutidas e aprofundadas, no debate 

sobre a definição de um currículo nacional, assentada na ideia de base 

comum nacional, como vem sendo amplamente anunciado na mídia e por 

organizações não-governamentais com intensa atividade no campo da 

Educação. Nesse caso, a alfabetização figura como um dos focos dessa 

construção. (FRANGELLA, 2016, p. 111).  

 

A partir da análise da trajetória das políticas educacionais direcionadas para os Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental, a autora evidencia a necessidade de “discutir as relações 

entre formação de professores, políticas curriculares e alfabetização em um contexto em que 

esta figura como demanda crescente e foco de produção” (p. 112). 

                                                           
11

 Revogada pela Portaria nº 826, de 7 de julho de 2017. 
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Feita a análise dos artigos, podemos inferir que de modo geral todos versam sobre a 

formação continuada no âmbito do Programa PNAIC, trazem discussões sobre as avaliações, 

o acompanhamento das atividades pelos orientadores de estudo, discutem o fracasso escolar 

nos Anos Iniciais do processo de escolarização, as políticas voltadas para a formação de 

professores alfabetizadores, investigam se o PNAIC tem propiciado mudanças (ou não) na 

prática dos professores cursistas e destacam o professor como responsável pelo sucesso ou 

fracasso do aluno.  

A partir desse levantamento, podemos perceber que, apesar de todos os autores 

estudarem o mesmo objeto, foram realizadas análises muito diferentes, pois, alguns 

ressaltaram os pontos positivos da formação continuada do Programa, enquanto outros 

apresentaram os problemas, as contradições e as limitações. Acreditamos que, talvez, esses 

posicionamentos estejam relacionados às perspectivas teórico-metodológicas assumidas pelos 

pesquisadores, sua identidade político-ideológica, dentre outros aspectos, ou seja, talvez o 

lugar de onde fala o pesquisador possa interferir na forma como esse sujeito vê e analisa o 

Programa. 

Por fim, concluímos que o levantamento das produções sobre a formação continuada 

no âmbito do Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) nos 

possibilitou conhecer o que tem sido discutido e analisado sobre o tema, e nos orientou quanto 

às possíveis análises que ainda precisam ser feitas para acrescentar novas discussões aos 

estudos já realizados, ampliando, assim, o campo científico aqui estudado. 
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CAPÍTULO 3 – CONTEXTUALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS DE FORMAÇÃO 

DOCENTE NO BRASIL E DOS PROGRAMAS DE FORMAÇÃO CONTINUADA DE 

PROFESSORES ALFABETIZADORES 

 

Este capítulo tem como objetivo contextualizar as políticas de formação docente no 

Brasil e os programas voltados para a formação continuada desses profissionais que atuam 

nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Para isso, optamos por fazer um recorte temporal 

tomando como base os anos de 1990 devido às mudanças ocorridas na educação nesse 

período no cenário mundial. Desse modo, faremos neste capítulo uma análise de tais políticas 

e programas a fim de compreender como se deu o processo de criação, implantação e 

organização do Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC).  

Para alcançar essa compreensão, analisamos os documentos legais, os manuais dos 

programas, além de artigos científicos e algumas teses e dissertações que já foram 

desenvolvidos sobre o PNAIC. O referido Programa tem como finalidade alfabetizar 

plenamente todas as crianças até o final do terceiro ano do Ensino Fundamental, ou seja, aos 

oito anos de idade (BRASIL, 2012a), tendo com foco principal a alfabetização em Língua 

Portuguesa e Matemática.  

O PNAIC foi instituído em julho de 2012 pela Portaria nº 867 e trata-se de um 

Programa de abrangência nacional voltado para a alfabetização de crianças, além disso, tem 

como eixo principal a formação continuada. Para aprofundarmos este estudo sobre a formação 

continuada do Programa, consideramos indispensável fazer uma breve contextualização 

porque “[...]. Toda ação política de governo é histórica e, portanto, tem origem social”. 

(MELO, 2015, p. 78). Assim, para entender uma ação política em sua concretude é necessário 

contextualizá-la. 

 

3.1 Considerações sobre as políticas de formação docente no Brasil 

 

Esta seção apresenta a contextualização das políticas de formação docente no Brasil 

a partir dos anos de 1990. Esse período foi marcado por mudanças educacionais no cenário 

mundial sob forte influência de várias organizações, principalmente, ligadas à economia e ao 

comércio. Por essa razão, as mudanças ocorridas na educação brasileira, de acordo com 

Maués (2003), tiveram a participação dos organismos internacionais como a Organização das 

Nações Unidas (ONU), Banco Mundial (BM), Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD), Organização dos Estados Americanos (OEA), Banco 
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Interamericano de Desenvolvimento (BID), Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), Comunidade Europeia (CE), Organização Mundial do Comércio 

(OMC), Programa de Reformas Educacionais da América Latina e Caribe (PREAL), Fundo 

Monetário Internacional (FMI), dentre outros. Esses organismos passaram a exercer forte 

influência na definição das diretrizes educacionais nos países em desenvolvimento, como no 

caso do Brasil, buscando diminuir os altos índices de analfabetismo de modo que o país 

pudesse atender as demandas do mercado competitivo. 

De acordo com Silva (2015b), tais organizações passaram a coordenar grandes 

eventos, realizar assessorias técnicas e ampliar a produção documental.  Um desses eventos 

foi a Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada em 1990 em Jomtien, na 

Tailândia, que deu início a um grande projeto de educação a nível mundial, visando à 

redefinição deste setor. Esse evento deu origem ao documento intitulado “Declaração 

Mundial sobre Educação para Todos: satisfação das necessidades básicas de aprendizagem”, 

que apontava a necessidade de investimentos no desenvolvimento de conhecimentos básicos 

nas áreas de Língua Materna e Matemática, vistas como áreas prioritárias e condição essencial 

para a inserção das pessoas no mercado de trabalho. 

Dentro dessa lógica, pensar o projeto de reformas que sustenta a formação docente 

no Brasil, elaborada com base nas influências dos organismos internacionais, implica pensar a 

política neoliberal que tem concebido a educação enquanto mercadoria e a formação de 

professores como estratégia para obtenção de lucros. 

A política neoliberal ganhou força no Brasil nos anos de 1990, principalmente no 

período em que o país teve como presidente da República Fernando Henrique Cardoso (FHC), 

que propôs a reforma do Estado brasileiro com base nesse viés político. No âmbito dessas 

reformas, o Estado deixou “de ser o responsável direto pelo desenvolvimento econômico e 

social pela via da produção de bens e serviços, para fortalecer-se na função de promotor e 

regulador desse desenvolvimento”. (BRASIL, 1995, p. 12).  

Nessa direção, observamos o fortalecimento do setor privado no controle dos 

serviços públicos, através da privatização de empresas estatais, da terceirização e da 

publicização que consiste na “descentralização para o setor público não-estatal da execução 

de serviços que não envolvem o exercício do poder de Estado, [...] mas que devem ser 

subsidiados pelo Estado, como é o caso dos serviços de educação, saúde, cultura e pesquisa 

científica” (BRASIL, 1995, p.  12-13). Sendo assim, o Estado passa a transferir recursos 

públicos para o setor privado executar os serviços sociais, e reduz sua ação à função de 

regulação e avaliação desses processos.  
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Nesse caso, as políticas públicas se tornaram um dos meios através do qual o Estado 

busca garantir as bases do sistema de acumulação, controle social, competitividade e 

ajustamento estrutural. As políticas de formação docente, inseridas nessa mesma lógica, como 

parte do pacote de reformas implementado a partir da década de 1990, anunciam a 

necessidade de uma nova educação, um novo professor e novas práticas pedagógicas, 

ancoradas no discurso de que esse profissional não está preparado para exercer suas atividades 

laborais e de que suas práticas são ultrapassadas e pouco eficazes.  

Com base nessas novas necessidades, as mudanças educacionais foram 

regulamentadas em vários documentos na legislação brasileira. Um deles é a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDBEN nº 9.394/1996) que passou a regulamentar o ensino 

no país. Em relação à formação continuada de professores, a lei determina no artigo 62 

parágrafos 1º e 2º, que cabe aos entes federados, em regime de colaboração promover essa 

formação, e é admitida a utilização de recursos e tecnologias de educação à distância. Além 

disso, o parágrafo único do Art. 62-A afirma que,  

 

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a 

que se refere o caput, no local de trabalho ou em instituições de educação 

básica e superior, incluindo cursos de educação profissional, cursos 

superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-

graduação.          (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013). (BRASIL, 1996). 

 

Para garantir essa formação e melhorar a qualidade da educação no país, o governo 

passou a investir na criação de cursos, programas e projetos destinados à formação continuada 

de professores como será apresentado na próxima seção. 

No bojo dessas reformas, outro marco importante nas políticas educacionais, ainda 

no governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), foi a criação do Plano Nacional de 

Educação (PNE – 2001/2011) regulamentado pela Lei nº 10.172/2001 que estabeleceu 

objetivos e metas para serem cumpridos durante o decênio. Em relação à formação de 

professores, este documento aponta que a formação inicial dos profissionais da Educação 

Básica deverá ser realizada de acordo com os termos estabelecidos no Art. 62 da 

LDBEN/1996, e a formação continuada,  

 

[...] é parte essencial da estratégia de melhoria permanente da qualidade da 

educação, e visará à abertura de novos horizontes na atuação profissional. 

Quando feita na modalidade de educação a distância, sua realização incluirá 

sempre uma parte presencial, constituída, entre outras formas, de encontros 

coletivos, organizados a partir das necessidades expressas pelos professores. 

Essa formação terá como finalidade a reflexão sobre a prática educacional e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
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a busca de seu aperfeiçoamento técnico, ético e político. (BRASIL, 2001, p. 

65-66).  

 

Destarte, a formação de professores no PNE – 2001/2011 passa a ser considerada 

como fundamental para a melhoria da qualidade da Educação Básica. No entanto, de acordo 

com Oliveira (2011, p. 330),  

 

[...] o texto aprovado resultou em atrasos em relação a conquistas 

importantes já inscritas na sociedade brasileira e foi bastante criticado como 

limitado pelos setores organizados da sociedade em defesa da educação 

pública, tendo recebido muitos vetos pelo então presidente FHC, que 

acabaram por comprometer suas metas e objetivos. 

 

Na seara dessas políticas de formação de professores, vale destacar também o 

Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), instituído em 2006, pelo Decreto nº 5.800, de 

8 de junho de 2006. “Trata-se de uma política pública de articulação entre a Secretaria de 

Educação a Distância - SEED/MEC e a Diretoria de Educação a Distância - DED/CAPES 

com vistas à expansão da educação superior, no âmbito do Plano de Desenvolvimento da 

Educação – PDE”. (BRASIL, 2017b, s/n). 

O Sistema UAB é formado por universidades públicas federais, estaduais e Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFETs) e tem como objetivo “[...] ampliar e 

interiorizar a oferta de cursos e programas de educação superior, por meio da educação a 

distância”. (BRASIL, 2017c, s/n). A UAB oferece, prioritariamente, cursos de formação 

inicial e continuada aos professores que estão em exercício na Educação Básica da rede 

pública, seguidos dos gestores, dirigentes e trabalhadores da Educação Básica. “Há polos de 

apoio para o desenvolvimento de atividades pedagógicas presenciais, em que os alunos 

entram em contato com tutores e professores e têm acesso a biblioteca e laboratórios de 

informática, biologia, química e física”. (BRASIL, 2017c, s/n). 

De acordo com o site da Capes/UAB, os polos de apoio presencial são criados em 

localidades estratégicas que geralmente são locais distantes e isolados, visando a atender as 

pessoas que têm dificuldade de acesso à formação presencial nas universidades. “Essa política 

de formação de professores representa principalmente para aqueles municípios que não têm 

instituições de ensino superior importante iniciativa de acesso à formação ofertadas (sic) por 

instituições públicas”. (SILVA, 2015c, p. 53). 

A Universidade Aberta do Brasil até 2009, contava com uma rede com mais de 700 

polos distribuídos nos 26 estados e no Distrito Federal em parceria com 88 instituições que 
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integram o Sistema, e, a proposta era ampliar ainda mais essa rede para garantir formação 

superior para os professores da Educação Básica em todas as localidades do país. (BRASIL, 

2017b, s/n). Reconhecemos que essa iniciativa tem sido muito importante para professores em 

exercício em diversos municípios brasileiros, no entanto, sinalizamos a necessidade da 

expansão e criação de universidades que ofereça cursos de formação inicial e continuada para 

os professores, preferencialmente, na modalidade presencial, garantindo uma formação ligada 

ao ensino e a pesquisa que possa contribuir para o desenvolvimento profissional do professor. 

Corroborando com essa ideia, Silva (2015c) afirma que, 

 

Trata-se, portanto, de uma importante política nacional de formação de 

professores, principalmente por possibilitar que o ensino superior chegue a 

lugares distantes por meio dos polos de apoio presencial, favorecendo, dessa 

forma, a descentralização das oportunidades educacionais e contribuindo para 

a democratização do acesso. Contudo, resta salientar que, apesar de 

reconhecer a importância do Sistema UAB para a formação em nível superior, 

isso não significa desconhecer os problemas oriundos das instalações dos 

polos de apoio presencial no interior do país, quanto à organização pedagógica 

e administrativa e, sobretudo, quanto à infraestrutura e à manutenção desses 

espaços. (SILVA, 2015c, p. 54). 
 

Diante do exposto, podemos inferir que, não basta apenas criar polos de apoio 

presencial, mas é preciso oferecer condições básicas para a realização dos cursos. No caso da 

formação continuada, a UAB oferece seis cursos de pós-graduação stricto sensu no formato 

semipresencial. 

  

[...] o Programa de Mestrado Profissional em Matemática em Rede Nacional 

(Profmat), criado em 2010; o Programa de Mestrado Profissional em Letras 

(Profletras) e o Programa de Mestrado Nacional Profissional em Ensino de 

Física – MNPEF (ProFis), lançados em 2013; e os Programas de Mestrado 

Profissional em Rede Nacional em Artes (ProfArtes), Administração Pública 

(ProfAP) e Ensino de História (ProfHistória). (BRASIL, 2017d, s/n). 

 

Esses cursos têm sido de grande relevância no âmbito das políticas de formação 

docente, porém, sinalizamos que essa iniciativa também faz parte do pacote de reformas 

educacionais. Maués (2003) afirma que a educação a distância é um dos elementos básicos 

que compõem a arquitetura da formação de professores no contexto das reformas 

educacionais. A autora ressalta que essa modalidade de ensino se transformou em uma 

alternativa de formação para a maioria dos professores, principalmente, para os profissionais 

em exercício que precisam de qualificação por meio da formação inicial e continuada como 

componentes essenciais para exercer sua profissão.  

http://www.capes.gov.br/educacao-a-distancia/profmat
http://www.capes.gov.br/educacao-a-distancia/profletras
http://www.capes.gov.br/educacao-a-distancia/profis
http://www.capes.gov.br/educacao-a-distancia/profartes
http://www.capes.gov.br/educacao-a-distancia/profiap
http://www.capes.gov.br/educacao-a-distancia/profhistoria
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Nessa contextualização, outro documento que merece destaque é a Portaria nº 

1.328
12

 de 23 de setembro de 2011que instituiu a Rede Nacional de Formação Continuada dos 

Profissionais do Magistério da Educação Básica Pública. De acordo com o parágrafo único do 

artigo 1º dessa Portaria, 

 

[...] A Rede Nacional de Formação Continuada dos Profissionais do 

Magistério da Educação Básica é formada pelas Instituições de Educação 

Superior (IES), públicas e comunitárias sem fins lucrativos, e pelos Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IF) que apresentarem seus 

termos de adesão à Rede. (BRASIL, 2011, Art.1º, p.1). 

 

Essa Rede deve atuar em articulação com os sistemas de ensino e os Fóruns 

Estaduais Permanentes de Apoio à Formação Docente
13

. Além disso, o MEC oferece apoio 

financeiro “a fim de suportar as despesas decorrentes das iniciativas propostas, observados os 

limites de movimentação, empenho e pagamento da programação orçamentária e financeira 

anual”. (BRASIL, 2011, Art. 5º, p. 1). As propostas são apresentadas nos Planos Estratégicos 

elaborados pelos referidos Fóruns, em cada unidade federativa com base no Planejamento 

Estratégico Nacional, que é um documento de referência proposto pelo MEC para a 

formulação dos planos. O MEC também oferece bolsas de estudo para os professores 

participantes dos programas, cursos e ações desenvolvidas no âmbito dessa Rede.  

 

Art. 6º O MEC apoiará, também, as ações de formação continuada de 

profissionais do magistério da educação básica ofertadas ao amparo desta 

Portaria por meio da concessão de bolsas de estudo e de pesquisa para 

professores participantes dos programas, cursos e ações desenvolvidas no 

âmbito da Rede Nacional de Formação Continuada dos Profissionais do 

Magistério da Educação Básica, na forma da Lei nº 11.273/2006
14

 e suas 

modificações. (BRASIL, 2011, Art. 6º, p. 2). 

 

No âmbito dos programas contemplados com a concessão de bolsa de estudo, está o 

Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) que tem como objetivo 

                                                           
12

 Cabe registrar que essa Portaria revoga a Portaria nº 1.129 de 27 de setembro de 2009 que constituía a Rede 

Nacional de Formação Continuada dos Profissionais da Educação Básica, esta por sua vez, havia revogado a 

Portaria n° 1.403 de 9 de junho de 2003 que instituiu o Sistema Nacional de Certificação e Formação Continuada 

de Professores. 
13

 Os Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à Formação Docente são órgãos colegiados criados para dar 

cumprimento aos objetivos da Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação 

Básica, instituída pelo Ministério da Educação (MEC) por meio do Decreto 6.755, de 29 de janeiro de 2009, com 

a finalidade de organizar, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, a formação inicial e continuada dos profissionais do magistério para as redes públicas da educação 

básica. (BRASIL, 2009, Art. 1º, p. 1). 
14

 Autoriza a concessão de bolsas de estudo e de pesquisa a participantes (sic) de programas de formação inicial 

e continuada de professores para a educação básica. (BRASIL, 2006, s/n). 
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principal alfabetizar as crianças, no máximo, até os oito anos de idade, final do terceiro ano do 

Ensino Fundamental. Como já foi citado anteriormente, esse objetivo busca atender ao 

compromisso elencado no inciso II do Art. 2º do Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007, que 

dispôs sobre a implementação do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação e a 

Meta 5 (cinco) do PNE (2014 – 2024).  

O Plano Nacional de Educação (PNE – 2014/2024) foi aprovado pela Lei nº 13.005, 

de 25 de junho de 2014, e é composto por 20 metas e 254 estratégias previstas para serem 

cumpridas durante os dez anos de vigência do Plano. De acordo com Dourado (2016, p. 43) “é 

possível afirmar que a valorização dos profissionais da educação ganhou espaço no PNE, 

sobretudo nas metas 15,16, 17 e 18”. Cabe salientar que, são considerados profissionais da 

Educação Básica, nesse contexto, os profissionais que estão em exercício nas redes de ensino, 

conforme descritos na Lei nº 12.014, de agosto de 2009, que altera o Art. 61 da Lei 

n
o
 9.394/1996.  

 

I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na 

educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; 

II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com 

habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e 

orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas 

mesmas áreas; 

III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou 

superior em área pedagógica ou afim. (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

 (BRASIL, 2009, Art. 61, s/n). 

  

Com essa definição são considerados profissionais da educação não só os 

professores, mas também, outros trabalhadores da educação. De acordo com Dourado (2016, 

p. 42) “[...]. Essa mudança na LDB recontextualiza o que se entende por educação e redefine 

os diferentes profissionais que a constroem no cotidiano das instituições de educação básica”. 

Após essas alterações, em fevereiro de 2017 foram incluídos mais 2 (dois) incisos no artigo 

61 da Lei n
o
 9.394/1996 por meio da Lei nº 13.415/2017, desta vez, inclui os profissionais 

com notório saber reconhecido pelos sistemas de ensino como profissionais da Educação 

Básica, conforme citação abaixo. 

 

IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas 

de ensino, para ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou 

experiência profissional, atestados por titulação específica ou prática de 

ensino em unidades educacionais da rede pública ou privada ou das 

corporações privadas em que tenham atuado, exclusivamente para atender ao 

inciso V do caput do art. 36; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.005-2014?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.005-2014?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12014.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm#art61iv.
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V - profissionais graduados que tenham feito complementação pedagógica, 

conforme disposto pelo Conselho Nacional de Educação.        (Incluído pela 

lei nº 13.415, de 2017). (BRASIL, 2017e, Art. 61, s/n).  

 

No caso da formação dos professores da Educação Básica, o PNE prevê na Meta 15 

por meio da estratégia 15.9, a implementação de cursos e programas para assegurar formação 

em nível superior aos professores que não são licenciados ou segunda licenciatura para 

aqueles professores que possuem licenciatura em área diferente da de sua atuação. 

 

15.9) implementar cursos e programas especiais para assegurar formação 

específica na educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aos 

docentes com formação de nível médio na modalidade normal, não 

licenciados ou licenciados em área diversa da de atuação docente, em efetivo 

exercício. (BRASIL, 2014a, s/n). 

 

O Plano prevê também, na Meta 16, assegurar aos professores da Educação Básica 

formação em nível de pós-graduação (lato e stricto sensu) e formação continuada para todos 

os profissionais da Educação Básica em sua área de atuação. 

 

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos 

professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e 

garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação 

continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas 

e contextualizações dos sistemas de ensino. (BRASIL, 2014a, s/n). 

 

Com base nas metas estabelecidas nesse PNE, podemos inferir que, apesar de ele não 

ter atendido a todas as propostas elencadas na Conferência Nacional de Educação 

(CONAE/2010), as vinte metas que o compõem se constituem como essenciais para a 

melhoria da qualidade da educação no país. Porém, diante do atual cenário político brasileiro, 

poucas foram as ações realizadas para atender as metas propostas no PNE, apesar de ter sido 

estabelecido prazos para que elas fossem cumpridas, o que temos vivenciado é um cenário de 

perdas e retrocessos dos direitos e conquistas alcançadas nos últimos anos, como aponta 

Dourado (2016), 

 

Tal cenário requer vigor no combate aos retrocessos que demarcam as 

políticas atuais, com especial relevo para a Proposta de Emenda à 

Constituição PEC 241/ 2016
15

 que, ao prever que as despesas do governo 

                                                           
15

 Altera o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o Novo Regime Fiscal. Transformada 

na Emenda Constitucional nº 95/2016. Art. 106. Fica instituído o Novo Regime Fiscal no âmbito dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, que vigorará por vinte exercícios financeiros, nos termos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art6
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federal por 20 anos, a partir de 2017, sejam corrigidas apenas pela inflação 

do ano anterior, vai comprometer sobretudo as áreas sociais, especialmente 

saúde e educação. No caso dessas áreas, poderá significar não apenas um 

recuo nos recursos, mas, de maneira estrutural, a quebra da vinculação 

constitucional de recursos duramente conquistada, além de invibializar (sic) 

o PNE. (DOURADO, 2016, p. 52). 

 

Concordando com essa afirmação, Oliveira (2016, p. 125) acrescenta que “esses 

cortes orçamentários podem comprometer na sua origem o PNE, pois sem a garantia do 

financiamento, prevista na sua Meta 20, as outras dezenove metas podem não se efetivar”. A 

não efetivação do PNE provoca um verdadeiro sucateamento na educação pública brasileira, 

e, consequentemente, afeta de maneira drástica o futuro do país, atingindo principalmente, as 

classes populares que têm sido duramente afetadas com as mudanças ocorridas no atual 

cenário político brasileiro. 

Após a aprovação do PNE, outro documento importante no contexto das políticas de 

formação docente é a Resolução do CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015
16

, que instituiu as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada em Nível Superior de 

Profissionais do Magistério para a Educação Básica. Nas palavras de Dourado (2015, p. 307) 

 

 [...] as novas DCNs enfatizam a necessária organicidade no processo 

formativo e sua institucionalização ao entender que o projeto de formação 

deve ser elaborado e desenvolvido por meio da articulação entre a instituição 

de educação superior e o sistema de ensino e instituições de educação básica, 

envolvendo a consolidação de Fóruns Estaduais e Distrital Permanentes de 

Apoio à Formação Docente, em regime de cooperação e colaboração. Tais 

questões implicam novos horizontes à dinâmica formativa dos profissionais 

do magistério da educação básica, pois a garantia do direito à educação a 

grupos e sujeitos historicamente marginalizados exige transformação na 

forma como as instituições de educação básica e superior estruturam seus 

espaços e tempos, suas regras e normas, incorporam novos materiais e 

recursos pedagógicos.  

 

Sendo assim, as novas Diretrizes têm como foco principal maior organização e 

melhoria no processo formativo dos profissionais do magistério da Educação Básica, através 

da articulação entre as Instituições de Ensino Superior (IES), redes de ensino e as instituições 

de Educação Básica, garantindo o direito dos professores terem acesso à formação inicial e 

continuada de qualidade. Nessa Resolução, a formação continuada é compreendida “como 

                                                                                                                                                                                     
dos arts. 107 a 114 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 95, de 2016). (BRASIL, 2016, s/n). 
16

 A Resolução CNE/CP nº 2/2015 revoga, dentre outros documentos, a Resolução CNE/CP nº 1, de 18 de 

fevereiro de 2002, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 

Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena e suas alterações. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#adctart107
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc95.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc95.htm#art1
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componente essencial da profissionalização inspirado nos diferentes saberes e na experiência 

docente, integrando-a ao cotidiano da instituição educativa, bem como ao projeto pedagógico 

da instituição de educação básica”. (BRASIL, 2015a, Art. 3º, § 5º, inciso X, p. 5). As novas 

Diretrizes definem que:  

 

Art. 16. A formação continuada compreende dimensões coletivas, 

organizacionais e profissionais, bem como o repensar do processo 

pedagógico, dos saberes e valores, e envolve atividades de extensão, grupos 

de estudos, reuniões pedagógicas, cursos, programas e ações para além da 

formação mínima exigida ao exercício do magistério na educação básica, 

tendo como principal finalidade a reflexão sobre a prática educacional e a 

busca de aperfeiçoamento técnico, pedagógico, ético e político do 

profissional docente. (BRASIL, 2015a, Art. 16, p. 13). 

 

Estabelece, também, que a formação continuada deve acontecer através de atividades 

formativas e cursos que agreguem novos saberes e práticas.  

 

Art. 17. A formação continuada, na forma do artigo 16, deve se dar pela 

oferta de atividades formativas e cursos de atualização, extensão, 

aperfeiçoamento, especialização, mestrado e doutorado que agreguem novos 

saberes e práticas, articulados às políticas e gestão da educação, à área de 

atuação do profissional e às instituições de educação básica, em suas 

diferentes etapas e modalidades da educação. (BRASIL, 2015a, Art. 17, p. 

14). 

 

A oferta de tais cursos e atividades deve atender as demandas das redes de ensino e 

caminham na direção do processo de valorização desses profissionais.  

Convém destacar, ainda, a Política Nacional de Formação dos Profissionais da 

Educação Básica, instituída por meio do Decreto nº 8.752, de 9 de maio de 2016, atendendo, 

mesmo que com atraso, ao disposto na Meta 15 do Plano Nacional de Educação (PNE – 

2014/2024) que previa a institucionalização da política nacional de formação dos profissionais 

da educação, no prazo de um ano de vigência do Plano, com o objetivo de assegurar formação 

específica na área de atuação para todos os professores da Educação Básica.  

 

Fica instituída a Política Nacional de Formação dos Profissionais da 

Educação Básica, com a finalidade de fixar seus princípios e objetivos, e de 

organizar seus programas e ações, em regime de colaboração entre os 

sistemas de ensino e em consonância com o Plano Nacional de Educação - 

PNE, aprovado pela Lei n
o
 13.005, de 24 de junho de 2014, e com os planos 

decenais dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (BRASIL, 

2016a, Art. 1º, s/n). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm
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A Política apresenta dentre seus princípios, a articulação entre a formação inicial e a 

formação continuada, entendendo-as “como componentes essenciais à profissionalização, 

integrando-se ao cotidiano da instituição educativa e considerando os diferentes saberes e a 

experiência (sic) profissionais” (BRASIL, 2016a, Art. 2º, VII, s/n). Dentre os objetivos 

traçados, a Política busca identificar a necessidade das redes e sistemas de ensino por cursos 

de formação inicial e continuada, para os profissionais da Educação Básica por meio de 

planos estratégicos, e, apoiar a oferta e a expansão desses cursos para os profissionais em 

exercício através das instituições de ensino superior. Dourado (2016, p. 48) ressalta que, [...] 

“a Política Nacional apresenta importantes e coerentes objetivos, face ao esforço do Estado 

Brasileiro no campo da formação inicial e continuada dos profissionais da educação básica”. 

Essa Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica tem por 

finalidade assegurar a oferta de vagas nos cursos de formação inicial e continuada para os 

professores que não possuem a graduação, segunda licenciatura na área de atuação do 

professor e cursos de formação continuada, integrados à pós-graduação. 

 

II - assegurar a oferta de vagas em cursos de formação inicial e continuada 

de professores em exercício que não possuam a graduação e a licenciatura na 

área de sua atuação, conforme os critérios de prioridade em associação com 

os sistemas de ensino; 

III - assegurar a oferta de vagas em cursos de formação continuada 

integrados à pós-graduação para professores da educação básica. (BRASIL, 

2016a, Art. 8º, II, III, s/n). 

 

Os programas de formação continuada e os cursos de segunda licenciatura, contarão 

com o apoio do MEC em regime de colaboração com os entes federados para sua 

implantação. 

 

Art. 14.  O Ministério da Educação, em colaboração com os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios, apoiará programas e cursos de segunda 

licenciatura e complementação pedagógica para profissionais que atuem em 

áreas do conhecimento nas quais não possuam formação específica de nível 

superior. (BRASIL, 2016a, Art.14, s/n). 

 

Ademais, todos os cursos desenvolvidos no âmbito dessa Política contarão com o 

apoio técnico e financeiro do Ministério da Educação de acordo com os planos estratégicos, 

que dentre outros aspectos, devem contemplar o diagnóstico e a identificação das 

necessidades de formação inicial e continuada dos profissionais da Educação Básica. 

O Decreto nº 8.752/2016 que instituiu essa Política Nacional de Formação revoga o 

Decreto nº 7.415, de 30 de dezembro de 2010 que instituiu a Política Nacional de Formação 
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dos Profissionais da Educação Básica e dispôs sobre o Programa de Formação Inicial em 

Serviço dos Profissionais da Educação Básica dos Sistemas de Ensino Público Profuncionário 

e revoga, também, o Decreto nº 6.755 de 29 de janeiro de 2009 que instituiu a Política 

Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica e disciplinou a 

atuação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), no 

fomento a programas de formação inicial e continuada. 

Todos os dispositivos legais apresentados, nesta seção, sinalizam avanços para a 

formação docente e caminham na direção da valorização dos profissionais da Educação 

Básica, porém, ressaltamos que as mudanças ocorridas no atual cenário político brasileiro, 

com a mudança de governo em 2016, têm caminhado na direção contrária de desvalorização 

dos profissionais da educação, e, de todos os profissionais de modo geral. Algumas mudanças 

já estão presentes nos documentos oficiais e outras em andamento, como por exemplo, a Lei 

nº 13.429, de 31 de março de 2017
17

, conhecida como a Lei da Terceirização, a Emenda 

Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016 que instituiu o novo regime fiscal, a Lei nº 

13.467, de 13 de julho de 2017
18

, que instituiu novas regras trabalhistas e a Proposta de 

Emenda Constitucional - PEC nº 287/2016
19

, conhecida como Reforma da Previdência. Todos 

esses documentos afetam diretamente as áreas sociais, inclusive a educação, e compromete o 

futuro do país, pois, como afirma Oliveira (2011, p. 334) “[...] não é possível pensar em 

oferecer uma educação de qualidade que permita a melhoria da inserção social das futuras 

gerações sem elevar os custos dessa oferta”, porém, ao invés de aumentar os custos, as 

políticas aprovadas pelo Congresso brasileiro estão diminuindo os gastos com as despesas 

sociais. 

Feita essa discussão, no próximo tópico apresentaremos alguns programas de 

formação continuada de professores alfabetizadores, implantados a partir do final dos anos de 

1990.  

 

3.2 Considerações sobre os programas de formação continuada de professores 

alfabetizadores 

 

                                                           
17

 Altera dispositivos da Lei n
o
 6.019, de 3 de janeiro de 1974, que dispõe sobre o trabalho temporário nas 

empresas urbanas e dá outras providências; e dispõe sobre as relações de trabalho na empresa de prestação de 

serviços a terceiros. 
18

 Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n
o
 5.452, de 1

o
 de maio de 

1943, e as Leis n
os

 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, 

a fim de adequar a legislação às novas relações de trabalho. 
19

 Altera os arts. 37, 40, 109, 149, 167, 195, 201 e 203 da Constituição, para dispor sobre a seguridade social, 

estabelece regras de transição e dá outras providências. 
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Os programas apresentados a seguir foram criados a partir do final dos anos de 1990, 

destinados à formação continuada de professores alfabetizadores que atuam nos Anos Iniciais 

do Ensino Fundamental, a fim de qualificar esses profissionais e melhorar os altos índices de 

analfabetismo no país, apontados pelas avaliações realizadas em larga escala.  

 

3.2.1 Programa Parâmetros em Ação 

 

No final dos anos de 1990 podemos destacar o Programa Parâmetros em Ação, 

desenvolvido em 1999 pela Secretaria de Educação Fundamental do Ministério da Educação 

(SEF/MEC). Segundo Souza (2014, p.119) esse “curso foi direcionado a professores que 

atuavam no Ensino Fundamental, na Educação Indígena, na Educação Infantil, na Educação 

de Jovens e Adultos e especialistas em Educação, como diretores e supervisores de escolas”.  

Esse Programa tinha como objetivo apoiar e incentivar o desenvolvimento desses 

profissionais e foi organizado de forma articulada com os seguintes documentos: Parâmetros 

Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, Referenciais Curriculares Nacionais para 

a Educação Infantil e Indígena, Proposta Curricular para a Educação de Jovens e Adultos e 

Formação de Professores, todos elaborados durante o período de 1995 a 1998. Essa 

articulação aconteceu, de acordo com Cabral (2015) devido à necessidade de estudos desses 

materiais, de modo que pudesse servir de instrumentos para o desenvolvimento profissional 

dos professores e gestores, pois os mesmos haviam chegado às escolas e não se tornaram 

objetos de estudos. 

De acordo com o material do Programa, cada Secretaria de Educação a nível 

municipal ou estadual ficou responsável por indicar profissionais para atuar na coordenação-

geral e coordenação de grupo. Tais grupos eram formados por professores e especialistas em 

educação, tendo como objetivo proporcionar a aprendizagem coletiva através da leitura 

compartilhada, o trabalho em conjunto e a reflexão. 

Outro aspecto importante que aparece nos Parâmetros em Ação são os materiais 

disponibilizados pelo MEC para a formação desses profissionais, [...] “o projeto está (sic) 

organizado em módulos de estudo compostos por atividades diferenciadas que procuram levar 

à reflexão sobre as experiências que vêm (sic) sendo desenvolvidas nas escolas e acrescentar 

elementos que possam aprimorá-las” (BRASIL, 1999, p. 04). O projeto propunha também a 

utilização de textos, filmes, vídeos e o uso da TV Escola como suporte para as ações da 

formação de professores.  
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3.2.2 Programa de Formação de Professores em Exercício (PROFORMAÇÃO) 

 

Ainda em 1999, foi desenvolvido pelo MEC em parceria com os estados e 

municípios, o Programa de Formação de Professores em Exercício (PROFORMAÇÃO). Esse 

Programa objetivou qualificar os professores leigos, ou seja, sem qualificação pedagógica que 

atuavam nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, classes de alfabetização ou na educação 

de jovens e adultos das redes públicas de ensino. 

O PROFORMAÇÃO foi destinado para atender prioritariamente ao Norte, Nordeste 

e Centro-Oeste, regiões que apresentavam o maior número desses educadores.  Foi um curso 

realizado na modalidade à distância com duração de dois anos, em nível médio com 

habilitação em magistério visando atender as exigências da LDBEN/1996. 

O PROFORMAÇÃO assim como vários outros programas que foram desenvolvidos, 

principalmente, a partir dos anos de 1990, apesar de ter por finalidade a qualificação dos 

professores, a maioria foi organizado na modalidade à distância. Melo (2015) argumenta que,  

 

[...] esta modalidade de ensino atende a um projeto econômico-liberal do 

Estado, ao prever que a menores custos seja possível alcançar um grande 

número de pessoas. Isso, econômica e administrativamente, é muito positivo 

para o Governo, porém, manter a qualidade da Educação, prestada num 

universo extenso de pessoas atendidas, se traduz como um grande desafio às 

agências formadoras. (MELO, 2015, p. 95). 

 

Essa autora também sinaliza outras fragilidades em relação aos cursos oferecidos 

nessa modalidade como, por exemplo, o baixo nível de letramento digital dos professores, 

pouco acesso à internet, dificuldade para interagir com o material disponibilizado e pouco 

tempo para se dedicar aos estudos.  

Percebe-se então, que, apesar de as reformas no campo educacional evidenciarem a 

importância da formação docente, os cursos oferecidos a esses profissionais passam a ter um 

caráter compensatório e visam à certificação e não a uma formação de qualidade que possa 

garantir o desenvolvimento profissional dos professores.  

 

3.2.3 Programa de Formação de Professores Alfabetizadores (PROFA) 

 

Em 2001, foi criado pelo MEC o Programa de Formação de Professores 

Alfabetizadores (PROFA), destinado à alfabetização de crianças, jovens e adultos, com o 

“objetivo de desenvolver as competências profissionais necessárias a todo professor que 
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ensina a ler e escrever”. (BRASIL, 2001, p. 5). O PROFA era um curso de aprofundamento, 

destinado a professores e formadores, organizado na modalidade presencial e elaborado com 

base na teoria da Psicogênese da Língua Escrita – Construtivismo, desenvolvida por Emília 

Ferreiro e Ana Teberosky nos anos de 1980. 

 Com base nessa perspectiva, o foco do processo de alfabetização deixou de ser 

“como o professor deve ensinar” e passou a ser “como que a criança aprende”, ou seja, o 

professor precisava compreender como que a criança constrói suas habilidades de leitura e 

escrita. Foi a partir desse Programa que o construtivismo foi popularizado no Brasil, porém, 

foram vários os equívocos em relação a essa teoria, um deles foi a ideia de que a criança 

aprende sozinha a partir da interação com o texto quando inseridas na cultura letrada. 

 

Assim, os “erros” cometidos pelas crianças eram identificados pelos 

alfabetizadores, mas estes ficavam sem a devida mediação pedagógica, pela 

compreensão de que eram hipóteses que faziam parte da tentativa da criança 

de compreensão e reconstituição da escrita e que por isso precisavam ser 

respeitados como processo. Nisso, pouco se investia nas intervenções, 

tampouco na elaboração de atividades pedagógicas voltadas para esse fim. 

(MELO, 2015, p. 88). 

 

O PROFA foi implantado no Distrito Federal e em 18 estados brasileiros, sendo 

realizado em parceria com as Secretarias Estaduais e Municipais de Educação. “O curso teve 

a duração de 160 horas (75% do tempo é (sic) ocupado em formação de grupos e 25% em 

trabalho pessoal), durante quarenta semanas, e recurso didático composto por materiais 

escritos e vídeos” (SOUZA, 2014, p. 120). 

Esses materiais foram organizados em um kit composto por: Documento de 

apresentação do Programa; Guia de orientações metodológicas gerais; Guia do formador; 

Coletâneas de textos; Fichário ou caderno de registros; Catálogo de resenhas; Manual de 

orientação para uso do acervo do Programa Nacional Biblioteca da Escola; e, seis DVDs que 

serviam de suporte para a formação. Melo (2015) evidencia que em cada encontro formativo 

eram desenvolvidos cinco tipos de atividades, sendo três delas permanentes: leitura 

compartilhada de textos literários; rede de ideias e levantamento do conhecimento prévio do 

professor acerca do tema estudado. 

O modelo de formação do PROFA, de acordo com a referida autora, estava ancorado 

no desenvolvimento de competências docentes na perspectiva de Philippe Perrenoud. Este 

autor elaborou 10 novas competências para ensinar de acordo com as demandas atuais. 
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Na análise de tais competências, podemos perceber uma intenção explícita 

de ajustamento da formação docente às ambições das políticas educativas. 

Estes, por sua vez, estão atreladas às exigências atuais do capitalismo em 

transformação e à elaboração instrumental do “saber fazer” da ação docente. 

Nesse novo contexto, o bom docente é um profissional prático que se 

harmoniza às necessidades atuais e futuras, que está de prontidão e 

preparado para dar aulas, domina os conteúdos, administra sua turma e sabe 

avaliar, para que os alunos apresentem desempenho e condição de responder 

com eficiência às demandas efetivas ou de empregabilidade do mercado de 

trabalho. (MELO, 2015, p. 82). 

 

A autora acrescenta que no referido Programa o professor era visto como o único 

responsável pelo sucesso ou fracasso do aluno. Nesse caso, quando as propostas do Programa 

não davam certo, a culpa era do professor que não desempenhava as atividades como deveria 

de acordo com as prescrições do Programa, ou seja, o professor deveria ser apenas um mero 

reprodutor. Destarte, a avaliação do PROFA era centrada no professor, especificamente, nos 

conhecimentos que ele construía durante o processo formativo do curso. 

 

Avaliar o conhecimento prévio dos educadores para planejar/replanejar as 

atividades e intervenções propostas, a qualidade e a eficácia das propostas, 

os conhecimentos adquiridos por eles, sua atuação durante as atividades e 

seu percurso de aprendizagem. Autoavaliação. (SOUZA, 2014, p. 320).  

 

O modelo de formação docente adotado pelo referido Programa teve a reflexão sobre 

a prática como principal meio de aprendizagem dos professores.  “Por isso, são (sic) 

organizadas diversas atividades em grupo, que partem (sic) de situações-problema com o fim 

de propiciar reflexões coletivas e compartilhadas” (MELO, 2015, p. 85, grifo da autora). 

Esses grupos eram coordenados por professores formadores que pertenciam às redes de 

ensino, selecionados pela Secretaria de Educação de acordo com as orientações da SEF/MEC. 

 

3.2.4 Programa Pró-Letramento 

  

Em 2005, foi lançado o Pró-Letramento – Mobilização pela Qualidade da Educação. 

Trata-se de um Programa de formação continuada de professores alfabetizadores para 

promover melhoria na qualidade da aprendizagem em leitura/escrita e Matemática nos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental. 

 

[...] um dos fatores que contribuíram para a sua criação estava relacionado ao 

baixo desempenho dos educandos do 5º ano do Ensino Fundamental em 
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língua portuguesa e matemática nas avaliações do SAEB
20

, especialmente no 

ano de 2003, em que foi constatado um dado significante, já que, metade das 

crianças avaliadas não estavam alfabetizadas (sic) e não haviam se 

apropriado de operações elementares de adição ou subtração, bem como, de 

interpretação de situações problemas matemáticos. (SILVA, 2015b, p. 48).  

 

A criação do Pró-Letramento, assim como do PROFA, tinha a intenção de reverter o 

quadro de fracasso escolar que apresentava altos índices de analfabetismo nas avaliações 

externas, realizadas em larga escala, e, do mesmo modo, tomou a formação continuada de 

professores como fundamental para melhoria da qualidade da educação. Silva (2015b, p. 50) 

destaca que “tanto o PROFA quanto o Pró-letramento figuram entre os programas que 

apresentaram como proposta superar os baixos desempenhos dos alunos, especialmente, no 

que diz respeito ao ensino-aprendizagem da língua materna”. 

O Pró-Letramento foi criado pelo MEC em parceria com os sistemas de ensino e a 

Rede Nacional de Formação Continuada de Professores. Essa Rede foi criada em 2004 com o 

objetivo de contribuir para a melhoria da qualidade da formação dos professores e alunos, 

organizada pelo MEC em parceria com os Centros de Pesquisas
21

 das universidades públicas e 

os sistemas públicos de ensino. 

 

A Rede é formada pelo MEC, Sistemas de Ensino e os Centros de Pesquisa e 

Desenvolvimento da Educação, que são parceiros no desenvolvimento e 

oferta de programas de formação continuada, bem como na implementação 

de novas tecnologias de ensino e gestão em unidades escolares e sistemas 

estaduais e municipais. (BRASIL, 2005, p. 9). 

 

Segundo Cabral (2015), através dessa Rede foram disponibilizados cursos 

semipresenciais e à distância, de acordo com as demandas dos sistemas de ensino. Para o 

desenvolvimento desses cursos, várias Instituições de Ensino Superior (IES) públicas, federais 

e estaduais que fazem parte da Rede, ficaram responsáveis por elaborar materiais instrucionais 

a fim de oferecer uma formação baseada na prática docente e no conhecimento teórico. Os 

                                                           
20

 O Sistema de Avaliação da Educação Básica – Saeb, instituído em 1990, é composto por um conjunto de 

avaliações externas em larga escala e tem como principal objetivo realizar um diagnóstico da educação básica 

brasileira e de alguns fatores que possam interferir no desempenho do estudante, fornecendo um indicativo sobre 

a qualidade do ensino ofertado. O levantamento produz informações que subsidiam a formulação, reformulação 

e o monitoramento das políticas públicas nas esferas municipal, estadual e federal, visando a contribuir para a 

melhoria da qualidade, equidade e eficiência do ensino. (BRASIL, INEP, 2017). Disponível em: 

<http://portal.inep.gov.br/educacao-basica/saeb>.Acesso em: 26 de julho de 2017.  
21

 Esses centros desenvolvem pesquisas em áreas específicas do conhecimento, tais como: Alfabetização e 

Linguagem; Educação Matemática e Científica; Ensino de Ciências Humanas e Sociais; Artes e Educação Física; 

Gestão e Avaliação da Educação. Os dois grandes Centros da área de Alfabetização e Linguagem que 

desenvolvem pesquisa e elaboram materiais didáticos para os programas de alfabetização: Centro de Estudos em 

Educação e Linguagem (CEEL) da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE); Centro de Alfabetização, 

Leitura e Escrita (CEALE) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 

http://portal.inep.gov.br/educacao-basica/saeb
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materiais disponibilizados por essa Rede passaram a apresentar relatos de experiências e 

situações pedagógicas, articulando-os com a teoria de modo que os professores pudessem 

refletir suas práticas e fazer as mudanças necessárias. 

Assim, a formação continuada do Pró-Letramento e os materiais disponibilizados 

pelo Programa contaram com a participação dos Centros de Pesquisa e Desenvolvimento da 

Educação, ligados às Instituições de Educação Superior que fazem parte da Rede Nacional de 

Formação Continuada de Professores. A formação oferecida pelo Pró-Letramento propunha 

mudanças nas práticas pedagógicas dos professores para alcançar a alfabetização das crianças 

ao final do 5º ano do Ensino Fundamental. Porém, o Programa reforçou a ideia do professor 

como único responsável pelo sucesso ou fracasso do aluno. 

 

[...] situa novamente esse profissional como o grande responsável pelo êxito 

ou fracasso do seu trabalho com as crianças nas escolas básicas municipais 

maciçamente frequentadas pela população infantil das classes populares, 

uma vez que somente a prática pedagógica é levada em conta, 

desconsiderando os outros elementos do contexto educacional e social. 

(MELO, 2015, p. 99). 

 

O Pró-Letramento foi destinado a todos os professores em exercício, que atuavam 

nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental (1ª a 4ª série ou 1º ao 5º ano) em escolas públicas. 

“O Programa é (sic) realizado pelo Ministério da Educação (MEC), Universidades Parceiras e 

com adesão dos estados e municípios”. (BRASIL, 2012b, p. 2). 

De acordo com o portal do MEC, as universidades parceiras que desenvolvem 

pesquisas nas áreas de alfabetização, linguagem e Matemática assumiram as seguintes 

responsabilidades: desenvolvimento e produção de materiais para os cursos, formação e 

orientação do professor tutor, coordenação dos seminários e certificação dos professores 

cursistas. O MEC por meio da Secretaria de Educação Básica (SEB) elaborou as diretrizes e 

os critérios para organização dos cursos e garantiu recursos financeiros para a elaboração dos 

materiais e para o desenvolvimento da formação dos tutores. Sendo assim, o MEC atuou 

como coordenador nacional do Pró-Letramento, enquanto que as Secretarias de Educação a 

nível estadual e municipal ficaram responsáveis por coordenar, acompanhar e executar as 

atividades do Programa. 

O Pró-Letramento foi organizado na modalidade semipresencial e ofereceu cursos de 

formação continuada organizados em encontros presenciais e atividades individuais, que 

foram acompanhados pelos tutores, também chamados de orientadores de estudo. Para o 

desenvolvimento das atividades foram elaborados materiais didáticos impressos e vídeos que 
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serviram de suporte para a formação. Ademais, o Pró-Letramento buscou atender aos 

seguintes objetivos: 

 

Oferecer suporte à ação pedagógica dos professores dos anos ou séries 

iniciais do ensino fundamental, contribuindo para elevar a qualidade do 

ensino e da aprendizagem de língua portuguesa e matemática; propor 

situações que incentivem a reflexão e a construção do conhecimento como 

processo contínuo de formação docente; desenvolver conhecimentos que 

possibilitem a compreensão da matemática e da linguagem e de seus 

processos de ensino e aprendizagem; contribuir para que se desenvolva nas 

escolas uma cultura de formação continuada; desencadear ações de formação 

continuada em rede, envolvendo Universidades, Secretarias de Educação e 

Escolas Públicas das Redes de Ensino. (BRASIL, 2012b, p. 2). 

 

Para alcançar tais objetivos o Programa contou com a participação de cinco atores 

fundamentais: o Coordenador Geral do Programa, o Formador, o Coordenador 

Administrativo, o Orientador de Estudos e o Professor Cursista. 

 De acordo com o Guia Geral do Pró-Letramento elaborado pela SEB/MEC 

(BRASIL, 2012b), o Coordenador Geral deveria estar vinculado à universidade parceira 

responsável pela implementação do Programa. O Formador deveria, de preferência, também 

estar vinculado à universidade formadora, enquanto que o Coordenador Administrativo 

deveria ser um profissional da Secretaria de Educação do município para atuar na organização 

e na articulação entre a Universidade parceira e a Secretaria de Educação. O Orientador de 

Estudos, por sua vez, deveria ser professor efetivo da rede municipal e era considerado o ator 

principal, pois, ele recebia a formação oferecida pelo formador da universidade e no 

município realizava formação com o grupo de professores. Cada tutor ficava responsável por 

um grupo de até 25 cursistas.  

 

[...] os tutores atuavam como multiplicadores da formação, já que a eles 

cabia a função de compartilhar com os professores alfabetizadores, cursistas, 

os conhecimentos apreendidos e construídos advindos das formações 

recebidas e do material de apoio do Programa Pró-Letramento que trabalhou 

eixos norteadores como: Capacidades Lingüísticas (sic); Alfabetização e 

Letramento; Questões sobre Avaliação; A organização do tempo pedagógico 

e o planejamento do ensino; Organização e Uso da Biblioteca Escolar e das 

Salas de Leitura; O livro didático em sala de aula – algumas reflexões; 

Modos de Falar/Modos de Escrever; Fascículo Complementar e Fascículo do 

Tutor. (SILVA, 2015b, p. 49-50). 

 

A indicação desse profissional deveria ser feita pela Secretaria de Educação com 

base em alguns critérios, levando em consideração sua experiência profissional e sua 
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formação acadêmica. Quanto ao professor cursista, este deveria estar atuando em sala de aula 

nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.  

Para a formação desse Programa foram realizados dois cursos paralelamente: 

Alfabetização/Linguagem e Matemática, desse modo, os cursistas participavam da formação 

de uma área por vez, ou seja, o professor que na etapa inicial participava da formação na área 

de Alfabetização/Linguagem, na outra etapa chamada de revezamento participava da 

formação em Matemática e vice-versa. A etapa do revezamento era destinada apenas para os 

professores que participaram da primeira etapa do Programa, daí a importância do professor 

permanecer por no mínimo dois anos atuando nessa etapa do ensino. 

O curso oferecido aos orientadores de estudos na primeira etapa tinha a duração de 

180 horas, distribuídas nas seguintes atividades: Seminário Inicial que se constituía em uma 

etapa obrigatória, Seminário de acompanhamento junto à universidade após o início da 

formação dos orientadores de estudo com os professores cursistas, para que a universidade 

pudesse acompanhar o trabalho desenvolvido por esses profissionais e esclarecer dúvidas em 

relação aos cursos ministrados. E por último o Seminário de Avaliação Final destinado às 

apresentações dos trabalhos realizados e à entrega dos relatórios finais. O curso oferecido aos 

professores cursistas na etapa inicial teve uma carga horária total de 120 horas dividida em 84 

horas presenciais e 36 horas à distância. (BRASIL, 2012b). 

Na etapa do revezamento tanto a formação do tutor quanto a formação do professor 

cursista teve uma carga horária de 120 horas. Destarte, no final dos dois cursos, o orientador 

de estudo deveria ter cumprido 300 horas e o cursista 240 horas. 

Para a realização dos estudos, foram distribuídos os seguintes materiais: um fascículo 

do tutor, um fascículo complementar, dois conjuntos de fascículos um da área de 

Alfabetização/Linguagem e o outro de Matemática e quatro fitas de vídeo. Esses materiais 

foram elaborados pelos dez Centros que realizam pesquisas nas áreas de Alfabetização e 

Linguagem e de Educação Matemática e Científica. 

Segundo Silva (2015b), ficou evidente na formação do Pró-Letramento a 

preocupação com as questões relacionadas à prática pedagógica, à construção do 

conhecimento do professor e à reflexão como componentes indispensáveis para a melhoria do 

processo de ensino-aprendizagem nas áreas contempladas pelo curso. Melo (2015, p. 97-98, 

grifo da autora) salienta que, “o modelo de formação assumido se pauta em especial pelo 

objetivo de desenvolvimento profissional do professor. [...] por compreender o caráter 

processual, contínuo e de evolução que deve ocorrer no exercício da profissão”. 
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Visando a esse desenvolvimento profissional, o curso oferecido pelo Programa 

enfatizava a importância dos encontros presenciais em grupo, como espaço para a partilha, 

reflexão coletiva e construção do conhecimento. Porém, essa proposta de acordo com Melo 

(2015) entra em contradição, porque tais encontros aconteceram em um curto período de 

tempo que não era suficiente para que o professor conseguisse realizar essas atividades, nem 

tampouco tirar suas dúvidas e se apropriar efetivamente das discussões teóricas.  Esse 

processo é caracterizado por um aligeiramento da formação docente, que é outra característica 

marcante nos cursos de formação de professores a partir dos anos de 1990, quando surge a 

necessidade de qualificar esses profissionais tanto no que se refere à formação inicial quanto à 

formação continuada.  

Diante do exposto, podemos inferir que a formação oferecida pelo Pró-Letramento 

acontecia na maior parte do tempo de forma individual, sendo o professor o único responsável 

pela sua própria formação.  

 

Essa realidade de estudo solitária exige, então, bastante tempo para as 

leituras, a superação de possíveis dificuldades de compreensão dos textos e 

escrita, a pesquisa em outros materiais para aprofundamento dos conteúdos 

apresentados, a observação, reflexão e registro sobre a prática, entre outros 

elementos. [...] Isso compromete demasiadamente a formação desses 

alfabetizadores, por mais que eles tenham às mãos um material de formação 

de base para suas demandas pedagógicas. Ademais, a autoformação 

responsabiliza exclusivamente o professor em seu percurso de 

aprendizagem, comprometendo a possibilidade de compreensão de que a 

Educação é uma questão social e não individual. (MELO, 2015, p. 105). 

 

Nessas condições, o professor encontra muitas dificuldades para realizar seus estudos 

e se apropriar das concepções teóricas propostas pelo Programa, além do mais, cada Programa 

apresenta uma concepção de alfabetização diferente exigindo novos conhecimentos. No 

referido Programa, a concepção de alfabetização foi sustentada pela Teoria da Psicogênese da 

Língua Escrita ligada diretamente ao conceito de letramento, trazendo a ideia do alfabetizar 

letrando. Baseado nessa concepção, o Programa buscou consolidar a alfabetização e o 

letramento garantindo que os alunos se apropriassem do sistema alfabético-ortográfico e 

tivesse condições de fazer uso da língua em situações sociais de leitura e escrita.  

Em relação à avaliação do Programa, Souza (2014, p. 321) afirma que tanto os 

cursistas quanto os tutores “serão (sic) avaliados pela frequência mínima de 75% nas 

atividades presenciais, pela realização satisfatória das tarefas apresentadas nos fascículos e 

por sua autoavaliação”. Assim como no PROFA, a avaliação do Pró-Letramento foi centrada 
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no professor tendo-o como único responsável pela melhoria dos índices de alfabetização. 

Porém, o Pró-Letramento apresentou alguns avanços em relação ao PROFA, como por 

exemplo, a oferta de bolsa de estudo para os tutores através do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE). 

 

3.2.5 Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) 

 

Na sequência de tais programas, em julho de 2012 foi instituído o Programa Pacto 

Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) através da Portaria nº 867, de 4 de julho 

de 2012, posteriormente, revogada pela Portaria nº 826, de 7 de julho de 2017. O PNAIC “é 

um compromisso formal assumido pelos governos federal, do Distrito Federal, dos estados e 

municípios de assegurar que todas as crianças estejam alfabetizadas até os oito anos de idade, 

ao final do 3º ano do Ensino Fundamental”. (BRASIL, 2018a, s/n). Isso significa que aos oito 

anos de idade as crianças precisam saber escrever, ler com fluência e dominar os fundamentos 

básicos da Matemática de acordo com o nível recomendado para a sua idade.  

 

Aos oito anos de idade, as crianças precisam ter a compreensão do 

funcionamento do sistema de escrita; o domínio das correspondências 

grafofônicas, mesmo que dominem poucas convenções ortográficas 

irregulares e poucas regularidades que exijam conhecimentos morfológicos 

mais complexos; a fluência de leitura e o domínio de estratégias de 

compreensão e de produção de textos escritos. (BRASIL, 2018b, s/n). 

 

Esse objetivo foi traçado devido ao fato de muitas crianças concluírem o ciclo de 

alfabetização, ou seja, os três primeiros anos do Ensino Fundamental sem alcançar as 

habilidades necessárias de leitura, escrita e primeiras operações matemáticas, o que 

comprometia o desenvolvimento das crianças nos anos seguintes do processo de 

escolarização. Sendo assim, o PNAIC, assim como o PROFA e o Pró-Letramento, foi criado 

pelo governo federal com o objetivo de melhorar os altos índices de analfabetismo no país.  

Como citado anteriormente, o referido Programa foi criado a partir da experiência do 

Programa Pró-Letramento e do Programa Alfabetização na Idade Certa (PAIC) desenvolvido 

no Estado do Ceará, em 2007 e ainda em andamento e suas ações têm como objetivos:  

 

I - garantir que todos os estudantes dos sistemas públicos de ensino estejam 

alfabetizados, em Língua Portuguesa e em Matemática, até o final do 3o ano 

do ensino fundamental; 

II - reduzir a distorção idade-série na Educação Básica; 

III - melhorar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB; e 
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IV - contribuir para o aperfeiçoamento do desempenho dos professores. 

(BRASIL, 2017a, Art. 5º, p. 20). 

 

Para alcançar esses objetivos, o Programa foi organizado em quatro eixos 

estruturantes: I - Formação Continuada; II - Materiais Didáticos, Literatura e Tecnologias 

Educacionais; III - Avaliação; e IV - Gestão. (BRASIL, 2017a, Art. 6º, p. 20). A formação 

continuada é o principal eixo do Programa e se constitui como um componente essencial da 

profissionalização docente. 

 

A formação continuada como política nacional é entendida como 

componente essencial da profissionalização docente, devendo integrar-se ao 

cotidiano da escola, e pautar-se no respeito e na valorização dos diferentes 

saberes e na experiência docente. Logo, a formação se constitui no conjunto 

das atividades de formação desenvolvidas ao longo de toda a carreira 

docente, com vistas à melhoria da qualidade do ensino e ao aperfeiçoamento 

da prática docente. (BRASIL, 2018c, s/n). 

 

Desse modo, a formação continuada no âmbito do PNAIC é compreendida como 

processo que deve ser contínuo ao longo da carreira, levando em consideração os saberes e as 

experiências dos professores, assim, os conhecimentos adquiridos nas formações devem 

contribuir para a melhoria da prática docente e para a aprendizagem dos alunos. Para isso, a 

formação tem como base cinco princípios norteadores: a prática da reflexividade, a 

constituição da identidade profissional, a socialização, o engajamento e a colaboração 

(BRASIL, 2015b). 

Ressaltamos que, a primeira etapa de formação do Programa aconteceu em 2013, e 

desde então, milhares de professores alfabetizadores participaram das formações que a cada 

ano abordava uma temática diferente, a saber: em 2013, a ênfase da formação foi em 

Linguagem e foram formados 313.599 professores alfabetizadores; em 2014, a ênfase da 

formação foi em Matemática e foram capacitados 311.916 profissionais; em 2015, as 

temáticas discutidas foram: Gestão Escolar, Currículo, a Criança do Ciclo de Alfabetização e 

Interdisciplinaridade, e foram capacitados 302.057 professores; e, em 2016 a ênfase da 

formação foi em leitura, escrita e letramento matemático e foram formados 248.919 

professores alfabetizadores. (BRASIL, 2018d). Para ampliar as discussões sobre essas 

temáticas, o Programa disponibilizou cadernos de formação para os professores, além de 

livros de literatura e jogos para serem utilizados em sala de aula, a fim de melhorar a 

aprendizagem dos alunos.  
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Com base nesses dados, percebe-se que, uma grande quantidade de professores 

participou das formações do PNAIC desde que ele foi lançando, no entanto, de acordo com o 

site do Programa, os resultados da Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) de 2013 e 

2014, revelaram o baixo rendimento das crianças em Língua Portuguesa e Matemática, por 

isso foi necessário que o MEC promovesse algumas mudanças no PNAIC em 2016. Uma 

dessas mudanças foi a inclusão do coordenador pedagógico como público-alvo da formação, 

pois, os mesmos não participavam das formações do Programa. Cabe destacar que, mesmo 

com essa mudança, muitos coordenadores não participaram das formações em 2016, como foi 

o caso dos coordenadores pedagógicos do município de Jaguaquara - BA.  

A partir de 2017 com a Portaria nº 826/2017, outras mudanças foram realizadas no 

âmbito do PNAIC, dentre as quais, o Programa passou a incluir a Educação Infantil e o 

Programa Novo Mais Educação (PNME
22

).  

 

A partir de 2017, analisando a experiência adquirida, algumas inovações 

foram implementadas. O PNAIC passa a compor uma política educacional 

sistêmica que parte de uma perspectiva ampliada de alfabetização, 

trabalhando a Alfabetização na Idade Certa, a melhoria da aprendizagem em 

Língua Portuguesa e Matemática no Ensino Fundamental, bem como a 

inclusão da Educação Infantil e o Programa Novo Mais Educação. 

(BRASIL, 2018c, s/n). 

 

Nesse caso, a formação continuada passa a abranger as escolas com classes de pré-

escola e é destinada a vários sujeitos que até então não participavam da formação continuada 

do Programa, como por exemplo, os articuladores da escola
23

 e os mediadores de 

aprendizagem
24

, conforme citação abaixo:  

 

                                                           
22

 O Programa Novo Mais Educação – PNME ou Novo Mais Educação ou, doravante, denominado Programa, 

foi instituído pela Portaria MEC nº 1.144, de 10 de outubro de 2016, publicada no DOU de 11 de outubro de 

2016, é uma estratégia do governo federal que objetiva melhorar a aprendizagem em Língua Portuguesa e 

Matemática no ensino fundamental, por meio da ampliação da jornada escolar de crianças e adolescentes, 

mediante a complementação da carga horária de cinco ou quinze horas semanais no turno e contraturno escolar. 

(BRASIL, 2017f, p. 3). 
23

 O articulador da Escola será responsável pela formação dos mediadores de aprendizagem, coordenação e 

organização das atividades na escola, pela promoção da interação entre a escola e a comunidade, pela prestação 

de informações sobre o desenvolvimento das atividades para fins de monitoramento e pela integração do 

Programa com o Projeto Político Pedagógico- PPP da escola. (BRASIL, 2017g, p. 28). 
24

 O Mediador da Aprendizagem será responsável pela realização das atividades do Acompanhamento 

Pedagógico em Língua Portuguesa e Matemática. Em parceria com o articulador, deve trabalhar para que as 

atividades, metodologias, conteúdos estejam em consonância com o trabalho desenvolvido pelos professores e 

estudantes no turno regular. Os professores de Matemática e Língua Portuguesa devem apontar quais são os 

obstáculos, lacunas e dificuldades que devem ser enfrentados no acompanhamento pedagógico. (BRASIL, 

2017g, p. 28). 
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Art. 13. A formação continuada ofertada no âmbito do PNAIC e do PNME 

será realizada preferencialmente em serviço, nas escolas com classes de pré-

escola e ensino fundamental, especialmente no ciclo de alfabetização, e tem 

como objetivo apoiar os professores, coordenadores pedagógicos, 

articuladores da escola e mediadores de aprendizagem a planejarem suas 

ações e adotarem estratégias didático-pedagógicas que permitam aos 

estudantes da pré-escola e do ensino fundamental alcançarem os objetivos de 

aprendizagem estabelecidos para cada etapa e para o ciclo de alfabetização. 

(BRASIL, 2017a, p. 5-6). 

 

Destarte, a formação continuada no âmbito do PNAIC passa a ser uma formação em 

serviço para os articuladores da escola, mediadores de aprendizagem, professores e 

coordenadores que atuam nas instituições que atendem à Educação Infantil e nas instituições 

que atendem do 1º ao 3º ano do Ensino Fundamental, incluídos os que atuam em turmas 

multisseriadas e multietapa. Essa formação será realizada não apenas na modalidade 

presencial, mas acontecerá também por meio de recursos tecnológicos e atividades 

desenvolvidas na escola ou na sala de aula.  

 

Art. 14. A formação continuada orientada para a aprendizagem dos alunos 

será ofertada em serviço, incluindo-se, na carga horária dessa formação, não 

somente momentos presenciais, mas atividades mediadas por tecnologias, 

tais como webconferência e minicursos on-line, e as que os coordenadores 

pedagógicos, articuladores da escola, mediadores de aprendizagem do 

PNME e professores desenvolverem na escola ou em sala de aula com os 

alunos. (BRASIL, 2017a, p. 6). 

 

O curso oferecido aos professores alfabetizadores é realizado nos municípios e era 

conduzido pelos orientadores de estudo que recebiam um curso específico, com carga horária 

de 200 horas por ano, ministrado por formadores das universidades parceiras. Esses 

orientadores de estudo deveriam ser professores da rede de ensino e deveria ter atuado, de 

preferência, como tutor no Programa Pró-Letramento. Esse modelo de formação segue o 

mesmo modelo do PROFA e do Pró-Letramento, conhecido como “formação em rede” que 

envolve as universidades, as Secretarias de Educação e as escolas públicas dos sistemas de 

ensino.  

Essa “formação em rede” é uma das características dos cursos de formação 

continuada de professores alfabetizadores, implantados, principalmente, a partir dos anos de 

1990. Nessa formação, os conhecimentos são passados de um sujeito para o outro, formando 

uma grande rede, com vários sujeitos envolvidos. Em 2012 quando o PNAIC foi criado, os 

principais atores da formação continuada eram: o professor alfabetizador; o orientador de 

estudo; o coordenador das ações do pacto nos estados, Distrito Federal e municípios; o 
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formador da IES; o supervisor da IES; o coordenador- adjunto da IES; e o coordenador-geral 

da IES (BRASIL, 2012c). 

Em 2016, já com algumas mudanças no PNAIC, regulamentadas por meio da 

Portaria nº 1.094
25

, de 30 de setembro de 2016, foram incluídos na rede de formação os 

seguintes participantes: coordenador Undime
26

, coordenador regional das ações do Pacto e 

coordenador pedagógico. Porém, com a nova configuração do Programa em 2017, outras 

alterações foram feitas em relação aos participantes da formação, conforme mostra o 

organograma a seguir: 

  

Figura 3 – Organograma da formação do PNAIC 

 

Fonte: Documento Orientador do PNAIC 2017. 

                                                           
25

 Altera dispositivos da Portaria MEC nº 867, de 4 de julho de 2012, que institui o Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa e define suas diretrizes gerais; da Portaria MEC nº 1.458, de 14 de dezembro de 

2012, que define categorias e parâmetros para a concessão de bolsas de estudo e pesquisa no âmbito do Pacto 

Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, e da Portaria MEC nº 90, de 6 de fevereiro de 2013, que define o 

valor máximo das bolsas para os profissionais da educação participantes da formação continuada de professores 

alfabetizadores no âmbito do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. 
26

 A União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) é uma associação civil sem fins 

lucrativos, fundada em 1986 e com sede em Brasília/ DF. Disponível em: < https://undime.org.br/institucional/o-

que-e-a-undime> Acesso em: 15 de maio de 2017. 

https://undime.org.br/institucional/o-que-e-a-undime
https://undime.org.br/institucional/o-que-e-a-undime
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Podemos observar que, nesse novo desenho da formação não haverá mais 

orientadores de estudo, e sim, formadores locais que serão responsáveis pela formação dos 

coordenadores pedagógicos, professores e articuladores da escola, além disso, eles serão 

selecionados pelo coordenador local e deverá atender a alguns requisitos exigidos pela 

Portaria nº 826/2017. 

 

Art. 24. Os formadores locais serão escolhidos pelo coordenador local, em 

processo de seleção público, dentre candidatos que reúnam as seguintes 

características: 

I - ser professor da rede pública de ensino que promove a seleção; 

II - ter participado de programas de formação continuada de professores nos 

últimos 3 (três) anos ou ser coordenador pedagógico, professor da pré-escola 

ou do ciclo alfabetização com resultados reconhecidos na escola e na rede de 

ensino onde atua; e 

III - ter disponibilidade para dedicar-se ao curso e à multiplicação junto aos 

coordenadores pedagógicos, professores e articuladores da escola do PNME. 

(BRASIL, 2017a, p. 8). 

 

A formação oferecida aos formadores locais será ministrada pelos formadores 

regionais que participam da formação ministrada pelos formadores estaduais, estes, por sua 

vez, participam da formação ministrada pelo coordenador de formação que deve ser indicado 

pelo coordenador estadual e pelo coordenador Undime e deve atender aos seguintes 

requisitos: 

 

I - ser professor de instituição formadora pública ou centro de formação de 

professores regularmente instituído pelas redes de ensino; 

II - ter experiência na área de formação continuada de profissionais da 

educação básica; e 

III - possuir titulação de mestrado ou doutorado. (BRASIL, 2017a, p. 8). 

 

Convém destacar que, no desenho original do Programa todos os participantes da 

formação eram contemplados com o pagamento de bolsas de estudo concedidas pelo MEC e 

pagas pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). O valor máximo das 

bolsas de estudo foram definidos pela Portaria nº 90, de 6 de fevereiro de 2013, sendo R$ 

200,00 para o professor alfabetizador; R$ 765,00 para o orientador de estudo; R$ 765,00 para 

o coordenador das ações do Programa nos estados, municípios e Distrito Federal; R$ 1.100,00 

para o formador da IES; R$ 1.200,00 para o supervisor da IES; R$ 1.400,00 para o 

coordenador-adjunto da IES; e R$ 2.000,00 para o coordenador-geral da IES. 
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No entanto, em 2017, a Portaria nº 90/2013 foi revogada pela Portaria nº 851
27

, de 13 

de julho de 2017 e, com isso, os professores alfabetizadores deixaram de ser contemplados 

com a bolsa de estudo e outros participantes passaram a ser contemplados, como por exemplo, 

a equipe de pesquisa: coordenador de pesquisa e pesquisador, como mostra o quadro a seguir: 

 

Quadro 9 – Participantes da formação continuada contemplados com bolsa de estudo 

 

Equipe de Gestão 

 

Coordenador Estadual 1 por UF
28

 R$ 1.500,00 

Coordenador Undime 1 por UF R$ 1.500,00 

Coordenador de Gestão 1 por UF R$ 1.500,00 

Coordenador Regional 1 por regional conforme a 

organização das redes de 

ensino na UF 

R$ 1.200,00 

Coordenador Local 1 por Munícipio R$ 1.000,00 

Equipe de Formação 

 

Coordenador de Formação 1 por UF R$ 1.500,00 

Formador Estadual 1 para 20 formadores 

regionais 

R$ 1.200,00 

Formador Regional 1 para 25 formadores locais R$ 1.000,00 

Formador local – 

Educação 

Infantil 

1 para 25 professores e 

coordenadores pedagógicos 

R$ 765,00 

Formador local – 1º ao 3º 1 para 25 professores e 

coordenadores pedagógicos 

R$ 765,00 

Formador local – Novo 

Mais Educação 

1 para 25 articuladores da 

escola 

R$ 765,00 

Equipe de Pesquisa 

 

Coordenador de Pesquisa 1 por Projeto R$ 1.200,00 

Pesquisador O quantitativo varia 

conforme o Projeto 

R$ 400,00 

Fonte: Organizado pela autora com base no Documento Orientador do PNAIC 2017. 

 

Para exercer cada uma dessas funções, os participantes devem atender a algumas 

exigências estabelecidas na Portaria nº 826/2017, que leva em consideração a formação 

acadêmica e a experiência de cada um.  

                                                           
27

 Define o valor das bolsas para os profissionais da educação participantes da formação continuada de 

professores da pré-escola, alfabetizadores e do ensino fundamental, no âmbito do Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa - PNAIC e do Programa Novo Mais Educação - PNME. 

28
 Unidade Federativa. 
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Como o PNAIC é um compromisso assumido pelo governo federal e pelos entes 

federados, cada uma das esferas envolvidas precisam assumir algumas responsabilidades. 

Nesse caso, o MEC é responsável por apoiar os sistemas públicos de ensino na formação em 

serviço; por conceder bolsas de estudo no âmbito do PNAIC e do PNME; por fornecer 

materiais didáticos, literários e tecnologias às redes de ensino que aderirem às ações do 

PNAIC e do PNME; apoiar a gestão e o monitoramento local das ações aprovadas no Plano 

de Gestão; e, por apoiar financeiramente os sistemas públicos de ensino dos estados e do 

Distrito Federal na impressão e distribuição de recursos didáticos. (BRASIL, 2017a). 

Já as redes ensino, dentre suas atribuições, ficam responsáveis por aderir ao PNAIC; 

aderir às ações de formação do PNME; promover a participação das escolas de sua rede de 

ensino nas avaliações realizadas pelo INEP; gerenciar e monitorar a implementação, execução 

e os resultados das ações do PNAIC e do PNME em seu território; e selecionar os 

participantes de sua rede de ensino, custear o seu deslocamento e a sua hospedagem para os 

eventos de formação. (BRASIL, 2017a). 

As instituições formadoras, IES públicas, são responsáveis pela realização de projeto 

de pesquisa e de desenvolvimento de metodologia associados ao Programa; já o INEP é 

responsável por aplicar as avaliações externas do nível de alfabetização em Língua 

Portuguesa e Matemática; e aplicar as avaliações externas em Língua Portuguesa e 

Matemática, para alunos concluintes do 5º e 9º ano do ensino fundamental. (BRASIL, 2017a). 

Para avaliar os índices de alfabetização, o PNAIC possui um eixo de avaliação que 

era composto pela Provinha Brasil, aplicada anualmente nas turmas do 2º ano do Ensino 

Fundamental, no início e no final do ano letivo; pela avaliação externa universal aplicada pelo 

INEP no final do 3º ano do ciclo de alfabetização; e avaliações diagnósticas realizadas pelos 

professores durante o ano letivo. Com as mudanças, em 2017, o eixo de avaliação passa a ser 

composto por: 

 

a) avaliação externa universal ao final do 5º e 9º ano do ensino fundamental, 

aplicada pelo INEP;  

b) avaliação externa universal do nível de alfabetização, aplicada pelo INEP;  

c) avaliações periódicas, aplicadas pelas próprias redes de ensino, a partir de 

instrumentos padronizados e o registro em sistema adequado ao 

monitoramento das ações aprovadas no Plano de Gestão;  

d) avaliação de aprendizagem realizada periodicamente pelas próprias 

escolas, para orientar ações de apoio e reforço pedagógico aos alunos nas 

dimensões de Leitura, Escrita e Matemática. (BRASIL, 2017a, Art. 6º, inciso 

III, p. 2-3). 
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Consideramos que, tais avaliações são importantes e necessárias para analisar se os 

objetivos da política estão sendo alcançado, no entanto, alguns estudos mostram que essas 

avaliações além de servir para avaliar a alfabetização no país, têm sido utilizadas, também, 

para avaliar o desempenho do professor, ou seja, o professor cada vez mais tem se tornado o 

responsável pelo sucesso ou fracasso do aluno. De acordo com Melo (2015, p. 110), 

 

[...] essas avaliações, padronizadas em larga escala, tornam-se verdadeiros 

instrumentos de regulação e controle docente por parte do Estado, pois a 

medição do desempenho estudantil insurge como “prestação de contas” à 

sociedade e como avaliação do desempenho dos docentes. 

 

Porém, outras pesquisas apontam que as avaliações contribuem para melhorar a 

prática pedagógica dos professores, já que com base nos resultados esses profissionais podem 

rever/ressignificar sua ação em sala de aula. Mesmo com tais divergências, é preciso ratificar 

que, as avaliações do PNAIC assim como a oferta de bolsas de estudo e a quantidade de 

materiais didáticos disponibilizados pelo Programa, tanto para a formação de professores 

quanto para o desenvolvimento de atividades em sala de aula, se caracterizam como um 

diferencial/avanço em relação aos programas anteriores. 

Entretanto, na análise feita neste capítulo, foi possível observar também que em 

outros aspectos o PNAIC não avançou. Percebemos, por exemplo, que o conceito de 

formação continuada presente no PNAIC segue a mesma lógica dos programas que o 

antecedeu. Trata-se do conceito de formação continuada atrelado à ideia de realização de 

cursos. Notamos que, em todos os programas de formação continuada de professores 

alfabetizadores analisados neste estudo, a formação continuada se resume a ideia de 

realização de cursos. Segundo Pereira (2010, s/p)  

 

Ainda predomina a visão da oferta de cursos de curta duração – atualização, 

aperfeiçoamento ou, até mesmo, “reciclagem” (sic) – ou de pós-graduação 

lato sensu em que os temas e os conteúdos ali tratados não necessariamente 

refletem as necessidades formativas dos docentes. 

 

Isso significa que em alguns aspectos, o PNAIC evoluiu em relação aos outros 

programas pelo fato de ter incorporado novas dimensões a partir das experiências anteriores. 

Porém, a ideia de curso permanece muito forte, a ideia de formação continuada atrelada a 

realização de cursos. Ao analisarmos alguns programas, neste capítulo, ficou claro que ainda 

permanece uma noção muito arraigada de formação continuada.  
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Outra característica que aparece nessa evolução histórica dos programas e que se 

mantém no PNAIC é a lógica da multiplicação, que se caracteriza por uma formação 

envolvendo vários sujeitos. Percebe-se que no Programa Pró-Letramento essa lógica foi, 

oficialmente, assumida, e, posteriormente, manteve-se no PNAIC com a ideia de “formação 

em rede”.  

Ao analisarmos esse modelo de formação, percebemos que ele segue a mesma lógica 

da brincadeira do telefone sem fio, em que uma informação é passada de um sujeito para o 

outro. No entanto, geralmente, na brincadeira a informação recebida pelo último sujeito nunca 

é a mesma expressa pelo primeiro. No caso dos programas de formação continuada de 

professores alfabetizadores, observamos que o último participante a receber a 

informação/formação é o professor alfabetizador.  

No caso do PNAIC, na versão original do Programa, as informações eram passadas 

do formador da universidade para os orientadores de estudo que, posteriormente, repassavam 

as informações para os professores alfabetizadores nos seus respectivos municípios. 

Entretanto, com as mudanças realizadas no PNAIC em 2017, a rede de formação [telefone 

sem fio] ficou ainda mais longa, pois outros sujeitos passaram a compor a equipe de 

formação. No novo modelo, inicialmente, o coordenador de formação passará as informações 

para os formadores estaduais que realizarão a formação com os formadores regionais, estes, 

realizarão a formação com os formadores locais, estes, realizarão a formação com os 

coordenadores pedagógicos que, por fim, realizarão a formação dos professores 

alfabetizadores. 

Nesse novo modelo, apenas o formador estadual receberá a formação diretamente 

com o formador da universidade [coordenador de formação] e as informações recebidas por 

este sujeito vão sendo repassadas para vários outros até chegar ao professor alfabetizador que 

se encontra na ponta dessa rede, ou melhor, na ponta do telefone sem fio. Isso nos leva a crer 

que, pouco ou quase nada da formação realizada pelo professor da universidade chegará ao 

professor alfabetizar. Além disso, é muito provável que as informações recebidas pelos 

últimos sujeitos sejam muito diferentes daquelas orientadas pelo formador da universidade. 

Percebe-se que, além de manter a lógica da multiplicação presente nos programas de 

formação continuada de professores alfabetizadores, a nova versão do PNAIC amplia ainda 

mais o repasse da informação através da realização de diversas formações. Diante disso, resta-

nos o seguinte questionamento: Será que as informações recebidas pelos professores 

alfabetizadores são coerentes com aquelas que são passadas pelos formadores das 

universidades?  
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Feitas essas considerações concluímos que, o processo de criação do Programa Pacto 

Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) está inserido em um contexto histórico 

que envolve as políticas de formação docente e os programas de formação continuada de 

professores alfabetizadores que vem sendo desenvolvidos no Brasil. Desse modo, é possível 

afirmar que os elementos de tais políticas e programas reverberaram no processo de criação, 

organização e implantação do PNAIC. 

Após apresentarmos, nesta primeira parte do texto, os pressupostos epistemológicos 

que sustentam as opções metodológicas da presente pesquisa, o levantamento da literatura 

sobre o tema aqui investigado e uma breve contextualização das políticas de formação 

docente e dos programas de formação continuada de professores alfabetizadores; na segunda 

parte, desta pesquisa, analisaremos a formação continuada no âmbito do PNAIC a partir das 

percepções dos sujeitos participantes. Para isso, esboçamos cinco categorias, as quais serão 

analisadas e interpretadas nos capítulos que se seguem. 
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PARTE II – FORMAÇÃO CONTINUADA NO ÂMBITO DO PNAIC A PARTIR DAS 

PERCEPÇÕES DOS SUJEITOS PARTICIPANTES 

 

 

CAPÍTULO 4: PERCEPÇÕES SOBRE A FORMAÇÃO CONTINUADA E A 

PRÁTICA PEDAGÓGICA NO ÂMBITO DO PNAIC 

 

Neste capítulo, analisamos as percepções dos sujeitos participantes sobre a formação 

continuada no âmbito do Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

(PNAIC), realizada no município de Jaguaquara em 2016. Nessa análise, abordamos a 

estrutura da formação continuada; a forma como essa formação foi organizada no referido 

município; as atividades desenvolvidas durante as formações; os aspectos positivos apontados 

pelos sujeitos participantes (professores alfabetizadores e orientadores de estudo); as 

dificuldades encontradas pelos mesmos para o desenvolvimento das ações do Programa e a 

relação entre a formação continuada e a prática pedagógica no âmbito do PNAIC.  

 

4.1 Percepções sobre a formação continuada no âmbito do PNAIC 

  

Antes de adentrarmos as discussões neste eixo temático, ressaltamos que apesar de 

estudar a formação continuada que acontece em um Programa específico de governo, não a 

consideramos como um momento estanque, pontual, que acontece após a formação inicial do 

professor, mas entendemos que a formação continuada deve se constituir como um processo 

contínuo que perpassa toda a carreira docente. 

 

A ideia de processo - e, portanto, de continuum – obriga a considerar a 

necessidade de estabelecimento de um fio condutor que vá produzindo os 

sentidos e explicitando os significados ao longo de toda a vida do professor, 

garantindo, ao mesmo tempo, os nexos entre a formação inicial, a continuada 

e as experiências vividas. (MIZUKAMI et al., 2010, p. 16). 

 

 Com base nesse conceito de formação docente, enquanto processo contínuo de 

pesquisa, de questionamento e de busca permanente de soluções ao longo da carreira 

(MARCELO, 1999); iniciamos o processo de análise e interpretação das falas dos sujeitos 

participantes, buscando identificar suas percepções sobre a formação continuada no âmbito do 

PNAIC.  



98 

 

Constatamos que ao falar sobre essa formação, os sujeitos expressaram diversas 

percepções. Dos sete sujeitos com os quais realizamos as conversas interativo-provocativas 

(CIPs), seis apontaram aspectos positivos da formação do PNAIC. Adhara, por exemplo, 

percebe essa formação como um momento de reflexão, de estudos e de repensar a prática 

docente, conforme mostra o excerto a seguir. 

 

O PNAIC ele vinha pra formação do professor, pra reflexão, pro professor 

estudar, pra repensar sua prática, então eu achei que realmente o PNAIC 

ele foi assim um Programa muito bom, no sentido de fazer com que o 

professor de fato estudasse e revisasse a sua prática enquanto professores 

alfabetizadores no caso, que era o foco do Programa. O PNAIC não tinha 

passo a passo, não tinha receita. O PNAIC era estudo, era ação-reflexão-

ação, era você pensar a sua prática, era você estudar sobre a sua prática. 

(ADHARA, CIP, 2017)  

 

 Observamos que na fala de Adhara aparece um dos princípios norteadores da 

formação continuada no âmbito do PNAIC, a prática da reflexividade. O conceito de reflexão 

foi difundido a partir dos anos de 1980 e teve como um de seus precursores Donald Shön com 

a publicação das obras The reflective practitioner (1983) e Educating the reflective 

practitioner (1987). Esse conceito de reflexão na perspectiva shöniana foi popularizado e 

estendido ao campo da formação de professores, no qual surgiu a ideia de professor reflexivo. 

Segundo Alarcão (1996), a ideia de professor reflexivo emergiu, inicialmente, nos Estados 

Unidos e teve como um dos seus representantes Kenneth M. Zeichner (1993).  

A partir dos estudos de Kenneth M. Zeichner e de outros autores como a própria 

Isabel Alarcão, o princípio da reflexividade passou a ser considerado como componente 

indispensável nas discussões sobre formação de professores.  

 

A noção de professor reflexivo baseia-se na consciência da capacidade de 

pensamento e reflexão que caracteriza o ser humano como criativo e não 

como mero reprodutor de ideias e práticas que lhe são exteriores. É central, 

nesta conceptualização, a noção do profissional como uma pessoa que, nas 

situações profissionais, tantas vezes incertas e imprevistas, atua de forma 

inteligente e flexível, situada e reativa. (ALARCÃO, 2011, p. 44).  

 

Considerando que Adhara percebeu a formação como um momento de estudo e de 

reflexão do professor, de modo que este pudesse repensar a sua prática pedagógica, 

compreendemos que a formação continuada oferecida pelo Programa é, 

 

[...] vista segundo o modelo reflexivo e artístico, tendo por base a concepção 

construtivista da realidade com a qual o professor se defronta, entendendo 



99 

 

que ele constrói seu conhecimento profissional de forma idiossincrática e 

processual, incorporando e transcendendo o conhecimento advindo da 

racionalidade técnica. (MIZUKAMI et al., 2010, p. 15). 

 

Nesse modelo de formação, a prática é considerada um campo privilegiado de 

construção de conhecimentos necessários à profissão docente; isso significa que as 

experiências dos professores passam a ser valorizadas e se tornam elementos de discussão, 

construção e reconstrução das estratégias de ensino. Essa abordagem centrada na prática 

profissional “se contrapõe à abordagem da racionalidade técnica, que visa a desenvolver, no 

profissional, capacidades para resolver problemas práticos, mediante a aplicação de teorias e 

instrumentos técnicos” (MELO, 2015, p. 28). No contexto da formação de professores, essa 

mudança de paradigma fez com que o professor passasse a ser compreendido como um 

profissional prático reflexivo, já que a base da reflexão é a sua própria prática.  

Notamos, ainda, que a reflexão citada por Adhara acontece na formação depois da 

ação dos professores na sala de aula; portanto, se trata da reflexão denominada por Shön 

(1992) de reflexão sobre a ação, que consiste em reconstruir “mentalmente a ação para tentar 

analisá-la retrospectivamente” (ALARCÃO, 1996, p. 17). Além disso, no momento da 

formação, o professor pode fazer a reflexão sobre a reflexão na ação que é uma atividade que 

ultrapassa a reflexão sobre a ação, pois é um “processo que leva o profissional a progredir no 

seu desenvolvimento e a construir a sua forma pessoal de conhecer. A reflexão sobre a 

reflexão na acção ajuda a determinar as nossas acções futuras, a compreender futuros 

problemas ou a descobrir novas soluções” (ALARCÃO, 1996, p. 17). 

 Destarte, a formação continuada oferecida pelo PNAIC em 2016, buscou fazer com 

que o professor refletisse sobre suas ações passadas e pudesse planejar de forma reflexiva as 

suas ações futuras, reconstruindo e reelaborando suas estratégias de ensino-aprendizagem. 

Esse processo dinâmico de reflexão sobre a prática, caracterizado pela ação-reflexão-ação na 

formação docente contribui para o desenvolvimento contínuo deste profissional.  Entretanto, 

Zeichner (2008) afirma que a formação docente reflexiva para promover o desenvolvimento 

real dos professores precisa considerar as condições sociais da educação escolar que 

influenciam o trabalho do professor em sala de aula. O autor mencionado acrescenta que, 

 

A formação docente reflexiva, que realmente fomenta o desenvolvimento 

profissional, deveria somente ser apoiada, [...] se ela estiver conectada a 

lutas mais amplas por justiça social e contribuir para a diminuição das 

lacunas na qualidade da educação disponível para estudantes de diferentes 

perfis, em todos os países do mundo. (ZEICHNER, 2008, p. 545). 
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Assim sendo, o professor não deve refletir apenas sobre o seu trabalho, sua prática 

em sala de aula, mas deve refletir, também, sobre a sociedade como o todo, de modo que 

possam contribuir para a construção de uma sociedade mais justa.  

Outro princípio norteador da formação do PNAIC que apareceu nas percepções dos 

sujeitos participantes foi o engajamento. Observamos este princípio na fala de dois sujeitos 

por meio das seguintes expressões: “abracei a causa” e “quem abraça o PNAIC”, presentes 

nos seguintes fragmentos: 

 

Eu adorei, eu não conhecia o Programa, conheci o ano passado e a 

formadora era ótima [...] foi excelente formadora. Quando eu cheguei me 

apaixonei pelo projeto, abracei a causa. Em 2016 é que pra mim foi um ano 

de formação porque eu tinha todo mês a formação do Pacto. (ZANIAH, 

CIP, 2017) 

 

A formação do PNAIC foi excelente, bem clara, [...] cada formação nos 

prepara a melhorar a nossa aula, vai nos orientando, nos dando dica, [...]. 

Os professores, pra quem faz, aplica direitinho, pra quem abraça o PNAIC é 

excelente [...], ajuda muito. (MÉROPE, CIP, 2017) 

 

As percepções desses sujeitos revelaram que no município de Jaguaquara houve 

professores que, de fato, participaram efetivamente das formações do Programa, e que estas 

formações contribuíram para o desenvolvimento dos mesmos, na medida em que os ajudou a 

melhorar a sua prática pedagógica. Além disso, outros dois sujeitos também sinalizaram que 

essa formação veio como um direcionamento para a prática docente. 

 

Ao meu ponto de vista é assim, o PNAIC ele deu um direcionamento. 

Quando eu iniciei, que eu iniciei sem a formação dele [...], a gente ficava, 

eu mesmo numa escola multisseriada é complicado porque você vê uma sala 

de aula normal, dita normal já tem as adversidades, a diferença de 

aprendizagem de aluno para aluno, imagine uma sala multisseriada, no 

Campo, recurso pouco, então o PNAIC ele fez o quê? Ele direcionou pra 

que todos fizesse a mesma linha de pensamento dentro das suas práticas e 

aplicasse da melhor forma. [...] Deu uma organizada melhor assim nos 

conteúdos, no que aplicar, no que ensinar, como avaliar. (MAIA, CIP, 

2017). 

 

Nesse depoimento, nota-se que a interlocutora percebeu que a formação direcionou a 

sua prática pedagógica na medida em que lhe ajudou a organizar o seu trabalho. Isso mostra 

que apesar de a formação continuada oferecida pelo referido Programa ter sido organizada no 

formato de curso que acontecia “em rede”, Maia a percebeu como algo positivo, como uma 

contribuição para a sua prática docente.  
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Esse direcionamento, também foi percebido por Mérope e Vega como mostram os 

trechos a seguir: “Porque na realidade as reuniões formativas já era encaminhamento pra 

nossa prática de aula. Porque o que a gente ouvia nas formações a gente tinha que depois 

botar em prática, então já era um direcionamento” (MÉROPE, CIP, 2017). 

 

É na verdade pra mim essa formação veio como um caminho. Um caminho. 

Porque quando eu entrei na educação eu não tinha prática nenhuma de sala 

de aula. Eu não tinha um norte como fazer essas atividades e aí a partir do 

momento que eu comecei a participar do Programa, eu comecei a ter um 

caminho a ser seguido... Um direcionamento, um caminho. Você não tava 

perdido, você não ia pra sala de aula sem saber o que fazer.  Você tinha um 

começo, um meio e um fim né? (VEGA, CIP, 2017) 

 

Ao analisarmos o perfil dessa professora no quadro 3 do capítulo 1, observamos que 

ela tinha apenas 7 (sete) anos na profissão. Considerando que as formações do PNAIC no 

município de Jaguaquara tiveram início em 2013, podemos inferir que, quando Vega começou 

a participar das formações do PNAIC, ela estava completando três anos na docência. Isso 

talvez justifique o fato de a professora afirmar que a formação veio como um caminho, pois 

no início da carreira é comum os professores se sentirem inseguros, sem saber o que fazer na 

sala de aula quando se deparam com os desafios do cotidiano escolar. Nesse primeiro 

momento muitos se sentem despreparados. Isso ocorre porque de modo geral, os cursos de 

formação inicial de professores oferecidos pelas universidades não fazem uma articulação 

entre os conhecimentos teóricos e a prática. Na maioria das vezes, o professor só tem contato 

com a sala de aula durante os estágios supervisionados que acontecem normalmente nos 

últimos semestres do curso.  

Infelizmente, mesmo com tantos estudos já realizados nessa área e com as mudanças 

que vem sendo implantadas nos currículos desses cursos, essa situação ainda persiste. Para 

muitos professores no início da carreira, a formação inicial é percebida como algo 

completamente diferente da realidade da sala de aula. Com base nas ideias de Donald Shön, 

Alarcão (1996, p. 13-14) ressalta que, 

 

Nas instituições de formação, os futuros profissionais são normalmente 

ensinados a tomar decisões que visam a aplicação dos conhecimentos 

científicos numa perspectiva de valorização da ciência aplicada, como se 

esta constituísse a resposta para todos os problemas da vida real. Porém, 

mais tarde, na vida prática, encontram-se perante situações que, para eles, 

constituem verdadeiras novidades. Perante elas, procuram soluções nas mais 

sofisticadas estratégias que o pensamento racionalista técnico lhes ensinou; 

por vezes em vão. [...] Sentem-se então perdidos e impotentes para os 
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resolver. É a síndroma de se sentir atirado às feras, numa situação de salve-

se quem puder ou de toque viola quem tiver unhas para tocar. 

 

Esse primeiro momento da carreira docente foi descrito por Hüberman (1995) como 

fase de entrada na carreira e envolve os três primeiros anos da profissão. Segundo o autor, na 

literatura sobre o tema, geralmente são citados dois momentos que os professores vivenciam 

nessa fase: o estágio de sobrevivência e o estágio de descoberta. Tais estágios foram descritos, 

sucintamente por Ilha e Hypolito (2014, p. 102) da seguinte forma: 

 

O primeiro representa um momento de grande instabilidade pessoal e 

profissional, com dificuldades em torno da indisciplina e com o ato de 

ensinar. O segundo estágio caracteriza-se pelo entusiasmo e a 

experimentação/exploração, pois o docente já se sente responsável pelo seu 

trabalho e parte integrante de um grupo profissional. (ILHA; HYPOLITO, 

2014, p. 102).  

 

Na situação relatada por Vega, podemos afirmar que o momento a que ela se refere é 

o estágio de sobrevivência. Esse momento é, para a maioria dos professores, o mais difícil da 

carreira, pois como sinalizamos, na maioria das vezes, o único contato que os recém-formados 

têm com a sala de aula antes de adentrarem no mercado de trabalho é durante os estágios 

supervisionados. Tais estágios, geralmente, acontecem em um curto período de tempo e com a 

supervisão do professor da disciplina, além disso, em muitas universidades é realizado em 

dupla. De acordo com Ilha e Hypolito (2014, p. 104)  

  

[...] o professor iniciante depara-se com situações não vividas em seus 

estágios curriculares, extracurriculares, projetos de extensão e demais 

experiências docentes na formação inicial. O desafio, nesse sentido, coloca 

porque tais experiências têm prazos de tempo determinados, geralmente 

curtos, em que atividades docentes são definidas a partir de normas e regras 

que muitas vezes não condizem com a complexidade do trabalho escolar. 

Além disso, o estudante de graduação que vivencia a docência, seja na 

situação de estagiário ou de extensionista, assume, ou deveria assumir, tais 

funções junto com seu orientador de estágio ou de projeto, não sendo o único 

responsável em organizar e desenvolver as suas ações docentes. 

 

Talvez, por essa razão, muitos professores se sentem perdidos no início da carreira, 

pois a partir desse momento eles passam a assumir, sozinhos, as responsabilidades da 

profissão. Porém, apesar das diferenças existentes entre as experiências vivenciadas na 

formação inicial e o trabalho docente, sinalizamos a importância de os futuros professores 

participarem de projetos de extensão e programas de iniciação à docência, que são atividades 
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pedagógicas que apesar de não contemplar toda a complexidade que envolve a profissão, 

trazem grandes contribuições para a formação do futuro professor.  

Diante de tais questões, apontamos a necessidade da aproximação entre a 

universidade e as escolas, de modo que os cursos de formação inicial possam garantir uma 

maior articulação entre os conhecimentos teóricos e a prática docente, pois compreendemos 

que essa articulação não deve acontecer apenas na formação continuada como ocorreu na 

situação relatada por Vega. 

As percepções dos sujeitos deste estudo revelaram, ainda, que a formação continuada 

no âmbito do PNAIC foi uma oportunidade de adquirir conhecimentos que pudessem 

contribuir para a melhoria da aprendizagem das crianças, objetivo principal do Programa. 

“Olha todas as formações foram produtivas né? porque sempre a gente adquiria um bom 

conhecimento pra gente poder passar pra os alunos” (ESTELA, CIP, 2017).  

No entanto, os interlocutores relataram que uma das maiores dificuldades 

encontradas para desenvolver as ações do PNAIC, foi a falta de participação dos 

coordenadores pedagógicos nas formações do Programa no município. Ressaltamos que os 

coordenadores só foram inclusos na formação a partir de 2016, após algumas mudanças no 

desenho original do PNAIC. De acordo com o Documento PNAIC em Ação 2016, 

 

A extensão da formação aos coordenadores pedagógicos responde a 

avaliações e demandas feitas ao MEC e é um reconhecimento da função 

desse profissional, eminentemente comprometida com os resultados de 

aprendizagem da escola e responsável, junto à direção, pela preparação de 

um clima organizacional motivador e propício ao convívio e à construção de 

conhecimento. (BRASIL, 2016b, p. 7). 

 

Porém, no município de Jaguaquara, mesmo com a mudança, os coordenadores não 

participaram das formações no referido ano. 

 

Todo esse período que houve o PNAIC em Jaguaquara, a gente sempre 

sinalizou a dificuldade que a gente tinha de atrelar esse trabalho PNAIC ao 

coordenador né? E como era direcionado ao professor totalmente e aí os 

coordenadores não participavam, eles não conheciam, então dificultava o 

trabalho no chão da escola. Na escola, o professor se sentia só, sem 

coordenação, sem direção. A gente que era da época o orientador de estudo 

sempre, sempre reclamou e sempre sentiu falta da ligação com o 

coordenador pedagógico né? Escolar, porque a gente tinha toda a dinâmica 

de trabalho, orientação, estudo, como conduzir o trabalho lá em sala de 

aula, só que quando o professor chegava na escola com a dinâmica de 

orientação do Pacto, do PNAIC, lá o coordenador que não participava da 

formação, não tinha toda essa dinâmica, esse conhecimento, lá ele já vinha 

com uma nova demanda pra o professor. Uma outra proposta. Então 
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quando chegava na escola havia um choque né? O professor se queixava 

que ele tinha que ter um momento [...] na sala de aula pra desenvolver 

assim, as ações do Pacto e um momento pra desenvolver as ações de 

orientação do coordenador da escola, então era um choque e era uma 

reclamação. Ele tinha uma programação dada pelo Pacto e tinha uma 

programação dada pelo coordenador e uma vez que o coordenador não 

participava da formação ele, o professor, nesse momento, ele tinha que 

desenvolver aquilo que era orientado no AC
29

. Só que cá na formação [...] 

por mais que a gente tentasse dizer ao professor que o trabalho que a gente 

tava orientando era um trabalho que ele podia chegar na sala, ele casava 

com o trabalho do coordenador, mesmo assim dificultava, não batia as 

ideias, não conseguia, não tinha essa parceria e aí a gente não conseguia 

trazer o coordenador pedagógico pra formação. (NASHIRA, CIP, 2017).  

 

Na fala de Nashira, podemos observar que a não participação dos coordenadores 

pedagógicos nas formações do PNAIC, dificultou o processo de implementação das ações do 

Programa. Diante disso, ressaltamos a importância da participação desses profissionais nos 

cursos de formação oferecidos aos professores alfabetizadores, pois entendemos que os 

coordenadores só terão condições de ajudar na organização e no desenvolvimento das 

atividades orientadas por tais programas, se estiverem inteirados de suas propostas. Assim 

sendo, inferimos que, o problema não foi a falta de parceria entre os orientadores de estudo e 

os coordenadores pedagógicos, mas sim, o fato de os coordenadores não terem sido 

considerados como sujeitos participantes da formação continuada do PNAIC desde que o 

Programa foi lançado. A falta participação do coordenador pedagógico também foi relatada 

por Vega no seguinte trecho: 

 

Era um pouco desencontrada as informações porque o coordenador às vezes 

entrava na sala, mas não sabia o que tava acontecendo, entendeu? O 

professor tinha todo norte e o coordenador ele ficava perdido, não sabia o 

que tava acontecendo, então a gente que era o professor que tinha que [...] 

passar as informações para o coordenador da escola. O momento de AC o 

professor que já tinha a prática e a formação planejava praticamente 

sozinho, só fazia mostrar o plano de aula para o coordenador. (VEGA, CIP, 

2017). 

 

Nesse excerto, ficou claro que os coordenadores por não participarem das formações, 

ficavam perdidos, não conseguiam orientar os professores; muito pelo contrário, os 

                                                           
29

 A Atividade Complementar (AC) se constitui como um espaço/tempo inerente ao trabalho pedagógico do (a) 

professor/a destinado ao planejamento e organização de suas atividades a ser realizada de forma individual ou 

coletiva. É um direito conquistado ao longo das lutas do movimento docente em prol da profissionalização do 

Magistério, instituído como um dispositivo pedagógico de reflexão e formação continuada do/a professor/a com 

perspectiva de reorientação da prática docente. (BAHIA, 2015). 
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professores é que tinham que explicar a proposta do Programa para os coordenadores. Fato 

este que também foi confirmado por Mérope no seguinte trecho: 

 

A coordenadora não tinha a formação antes, então a gente professor que 

passava pra ela, como era. Eu tinha sorte porque a minha coordenadora era 

muito envolvida, então ela não tinha formação, mas ela buscava, ela sentava 

com a gente e dizia: Me explica aí o que é que vocês vão aplicar? Como 

vocês vão aplicar? O que é que [...] eu posso aproveitar pra falar com os 

outros professores do quarto e quinto ano? O que é que eu posso aproveitar 

também pra Educação Infantil? [...] Aí a gente passava pra ela, conversava 

com ela, mostrava nossas orientações, mostrava... mostrava (risos) o que 

era que ia ser aplicado, como ia ser aplicado, emprestava o material pra ela 

ler alguma coisa, então ela sempre tava buscando. (MÉROPE, CIP, 2017). 

 

Nesse caso, notamos que para entender a proposta do Programa, a coordenadora 

buscava orientações junto aos professores alfabetizadores. Desse modo, o professor 

desempenhava a função de formador do coordenador pedagógico, ou seja, o coordenador 

passava a ser o último sujeito a receber as orientações do PNAIC. Porém, em algumas 

situações, os coordenadores optaram por participar das formações junto com os professores, 

mesmo não sendo o público alvo da formação no município. “Geralmente ela participava 

também da formação pra poder ficar mais a par das coisas que tava acontecendo e depois a 

gente só passava e ela contribuía com alguma coisa” (MAIA, CIP, 2017). Houve casos, 

ainda, em que os coordenadores participaram das formações porque desempenhavam duas 

funções: professor alfabetizador em um turno e coordenador pedagógico no outro turno, 

então, isso facilitou o trabalho desenvolvido na escola, conforme foi sinalizado por Estela. 

 

Pra gente aqui [...] não foi difícil porque a nossa coordenadora ela fazia 

parte. Então ela fazia parte do projeto, ela era professora do primeiro ano 

em um turno e era a nossa coordenadora. Então pra gente [...] não teve 

problema nenhum porque ela tava participando das formações e a gente 

trabalhava junto. [...] ela já tava por dentro de tudo isso, ela também já 

fazia parte dessa formação, então a gente não teve esse problema, mas eu 

acho que pra os outros ficou difícil porque você aprende uma coisa, o 

coordenador tá de fora, então pra você mostrar pra ele, elaborar a 

sequência didática mostrar pra ele como funciona, então, é meio, era meio 

difícil, entendeu? Às vezes não achava o suporte do coordenador não por ele 

não ter interesse, mas ele não tava por dentro do assunto, ele não 

participava. (ESTELA, CIP, 2017). 

 

Nesse excerto, podemos observar que o fato de a coordenadora participar da 

formação continuada oferecida pelo PNAIC, facilitou o trabalho dos professores na escola. 

Em função disso, reforçamos a importância da participação do coordenador pedagógico nos 
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cursos de formação continuada oferecidos aos professores alfabetizadores, de modo que o 

trabalho desenvolvido por esses profissionais seja realizado em parceria.  

No entanto, apesar de os orientadores de estudo e os professores alfabetizadores 

terem encontrando dificuldades para o desenvolvimento de suas atividades, de modo geral, a 

formação do PNAIC foi percebida como algo positivo, talvez pelo fato de a maioria dos 

sujeitos nunca terem participado de nenhum Programa de formação continuada oferecido pelo 

governo federal. Dentre os sete sujeitos com os quais realizamos as conversas interativo-

provocativas (CIPs), apenas, um sujeito participou de outro Programa nesse formato, os 

outros seis interlocutores nunca tinham participado, conforme mostram os relatos a seguir: 

 

O nome do Programa era Alfabetização e Linguagem que acontecia também 

nessa mesma, nessa mesma perspectiva. A gente participava das formações 

que o polo era Salvador e repassava nos municípios. [...] acontecia no 

Brasil todo né? Mas aqui na Bahia, o Estado, IAT ficou responsável por 

repassar para os municípios. A gente fazia a formação lá no IAT e passava 

para os municípios. (ADHARA, CIP, 2017). 

 

Eu não participei porque eu não era professora considerada alfabetizadora 

porque eu estava como professora das turmas do quinto ano, então só em 

2016 que eu passei para ser professora da turma do primeiro ciclo, 

entendeu? Então, eu não tive oportunidade de fazer as outras formações 

anteriores. (ZANIAH, CIP, 2017). 

 

“A não ser o TOPA que era uma formação de alfabetização pra Jovens e Adultos, eu 

não fiz outra não, porque eu tava na rede privada [...] Educação Infantil, aí tinha aquelas 

formações das editoras, que as editoras promoviam, mas basicamente isso” (MAIA, CIP, 

2017). “O primeiro que eu conheci foi o PNAIC, conheci, estudei e estudo muito ele” 

(MÉROPE, CIP, 2017). “Que eu me lembre não, formação não” (NASHIRA, CIP, 2017). Eu 

participei do Pacto, Pacto Bahia (ESTELA, CIP, 2017). “Primeira formação” (VEGA, CIP, 

2017).  

Com base nesses relatos, podemos inferir que para a maioria dos sujeitos 

participantes, a formação continuada oferecida pelo PNAIC foi algo inédito, o que pode 

justificar as percepções que eles têm sobre a formação do Programa, pois o fato de a maioria 

não ter tido uma experiência anterior para comparar com a experiência da formação do 

PNAIC pode ter contribuído para que eles olhassem a formação do Programa de forma 

positiva, valorizando-a.  

Ao analisarmos o perfil desses sujeitos no quadro 3 do capítulo 1, notamos que uma 

das professoras tinha 17 (dezessete) anos como alfabetizadora, mas só havia participado da 
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formação do Programa Pacto Bahia que é um Programa estadual. Outra professora tinha 12 

(doze) anos como alfabetizadora e o primeiro Programa de formação continuada que 

participou foi o PNAIC. Esses dados revelam o quanto que o direito de participar de formação 

continuada não tem sido garantido a muitos professores deste país.  

 

4.2 Percepções sobre a estrutura e a organização da formação continuada no âmbito do 

PNAIC 

 

Neste eixo temático, analisamos as percepções dos interlocutores sobre a estrutura da 

formação continuada, a forma como esta foi organizada no município de Jaguaquara e as 

atividades desenvolvidas durante as formações. 

 

Quando a gente começou com a formação aqui no município, PNAIC era 

destinado pra formação com orientador. Do orientador de estudo com [...] 

professor alfabetizador, a gente desenvolvia formação direto com os 

professores. Na formação é toda a orientação conduzida a planejamento, 

preparação de atividades, discussão teórica e a partir daí o professor 

desenvolvia na sala. (NASHIRA, CIP, 2017).  

 

Podemos observar que a formação continuada realizada no município em questão foi 

organizada de acordo com as orientações do desenho original do PNAIC, em que o professor 

formador vinculado à universidade realizava a formação com os orientadores de estudo e, 

estes, em seus respectivos municípios, faziam a formação com os professores alfabetizadores, 

com base nos mesmos princípios formativos que aprendiam com o formador da universidade. 

Esse tipo de formação como, já citamos, é denominada de “formação em rede”, pois os 

conhecimentos são passados de um sujeito para o outro, formando uma grande rede, com 

vários sujeitos envolvidos.  

Essa formação que se caracteriza pelo repasse de conhecimentos, também, foi citada 

por Estela e Vega nos seguintes fragmentos: “Eram por turmas né? Primeiro, segundo e 

terceiro ano e eram repassados pra gente tudo que elas aprendiam lá” (ESTELA, CIP, 

2017).  

 

As reuniões em 2016 na verdade elas chegaram aqui no município um pouco 

atrasadas, então foi um pouco corrido pra gente dar tempo de terminar a 

formação, mas com muito sucesso, a formadora muito responsável passava 

todos os conteúdos, tudo que ela via lá, ela passava com êxito pra gente e a 

gente conseguia absorver. (VEGA, CIP, 2017). 
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Nesses excertos, ficou claro que nas formações destinadas aos professores 

alfabetizadores em Jaguaquara, era feito um repasse daquilo que os orientadores de estudo 

aprendiam na formação com o formador da universidade. De acordo com o livreto do referido 

Programa, elaborado em 2013, cada orientador de estudo deveria ter uma “turma formada por 

25 professores alfabetizadores de um mesmo ano/série ou de turma multisseriada, podendo 

chegar a até 34 professores, dependendo do total de professores alfabetizadores da rede” 

(BRASIL, s.d., p. 27-28). No caso do município de Jaguaquara, Nashira sinalizou que cada 

orientador de estudo tinha uma turma com 25 ou 26 professores alfabetizadores. 

 

Eram cinco orientadores. A quantidade de alfabetizadores no município é 

grande, sempre o sistema reconheceu e gerou cinco formadores e cada 

formador sempre teve em média 25 professores, 25, 26 [...] variava assim, 

então sempre foram cinco orientadores de estudo. Um orientador pra o 

primeiro ano aí ele reunia todos os professores do município do primeiro 

ano [...], um orientador pra o segundo ano, um para o terceiro e pra o 

Campo eram dois orientadores. (NASHIRA, CIP, 2017). 

 

Com base nesse depoimento podemos perceber que a quantidade de professores para 

cada orientador de estudo é a mesma que foi definida pelo Programa Pró-Letramento, ou seja, 

segue o mesmo modelo do programa anterior.  Além disso, Nashira afirma que cada 

orientador era responsável pela formação dos professores de cada ano do ciclo de 

alfabetização. Porém, no caso das turmas multiseriadas, havia dois orientadores porque a 

quantidade de professores era grande; no total, eram 56 professores alfabetizadores atuando 

nas escolas multisseriadas do município em 2016, conforme mostra o quadro 1 do capítulo 1. 

Essa organização foi confirmada por Estela e Maia nos seguintes trechos: “Existia um 

orientador do primeiro ano, orientador do segundo ano e um orientador do terceiro ano” 

(ESTELA, CIP, 2017). “[...] pela quantidade daqui do município deu duas turmas, com dois 

orientadores. No caso, tinha dois orientadores para as escolas nucleadas” (MAIA, CIP, 

2017). Ao falar sobre essa estrutura, os sujeitos explicaram também como foi organizada a 

formação no município. 

 

Sempre acontecia no sábado ou à noite, a gente ia pra uma escola normal 

[...] e lá cada orientador ia pra uma sala com os seus professores. Teve 

momentos que a gente não conseguiu fazer todo mundo no mesmo dia, aí a 

gente fazia agenda. Hoje era a formação do primeiro e segundo ano, aí um 

grupo na Secretaria, um grupo em outro lugar que a gente procurava, 

solicitava, amanhã tinha formação [...] do terceiro ano, depois tinha 

formação do Campo. Teve um período que a gente fazia em dias assim 

quando não conseguia espaço. (NASHIRA, CIP, 2017). 
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A gente fazia isso, reunia no sábado à tarde, na verdade o sábado o dia 

inteiro. Era o dia que a gente tinha pra selecionar o material, a gente fazia 

lá no Pacto PNAIC, depois a gente do terceiro ano cada um ia pra uma 

casa, em um dia, pra fazer o material e cada uma ficava responsável por 

uma coisa. (ZANIAH, CIP, 2017). 

 

Bom aqui no município aconteceu assim, em dias alternados do mês, 

geralmente, duas vezes ao mês ou uma vez o dia todo. E aí a gente ficava o 

dia todo em estudo. Agente recebia por e-mail pra estudar os cadernos e o 

tema [...], e levar algumas coisas pra fazer na oficina. (MAIA, CIP, 2017). 

 

“Essas formações eram feitas assim, uma ou duas vezes no mês” (ESTELA, CIP, 

2017).  Com base nesses depoimentos, notamos que, as formações do PNAIC no município 

de Jaguaquara em 2016, aconteceram fora do horário de serviço dos professores e foram 

organizadas de modo que pudesse cumprir a carga horária da formação. Até 2016, as 

formações do Programa eram organizadas por unidade e, geralmente, cada unidade tinha uma 

carga horária de oito horas. Em 2016, a carga horária do curso oferecido aos professores 

alfabetizadores foi de 160
30

 horas, sendo 16 horas para o Seminário 1/2016, 10 encontros 

presenciais de 8 horas, 8 horas para o Seminário final e 56 horas para a realização de outras 

atividades não presenciais, tais como: leituras, estudos, planejamentos e reflexões quanto à 

prática pedagógica (BRASIL, 2015b).  

Para os encontros presenciais, foram definidas algumas atividades permanentes, a 

saber: leitura deleite; tarefas de casa e escola; planejamento de atividades e estudo 

dirigido de textos (BRASIL, 2012c). Dentre essas atividades, os sujeitos participantes, desta 

pesquisa, citaram a troca de experiência que acontecia no momento da tarefa de casa e escola 

e as sequências didáticas
31

, elaboradas no momento do planejamento de atividades.  

Nesse contexto, a troca de experiência é uma atividade que tem como objetivo fazer 

com que os professores estabeleçam um diálogo com seus pares, expressando suas angústias, 

suas dificuldades, suas alegrias, de modo que, juntos, possam repensar e reconstruir a sua 

prática docente. É uma atividade que visa à socialização, mas também a colaboração, pois a 

partir dos relatos de experiência, o grupo pode discutir os desafios encontrados na sala de aula 

e buscar soluções para os mesmos; é uma dinâmica na qual a sala de aula passa a ser objeto de 

reflexão coletiva. Segundo Rolkouski e Vianna (2015, p. 62) essa “têm sido uma das 

estratégias fundamentais da proposta de formação de professores do PNAIC”. Os autores 

                                                           
30

 Em 2015, os professores participaram de um curso com carga horária de 80 horas, em 2014, o curso teve a 

duração de 160 horas e em 2013, a carga horária foi de 120 horas (BRASIL, 2015b). 
31

 “É um conjunto de atividades escolares organizadas de maneira sistemática, em torno de um gênero textual 

oral ou escrito” (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY 2004, p.82). 
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acrescentam, ainda, que por meio da apresentação e discussão desses relatos “espera-se que o 

professor reflita sobre a situação vivida por um colega e, também, ao se identificar com a 

experiência, possa adaptá-la para a sua sala de aula, refletindo sobre sua própria prática” (p. 

62).  

Nesta pesquisa, a realização dessa atividade nas formações do PNAIC foi citada por 

quatro sujeitos participantes. “Então assim, no momento de formação tinha o relato de 

experiência, então a gente discutia uma temática, depois da discussão toda, o relato de 

experiência” (NASHIRA, CIP, 2017). “Geralmente a gente falava bastante [...], ouvia 

bastante as experiências dos outros, compartilhava o que foi que aplicou na semana anterior, 

o que deu certo, o que não deu, mais ou menos assim” (MAIA, CIP, 2017). “Geralmente, 

antes de tudo, era feito isso, uma troca de experiência de todo mundo de suas turmas. O 

resultado, às vezes, você obtinha bons resultados, às vezes, muitos não tinham um resultado 

favorável, isso era muito relativo” (ESTELA, CIP, 2017). “A troca de experiência também 

da formação continuada é excelente. Os professores nas formações [...] cada um vai trazendo 

a sua experiência o que deu certo, o que não deu. Aí a gente vai aplicando na nossa sala, 

então isso (risos) os alunos só têm a melhorar, a crescer” (MÉROPE, CIP, 2017).  

Por meio desses fragmentos, verificamos que a troca de experiência realizada nas 

formações do PNAIC, foi um momento em que os professores socializaram com seus pares 

não apenas as experiências exitosas, mas também, os fracassos, ou seja, o que não deu certo.  

Segundo Imbernón (2009, p. 64) “uma prática social como a educativa precisa de processos 

de comunicação entre os colegas. Explicar o que acontece, o que se faz, o que não funciona e 

o que teve sucesso etc.; partilhar as alegrias e as tristezas que surgem no difícil processo de 

ensinar e aprender”. O autor acrescenta que, a troca de experiência entre iguais pode 

possibilitar “a atualização em todos os campos de intervenção educativa e aumentar a 

comunicação entre os professores” (IMBERNÓN, 2010, p. 50). Nessa lógica, os momentos de 

troca de experiência se tornam indispensáveis na formação do professor, já que possibilita a 

construção e a reconstrução da prática docente através de novas aprendizagens, novos olhares 

e novas formas de pensar o trabalho que desenvolvem em sala de aula. 

Segundo Vieira (2015, p. 116), esse momento “contribui para superação das 

dificuldades que estão na ação de ser professor, possibilitando o surgimento de novas 

estratégias de ensino adequadas à realidade dos alunos e da prática alfabetizadora”. No 

contexto do PNAIC, a socialização e a colaboração se constituem como princípios 

norteadores da formação continuada. 
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De acordo com os sujeitos participantes, desta pesquisa, a colaboração entre os pares 

aconteceu, também, durante a elaboração das sequências didáticas, conforme indicam os 

excertos a seguir:  

 

A gente fazia os planejamentos juntos, então dividia-se os professores 

alfabetizadores em grupo e cada grupo criava o plano de aula da semana. 

No final da formação a gente tinha o planejamento do mês porque cada 

grupo formava o da sua semana, no final nós tínhamos quatro 

planejamentos para o mês, a gente saía da formação com o planejamento do 

mês inteiro pronto e era planejamento por aula. (ZANIAH, CIP, 2017). 

 

A gente fazia uma formação aí lá a gente produzia uma sequência de 

atividade e aquela sequência ele tinha um período pra aplicar. Aí dividia 

três grupos ou quatro e cada um ia produzir uma sequência, então a gente 

pegava uma literatura e ele ia fazer uma sequência que aquela literatura ia 

trabalhar tudo: Português, Matemática, Ciências e tal. [...] a gente fazia 

[...] vamos dizer pra quatro semanas. Se a formação acontecia de mês em 

mês, então a gente fazia quatro sequências de atividade, então essa semana 

ele trabalhava com uma sequência, na outra ele tinha uma outra e tal e aí 

quando terminava era quando vinha uma nova formação. Então, ele tinha 

material pra trabalhar [...], se ele tava na formação, ele tinha tudo isso, ele 

preparou ali, agora ele levava e lá ele adequava. A gente sempre teve esse 

cuidado: Gente vocês vão adequar, vocês vão acrescentar, vocês vão tirar, 

vocês vão substituir, vocês vão movimentar essa sequência. (NASHIRA, 

CIP, 2017). 

 

Algumas vezes a gente formava grupo, dividia, dividia grupo, dividíamos 

grupos e cada grupo ficava responsável de fazer uma sequência, um de 

Matemática, outra de Linguagem e enviava por e-mail dos colegas e a gente 

aplicava e depois socializava essas sequências que a gente fazia. [...] A 

gente sempre tinha que adequar porque a sequência, as atividades, na 

verdade, ela nunca vai contemplar a sala inteira porque a sala é um misto 

né? (VEGA, CIP, 2017). 

 

Percebe-se que, as sequências didáticas eram elaboradas de forma coletiva e 

colaborativa se constituindo como um aspecto muito positivo da formação continuada 

oferecida no âmbito do PNAIC, pois, normalmente, essa interação entre os pares não acontece 

no cotidiano das escolas, nem mesmo no horário reservado para a Atividade Complementar 

(AC) devido às condições de trabalho do professor e da própria ideia da docência como 

trabalho individual. Por essa razão, esse planejamento coletivo em que os professores 

organizavam as sequências didáticas conjuntamente e trocavam essas sequências elaboradas 

por diferentes grupos, demonstra um verdadeiro avanço em relação à concepção de trabalho 

docente, já que esse tipo de atividade se contrapõe à ideia da docência como trabalho 
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individual, arraigada nos cursos de formação de professores e avança para uma concepção de 

docência como trabalho coletivo que favoreça o desenvolvimento real desses profissionais.  

Além disso, ficou claro que esse tipo de atividade, em grupo, facilitava o trabalho 

dos professores porque no final de cada formação, eles precisavam apenas adequar a 

sequência didática à realidade da sua turma, pois “mesmo planejada previamente, uma 

sequência didática deve ter um caráter flexível, de modo a permitir que outras situações 

venham a ser incorporadas ao processo, caso alguns conhecimentos precisem ser mais 

aprofundados” (BRASIL, 2015f, p. 65). Desse modo, entendemos que o trabalho coletivo 

baseado na colaboração entre os professores foi um aspecto relevante da formação continuada 

do PNAIC realizada no município de Jaguaquara. Segundo Imbernón (2009, p. 60-61). 

 

A colaboração é um processo que pode ajudar a entender a complexidade do 

trabalho educativo e dar melhores respostas às situações problemáticas da 

prática. [...] o trabalho colaborativo entre professores e professoras não é 

fácil, já que é uma forma de entender a educação que busca propiciar 

espaços, em que se dê o desenvolvimento de habilidades individuais e 

grupais de intercâmbio e diálogo a partir da análise e discussão conjunta no 

momento de explorar novos conceitos para conhecer, compartilhar e ampliar 

metas do ensino e as informações de cada um sobre determinado assunto. 

Cada membro do grupo é responsável tanto por sua aprendizagem como pela 

dos demais. O professorado compartilha a interação e o intercâmbio de 

ideias e conhecimentos entre os membros do grupo. 

 

Sendo assim, a colaboração como princípio norteador da formação docente favorece 

a aprendizagem, a comunicação, a troca de conhecimento, a criatividade e o desejo de 

crescerem juntos, evitando assim, o que Imbernón (2009) chama de “cultura do isolamento” 

em que os sujeitos assumem comportamentos individualistas que levam ao egoísmo, a falta de 

solidariedade e a competição entre os pares.  

Partindo desse princípio, entendemos que a elaboração das sequências didáticas, em 

grupo, se constituiu como uma estratégia formativa que possibilitou o desenvolvimento 

pessoal e profissional docente, na medida em que os sujeitos que participaram desse tipo de 

atividade, além de melhorar a sua prática pedagógica, podem desenvolver o espírito 

colaborativo em diferentes espaços sociais. Imbernón (2009, p. 64) afirma que “o 

compartilhar dúvidas, contradições, problemas, sucessos e fracassos são elementos 

importantes na formação das pessoas e de seu desenvolvimento pessoal e profissional”.  

Além de falar sobre esse espírito colaborativo que existia durante a elaboração das 

sequências didáticas, outros sujeitos explicaram que tais sequências eram realizadas no final 

da formação e com base em um tema que era proposto.  
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Aí no finalzinho assim no último tempo, a gente sempre tirava pra fazer a 

elaboração de uma sequência didática pra trabalhar duas semanas ou uma 

semana de acordo com o tema. (MAIA, CIP, 2017). 

 

No final tinha a elaboração da sequência didática pra ser trabalhado 

durante uma semana, três dias. A gente já saía de lá com o material todo 

pronto pra ser trabalhado. Existia um tema também proposto né? A gente 

trabalhava muito conteúdos dos livros e em cima dos conteúdos trabalhados 

a gente fazia a nossa sequência didática. Você trabalhava dentro do seu 

conteúdo a ser desenvolvido na unidade, no período que você mantinha a 

sua sequência didática dentro, em cima desses conteúdos. (ESTELA, CIP, 

2017). 

 

Nesse último excerto, Estela reitera que os professores saíam da formação com o 

material todo pronto, ou seja, o planejamento do mês inteiro pronto. Ressalta, ainda, que as 

sequências didáticas eram elaboradas com base nos conteúdos que iam ser trabalhados na 

unidade; isso significa que na elaboração das sequências didáticas, além das obras de 

literatura, os professores utilizavam, também, os livros didáticos, a fim de que as crianças 

pudessem alcançar as habilidades necessárias em cada ano do ciclo de alfabetização.  

Além disso, dois sujeitos afirmaram que as sequências eram elaboradas de forma 

interdisciplinar. Sinalizamos que a proposta interdisciplinar vem sendo defendida pelo 

Programa desde a sua criação e foi considerada a tônica do curso de formação de 2015, 

buscando evitar a fragmentação dos conteúdos no ciclo de alfabetização. Destarte, os 

professores alfabetizadores deveriam elaborar sequências didáticas que contemplassem as 

diferentes áreas do conhecimento.  

 

Com o trabalho ano passado quando foi direcionado a Ciências a gente 

mostrou bastante atividade, [...] muita sugestão de trabalho interdisciplinar 

com as sequências e [...] o professor pode ver momentos que ele tava ali 

trabalhando todas as disciplinas e ele não precisava tá separando agora é 

Ciências, agora é História, agora é Geografia, não. [...] A gente conseguiu 

um período bom assim de orientação pra ele visualizar que ele podia tá 

fazendo todas as disciplinas ao mesmo tempo. Então eu tenho um conteúdo, 

eu tenho um assunto de História que eu vou trabalhar ali Português, eu vou 

trabalhar Matemática, eu vou trabalhar a manhã toda. [...] Ele não precisa 

tá separando as gavetas né? (NASHIRA, CIP, 2017). 

 

A sequência didática é assim uma coisa complexa às vezes pra você montar, 

mas na hora de você aplicar é uma coisa boa porque tem tudo ali dentro. E 

você pode trabalhar tudo de uma vez só e isso chamava muito a atenção dos 

meninos pra você não tá livro disso, livro daquilo separando por etapa, 

então, você já fazia tudo ali. (ESTELA, CIP, 2017). 
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Notamos que Nashira e Estela se referem à concepção de interdisciplinaridade na 

perspectiva da integração entre as disciplinas do currículo escolar. Porém, de acordo com 

Santana e Silva (2016, p. 192), “vivenciar a interdisciplinaridade apenas por meio da 

integração de disciplinas significa permanecer num produto acabado, sem permitir o 

questionamento da própria realidade”. Assim sendo, trabalhar na perspectiva da 

interdisciplinaridade exige uma ação para além da integração dos conteúdos disciplinares, 

pois é preciso que haja “uma relação de reciprocidade, de mutualidade, que pressupõe uma 

atitude diferente a ser assumida diante do problema do conhecimento, ou seja, é a substituição 

de uma concepção fragmentária para unitária do ser humano” (FAZENDA, 2011, p. 10).  

Nessa ótica, o trabalho interdisciplinar deve buscar a formação integral do sujeito de 

modo que ele seja capaz de enfrentar os desafios da realidade atual. Isso significa que “o 

trabalho interdisciplinar pode aproximar o estudante de sua realidade mais ampla, auxiliando 

na compreensão da complexidade que norteia o objeto de estudo e favorecendo uma formação 

mais crítica” (BRASIL, 2015f, p. 65). Portanto, a ideia de interdisciplinaridade deve 

ultrapassar a visão restrita de integração de disciplinas. 

No caso das turmas multisseriadas, Maia sinalizou que encontrava dificuldades na 

hora de elaborar as sequências didáticas, pois a formação era voltada para os três primeiros 

anos do Ensino Fundamental e a sua turma além de atender aos alunos do primeiro ao terceiro 

anos, atendia, também, as crianças do quarto e quinto anos e as da Educação Infantil, todos 

numa mesma sala de aula. 

 

Toda vez que a gente fazia as formações que geralmente os coordenadores 

tava mais voltados para o primeiro ciclo, a gente tinha que incluir na hora 

de fazer a sequência o quarto ano... Infantil. Porque se você focasse na 

sequência didática só do primeiro ciclo. O que fazer com o quarto e quinto 

ano que está lá na sala de aula? (MAIA, CIP, 2017). 

 

Por meio desse relato, observamos que a formação continuada oferecida a esses 

professores não contemplava as especificidades das turmas multisseriadas, ou seja, não era 

realizada visando a atender a todos os alunos presentes nessas turmas. Isso demonstra um 

verdadeiro descaso com a educação do Campo, principalmente, com as turmas multisseriadas. 

Além disso, a interlocutora acrescentou que, no momento da elaboração das sequências 

didáticas, era o próprio grupo “que se virava”.  

 

Eles tavam lá orientando mais ou menos, e a gente, o grupo era que se 

ajudava entendeu? (risos) Que se virava (risos). Mesmo porque ficava tipo a 
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tendência era ir na linha do pensamento do primeiro até o terceiro ano, até 

os textos, as atividades então a gente já encaixava aí. (MAIA, CIP, 2017). 

 

Acreditamos que isso aconteceu porque os próprios orientadores de estudo não 

receberam formação específica para “repassar” para esses professores, pois como se trata de 

um “repasse” entre os sujeitos participantes da formação, provavelmente, os orientadores só 

receberam formação para os três primeiros anos do Ensino Fundamental, daí a tendência a 

enfatizar esse ciclo.   

Percebe-se, então, que a formação destinada aos professores das turmas 

multisseriadas não era muito diferente da formação oferecida aos professores das turmas 

regulares, pois o foco da formação continuou sendo a alfabetização das crianças matriculadas 

nos três primeiros anos do Ensino Fundamental, desconsiderando os outros alunos presentes 

nas turmas.  

 

4.3 Percepções sobre a prática pedagógica no âmbito do PNAIC 

 

Neste eixo temático analisamos as percepções dos sujeitos participantes sobre a 

formação continuada e a prática pedagógica no âmbito do PNAIC. Como mencionamos 

anteriormente, na formação continuada oferecida pelo PNAIC, a prática é considerada um 

campo privilegiado de construção de conhecimentos necessários à profissão docente; isso 

significa que as experiências dos professores passam a ser valorizadas e se tornam elementos 

de discussão, construção e reconstrução das estratégias de ensino. “A formação no âmbito 

deste Programa é focada na prática do professor, de modo que as singularidades do trabalho 

pedagógico são objeto de reflexão. Refletir, estruturar e melhorar a ação docente é, portanto, o 

principal objetivo da formação”. (BRASIL, 2012d, p. 28). Com base nos estudos de Pimenta 

(2006), Melo (2015, p. 26) afirma que,  

 

[...] essa é uma concepção de formação docente que se apoia na valorização 

da prática profissional como momento de construção do conhecimento, 

mediante a reflexão, análise e problematização desta, e o reconhecimento do 

conhecimento tácito, presente nas soluções que os profissionais encontram 

em ato. O professor é visto, então, como um profissional em continuum 

processo de formação, cujos conhecimentos estão ligados ao agir 

profissional e a prática cotidiana emerge como lugar de construção de 

saberes, tendo valor (auto)formativo. 

 

Nessa lógica, a formação do PNAIC tem como base os princípios da “racionalidade 

prática” que se opõe aos princípios da “racionalidade técnica”, ou seja, a formação destinada 



116 

 

aos professores alfabetizadores não tem como objetivo oferecer receitas prontas, mas fazer 

com que o professor reflita sobre a sua própria prática e junto com o grupo possa construir 

conhecimentos que contribua para a melhoria da aprendizagem das crianças.  

De acordo com Pacheco e Flores (1999, p. 152) essa formação “[...] é um processo 

reflexivo, baseado na procura de uma atitude investigativa de compreensão da prática que 

possibilite a resolução dos problemas e a escolha de vias alternativas”. Assim, o PNAIC busca 

fazer com que os professores alfabetizadores reconstruam e/ou modifiquem suas práticas, a 

partir dos conhecimentos construídos nas formações, de modo que as crianças alcancem as 

habilidades necessárias em cada ano do ciclo de alfabetização (BRASIL, 2012c).  

No presente estudo, as percepções de seis sujeitos participantes revelaram que os 

conhecimentos adquiridos nas formações do Programa, contribuíram para melhorar ou mudar 

a sua prática pedagógica, conforme mostram os excertos a seguir:  

 

Melhorou muito porque assim eu comecei a ter uma nova visão, novas 

práticas, tinha coisa que eu fazia que hoje em dia não faço mais; coisas que 

eu não fazia e que hoje eu valorizo mais [...]. São coisas que a gente vive e 

aplica no dia a dia e a gente ver que dá certo. Então, a gente acaba ficando 

pra nossa vida toda, vai melhorando, só tem a melhorar a qualidade pra 

quem pega verdadeiramente, pra quem [...] se apoia naquilo do PNAIC, nas 

orientações né? (MÉROPE, CIP, 2017). 

 

Com o PNAIC eu refletir muito ações que eu já fazia [...], então assim o 

PNAIC de fato mudou muito porque eu comecei [...] a refletir a prática 

porque aí a gente ia no foco, ia de fato no aluno né? Então assim realmente 

mudou, mudou muito e assim bem pra melhor mesmo né? (ADHARA, CIP, 

2017). 

 

Podemos observar que tanto Adhara quanto Mérope afirmaram que a formação 

continuada no âmbito do PNAIC contribuiu para melhorar a sua prática pedagógica, pois a 

partir da formação elas passaram a refletir sobre as ações que vinham realizando em sala de 

aula e conseguiram desenvolver novas estratégias de ensino. Segundo Freire (1996, p. 39) “na 

formação permanente dos professores, o momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a 

prática. É pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem, que se pode melhorar a 

próxima prática”.  

Observamos, ainda, que Adhara sinalizou que a reflexão sobre a sua própria prática 

fez com que ela focasse no aluno, na aprendizagem das crianças e isso é um aspecto muito 

positivo. Porém, é preciso refletir, também, sobre as condições em que o ensino acontece, 

incluindo as condições de trabalho docente, as condições estruturais e financeiras das 
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instituições e etc., pois essas condições impactam de forma direta ou indiretamente no 

processo de aprendizagem dos educandos. 

 Essa preocupação com o aluno também foi evidenciada por outros sujeitos, 

conforme mostram os trechos a seguir: “Eu tenho um olhar mais sensível pra o menino com 

dificuldade de aprendizagem, eu trago ele pra perto de mim né? Depois do Pacto eu creio 

que eu sou uma nova professora” (ZANIAH, CIP, 2017). 

 

A gente passa a ter assim uma visão maior e a gente passa a ter uma 

preocupação maior em relação à aprendizagem do aluno porque [...] a 

gente achou um meio, vamos dizer assim um norte, um norteamento, pra 

gente abranger, pra gente atingir essas crianças com dificuldade. [...] e a 

gente consegue realmente mudar a metodologia, a gente consegue realmente 

tentar fazer de tudo pra que esses alunos aprendam. (ESTELA, CIP, 2017).   

 

O Pacto nesse caso ele fez com que eu focasse na dificuldade, entendesse 

qual era a realidade daquela escola e começasse a trabalhar assim dentro 

da dificuldade de cada um. Foi isso que eu fiz, comecei a trabalhar dentro 

da dificuldade de cada aluno pra ali tentar com jogos, com os tempos e 

vendo os avanços, a aprendizagem. Aí quando eu percebi que tava dando 

certo eu fiquei feliz da vida né? (MAIA, CIP, 2017). 

 

Nessas narrativas, notamos que depois da formação continuada no âmbito do 

PNAIC, os professores alfabetizadores ressignificaram suas práticas, a fim de fazer com que 

as crianças com dificuldades de aprendizagem pudessem avançar.  Além disso, Maia 

evidencia que para trabalhar dentro da dificuldade de cada aluno foi necessário entender a 

realidade da escola, ou seja, o contexto social em que as crianças estavam inseridas.  De 

acordo com Freire (1996) o professor precisa conhecer a realidade do educando para 

estabelecer uma relação direta desta, com os conteúdos. Deve trabalhar com base naquilo que 

faz parte do cotidiano dos alunos, o que eles já conhecem. “Trata-se de valorizar as 

experiências e os conhecimentos das crianças sobre si e sobre o mundo, no processo de 

elaboração das habilidades, saberes e reflexões a serem contemplados na sala de aula” 

(BRASIL, 2015g, p. 29). Ressaltamos que esse olhar sobre a realidade das crianças também 

foi evidenciado por Vega no seguinte trecho:  

 

A partir do momento que eu comecei a fazer a formação, você tem outra 

visão, você pensa no aluno, você pensa na realidade do aluno, tudo que você 

faz tem que ter um contexto, nada tem que ser descontextualizado, tudo tem 

uma sequência a ser seguida, então, facilitou o meu trabalho e ajudou na 

aprendizagem dos alunos. [...] Tudo que eu sou hoje eu devo ao Pacto, tudo 

que eu aprendi, a forma que eu penso, a forma que eu planejo, o olhar que 

eu tenho sobre o aluno eu devo isso ao Programa. (VEGA, CIP, 2017).  
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É importante salientar que, esse olhar para o contexto social em que o sujeito está 

inserido contribui para a formação integral deste, ou melhor, para a formação de sujeitos 

críticos e reflexivos capazes de compreender o contexto social, político, histórico e 

econômico da realidade em que vivem e da sociedade de modo geral. De acordo com 

Imbernón (2010, p. 42) “o professor não deve refletir unicamente sobre sua prática, mas sua 

reflexão atravessa as paredes da instituição para analisar todo tipo de interesses subjacentes à 

educação, à realidade social, com o objetivo concreto de obter a emancipação das pessoas”. 

Desse modo, o contexto no qual acontecem as práticas pedagógicas assume uma importância 

decisiva. 

Com base nesses depoimentos, podemos inferir que quase todos os sujeitos 

participantes deste estudo, mudaram ou melhoraram a sua prática pedagógica depois de ter 

participado da formação continuada oferecida pelo PNAIC em Jaguaquara.  

Segundo Adhara, mesmo não tendo a formação no município em 2017, os 

professores que realmente aderiram às propostas do referido Programa, continuaram 

desenvolvendo, em sala de aula, o que aprenderam nas formações realizadas nos anos 

anteriores. “Como os professores já participaram das formações de 2013, 2014 e 2015, a 

atuação dos professores hoje, em sala de aula, é refletida pelos estudos realizados pelo 

PNAIC” (ADHARA, CIP, 2017). Dentre esses professores, duas interlocutoras revelaram que 

continuam utilizando as sequências didáticas que aprenderam a elaborar na formação. 

 

Eu uso a sequência didática e gosto muito, a gente conseguiu assimilar 

bastante como é que funciona. Eu faço uma sequência didática assim 

(estralou os dedos para dizer que faz rápido) né? Porque a gente entendeu 

mais ou menos como é que funciona, então, hoje, nesse ano, por exemplo, 

que a gente tá sem o Pacto, a gente continua usando a sequência didática e 

é ótima porque faz com que todos trabalhem o mesmo tema. Se você chegar 

na minha escola eu tô trabalhando com a sequência didática tipo a 

Margarida Friorenta e você chegar em outra escola ta lá Margarida 

Friorenta, então, tá todo mundo falando a mesma língua, aplicando mais ou 

menos o mesmo assunto dentro [...](risos) da realidade de cada um. (MAIA, 

CIP, 2017). 

 

Esse ano não ofereceu pra o município, mas eu permaneci fazendo o mesmo 

trabalho do ano passado, usando as sequências, pegando alguns livros que 

eu podia casar com os conteúdos que eu ia trabalhar naquela semana e 

montava a minha sequência. Eu tenho feito esse trabalho porque eu 

acreditei, vesti a camisa e eu vi que o resultado vem, você tá entendendo? 

Pegar menino com dificuldade de aprendizagem e no final do ano você 

entregar esse menino lendo e escrevendo, não tem dinheiro que pague. 

(ZANIAH, CIP, 2017). 
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Entretanto, ao afirmarem que continuam utilizando as sequências didáticas, essas 

professoras também revelaram que encontraram dificuldades para desenvolver, em sala de 

aula, tudo o que aprenderam nas formações, conforme mostra os excertos a seguir: “Tinha 

coisa que não dava não, até pela demanda, pelo tempo, pela programação da escola, pelos 

projetos, tinha muita coisa que a gente enxugava” (ZANIAH, CIP, 2017).  

 

Eu sentia dificuldade em pegar [...] todas aquelas coisas e passar numa sala 

multisseriada porque eu tinha do Infantil ao quinto ano, então a maioria das 

coisas que eram vivenciadas lá na formação era mais voltada até o primeiro 

ciclo, o segundo ciclo já ficava mais a par e o Infantil também e numa sala 

multisseriada a gente já tem a dificuldade de fazer com que todo mundo faça 

as coisas. (MAIA, CIP, 2017). 

  

Diante desses relatos, entendemos que nem tudo que Zaniah e Maia aprenderam nas 

formações do PNAIC conseguiu possibilidade de efetivação no contexto prático, por conta 

das dificuldades encontradas no ambiente escolar. Segundo Nunes (2016, p. 10) “[...] muitas 

vezes, os professores até aprendem nos cursos e capacitações, mas não conseguem levar essa 

aprendizagem para as suas salas de aula”. 

Durante as conversas interativo-provocativas, observamos que as orientadoras de 

estudo também perceberam que nem tudo o que era vivenciado nas formações era 

desenvolvido em sala de aula. Porém, para essas interlocutoras, muitos professores só 

frequentavam as formações porque recebiam um incentivo financeiro.  “Acontecia sim, não 

100%. Tem muitos professores que faziam a formação até por questão da bolsa né?” 

(ADHARA, CIP, 2017). 

 

Não vou te dizer a maioria, 50% acontecia, 50% do que a gente fazia na 

formação, 50% daquilo acontecia na sala de aula, os outros 50% não 

acontecia não. A gente vê muita gente que está na formação, estava por 

conta de uma bolsa e que quando chegava no chão da sala de aula era 

totalmente diferente.  (NASHIRA, CIP, 2017).  

 

Nessas falas, observamos que, as orientadoras de estudo não levaram em 

consideração as dificuldades encontradas pelos professores na escola, assim como também, 

não consideraram que, muitos deles, sentem dificuldade para mudar a sua prática pedagógica, 

principalmente, aqueles que já têm muito tempo na profissão.  

Diante disso, sinalizamos que é preciso compreender as dificuldades encontradas 

pelos docentes e reconhecer que mesmo participando de cursos de formação continuada, a 
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mudança na prática pedagógica não é uma tarefa fácil. Como assinala Sacristán (1999, p. 77) 

“as mudanças, entendidas como uma transformação ao nível das ideais e das práticas, não são 

repentinas nem lineares. [...] A inovação não é mais do que uma correção de trajectória”. 

Portanto, a participação em cursos, programas e projetos de formação continuada não 

significa que automaticamente as mudanças acontecerão no contexto da sala de aula.  

Além disso, ao analisarmos os programas de formação continuada destinados aos 

professores alfabetizadores, observamos que cada Programa traz uma metodologia diferente e 

isso dificulta o trabalho do professor, pois toda vez que ele se apropria de uma determinada 

proposta, aparece outra considerada mais adequada para melhorar a aprendizagem das 

crianças. “Inaugura-se um movimento indiscriminado de abandono de modos de ser, de jeitos 

de fazer, de alternativas só porque tudo precisa ser mudado. A ordem é abandonar, deixar de 

ser como se vinha sendo, deixar de fazer como se fazia. O mal é a repetição, o mesmo” 

(PEREIRA; RATTO, 2006, p. 7, grifo dos autores).  

Reiteramos que, além de Nashira não considerar esses desafios encontrados pelos 

alfabetizadores, a orientadora revelou que as propostas do Programa não foram efetivadas, em 

sala de aula, porque faltou o acompanhamento nas escolas.  

 

O que garante mesmo [...] o que fortalece mesmo esse Programa, o 

desenvolvimento mesmo é o acompanhamento, com o acompanhamento você 

vai realmente comprovar se aquilo vem acontecendo e a partir daí o que não 

acontece passa a acontecer. Então assim é o acompanhamento, então faltou 

mais acompanhamento pra a gente poder mostrar, pra gente poder ver 

aquela política mesmo tá caminhando como ela mesmo tá no papel, como 

ela visualiza no papel, então assim, a gente só consegue ver aquilo se 

efetivar com acompanhamento. (NASHIRA, CIP, 2017).  

 

Nesse trecho, podemos observar a ênfase dada ao acompanhamento como forma de 

monitorar o trabalho docente, como uma forma de verificar se o que era proposto nas 

formações era vivenciado em sala de aula. De acordo com o Documento PNAIC em Ação 

2016, “a formação dos professores será ministrada por um orientador de estudo, que também 

será responsável por acompanhar e subsidiar a prática desses professores alfabetizadores em 

sala de aula” (BRASIL, 2016b, p.8). No entanto, salientamos que o acompanhamento não 

deve ser realizado como forma de monitorar o trabalho do professor, mas deve, acima de 

tudo, constituir-se como um momento formativo que contribui para o desenvolvimento 

profissional docente. Segundo Alarcão (2011, p. 70-71). 
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[...] a supervisão é uma atividade cuja finalidade visa o desenvolvimento 

profissional dos professores, na sua dimensão de conhecimento e de ação, 

desde uma situação pré-profissional até uma situação de acompanhamento 

no exercício da profissão e na inserção na vida da escola. 

 

Nessa lógica, o acompanhamento é considerado como um momento de aprendizagem 

e se constitui como uma atividade importante tanto na formação inicial quanto na formação 

continuada dos professores. Assim sendo, “o contexto formativo da supervisão deve propiciar 

o desenvolvimento de capacidades, atitudes e conhecimentos e o contributo destes para a 

competência profissional, essa de natureza integrada e holística” (ALARCÃO, 2011, p. 71). 

Porém, apesar de Nashira ter apontado o acompanhamento como forma de verificar 

se a política estava sendo efetivada na prática, em outro trecho da conversa interativo-

provocativa, ela afirmou que durante o acompanhamento também buscava orientar e ajudar os 

professores, para que estes pudessem melhorar a sua prática pedagógica e contribuir com a 

melhoria da aprendizagem das crianças. 

 

A gente sempre teve esse cuidado na hora de chegar e de deixar o professor 

à vontade e colaborar da melhor forma possível. A gente perguntar o que 

ele estava fazendo e ajudar, oferecer ajuda e lá ouvir o menino lendo, pegar 

livros. Os meninos pegavam livros pra ler [...] e a gente ouvia a leitura dos 

meninos. Ela mostrava as atividades que tava fazendo [...], a gente 

observava a organização da sala de aula, [...] sugeria pra aquela 

organização da sala de aula. Aqueles que tinham aquele planejamento a 

gente observava, eles mostravam também.  Muitos pediam ajuda: Ó não tô 

conseguindo fazer assim. Aí a gente orientava o planejamento e todo 

trabalho de leitura. [...] Ele diz: Ó aquele aluno eu não tô conseguindo fazer 

atividade. A gente também fazia essa intervenção com eles. Sugeria: Com tal 

menino nessa dificuldade você trabalha com objetos móveis né? Atividade 

com letras móveis, com sílabas móveis pra formar palavras tal, você tem? 

Sempre a gente ia encontrar uma falha assim ou no planejamento, no 

trabalhar ou na organização então a gente na conversa, a gente ia 

conseguindo chegar. (NASHIRA, CIP, 2017). 

 

Observamos nesse depoimento que Nashira também tentava ajudar os professores 

nas dificuldades encontradas no dia a dia. Era por meio do acompanhamento que ela 

conseguia identificar essas dificuldades e fazer a intervenção pedagógica. Acreditamos que, 

dessa forma, o acompanhamento, de fato, assume um papel importante para o 

desenvolvimento do professor, pois durante as visitas, ele tem a oportunidade de dialogar com 

o orientador de estudo e, juntos, buscarem soluções para os desafios encontrados na turma. 

Por essa ótica, o acompanhamento pode ser considerado um momento formativo e de 

desenvolvimento profissional.  
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Sendo assim, ficou claro que, no município de Jaguaquara, o acompanhamento foi 

realizado tanto como forma de monitorar o trabalho docente, como também foi um momento 

de formação em que houve diálogo, colaboração e intervenção pedagógica, de modo que os 

professores pudessem superar as dificuldades encontradas no cotidiano.  

Ao falar sobre esse acompanhamento, Nashira revelou, ainda, que nem sempre os 

orientadores de estudo conseguiam transporte para visitar as escolas. Segundo a interlocutora, 

às vezes quando eles conseguiam um transporte era dividido para todos, ou seja, um 

transporte para cinco orientadores de estudo, sendo que cada orientador tinha 25, 26 

professores alfabetizadores. 

 

Um mês você conseguia um transporte pra dividir pra todos os orientadores. 

Aí às vezes, ia eu e outra e assim a gente visitava uma turma, aí hoje a gente 

visita de manhã; de tarde a gente vai pra outra escola, a gente nunca 

conseguia fechar uma escola toda numa manhã, assim manhã e tarde. Aí de 

tarde já não podia, então, assim sabe era uma situação bem delicada pra o 

acompanhamento, a gente nunca conseguia acompanhar muitas pessoas, 

alguns a gente acompanhava muito pouco. (NASHIRA, CIP, 2017). 

 

Essa fala revela as dificuldades dos orientadores de estudo para realizar as visitas nas 

turmas cadastradas no Programa, ou melhor, as limitações da prática desses sujeitos que por 

mais que quisessem fazer o acompanhamento, não tinham condições de realizá-lo. Reiteramos 

que a falta de transporte limitou o acompanhamento em todas as escolas, mas, principalmente, 

nas escolas do Campo como foi descrita por Maia no seguinte fragmento:  

 

No caso do Campo há uma dificuldade: transporte. Nem sempre a prefeitura 

disponibiliza o óleo, nem que a professora vá, o orientador vá com seu 

próprio carro não disponibiliza. Então, nesse ano de 2016, por exemplo, 

[...] foi um ano que não tava dando combustível pros professores. Então 

aconteceram algumas visitas em algumas escolas.  No meu caso, por 

exemplo, a orientadora não passou por lá porque não tinha como ir. 

(MAIA, CIP, 2017). 

 

A partir desses depoimentos, é possível notar que, os orientadores não conseguiram 

visitar todas as turmas cadastradas no PNAIC em 2016 porque o município não ofereceu 

condições para que essa atividade fosse realizada. Diante disso, ressaltamos que não basta 

apenas o município aderir às ações do Programa, é preciso também, oferecer condições para 

que todas as atividades sejam realizadas. No caso do acompanhamento, reiteramos que essa 

atividade deve se constituir como um momento de formação que possibilite o 

desenvolvimento do professor e não como forma de monitorar o trabalho desse profissional. 
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Nesse eixo temático, vimos que as percepções dos sujeitos participantes revelaram 

que houve mudanças em suas práticas pedagógicas depois que passaram a participar da 

formação continuada no âmbito do PNAIC. No entanto, alguns sujeitos sinalizaram que 

sentiram dificuldades para desenvolver, em sala de aula, o que aprenderam nas formações. 

Porém, as orientadoras de estudo afirmaram que muitos professores não vivenciaram na 

prática o que era proposto nas formações porque frequentaram o curso apenas interessados na 

bolsa de estudo, afirmaram ainda, que faltou acompanhamento para que essa política fosse 

efetivada na prática. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



124 

 

CAPÍTULO 5: PERCEPÇÕES SOBRE OS CADERNOS DE FORMAÇÃO DO 

PROFESSOR E FORMAÇÃO CONTINUADA NO ÂMBITO DO PNAIC PÓS-2016  

 

Neste capítulo, analisamos as percepções dos sujeitos participantes sobre os cadernos 

de formação do professor e outros materiais didáticos (obras de literatura e jogos 

pedagógicos) disponibilizados pelo MEC para dar suporte à formação continuada e ao 

desenvolvimento de atividades nas turmas do ciclo de alfabetização. Além disso, analisamos 

as percepções dos interlocutores sobre a formação continuada no âmbito do PNAIC pós-2016.   

 

5.1 Percepções sobre os cadernos de formação do professor 

 

Neste eixo temático, antes de analisarmos as percepções dos sujeitos participantes 

sobre os cadernos de formação do professor, faremos uma breve contextualização sobre a 

elaboração e distribuição desse material no contexto do Programa PNAIC. 

Sinalizamos que para a formação continuada realizada em 2013, os Centros de 

Pesquisa e Desenvolvimento da Educação, ligados às IES, principalmente, o Centro de 

Estudos em Educação e Linguagem (CEEL/UFPE
32

) e o Centro de Alfabetização, Leitura e 

Escrita (CEALE/UFMG
33

) elaboraram 36 cadernos, sendo um Caderno de Apresentação do 

Programa; um Caderno de Formação de professores (para orientadores de estudo); um 

Caderno de Avaliação no Ciclo de Alfabetização; um Caderno de Educação Especial e oito 

Cadernos de Formação para cada curso
34

 (BRASIL, 2012c).  

Todos os cadernos foram entregues de forma impressa aos cursistas através do 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD
35

) e também foram disponibilizados no site do 

Programa para downloads. Os cadernos destinados aos professores alfabetizadores abordavam 

diversas temáticas que deveriam ser discutidas em cada unidade dos cursos, ou seja, em cada 

encontro deveria ser estudado um caderno. As temáticas estudadas nos quatro cursos eram 

                                                           
32

 Universidade Federal de Pernambuco. 
33

 Universidade Federal de Minas Gerais. 
34

 O Programa foi organizado em quatro cursos com turmas distintas: um curso para os professores do primeiro 

ano, um curso para os professores do segundo ano, um curso para os professores do terceiro ano e um curso para 

os professores das turmas multisseriadas (BRASIL, 2012d). 
35

 O PNLD é destinado a avaliar e a disponibilizar obras didáticas, pedagógicas e literárias, entre outros materiais 

de apoio à prática educativa, de forma sistemática, regular e gratuita, às escolas públicas de educação básica das 

redes federal, estaduais, municipais e distrital e também às instituições de educação infantil comunitárias, 

confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e conveniadas com o Poder Público. (BRASIL, 2018, s/n). 

Disponível em:< http://portal.mec.gov.br/busca-geral/318-programas-e-acoes-1921564125/pnld-

439702797/12391-pnld>. Acesso em: 07 de fevereiro de 2018. 

http://portal.mec.gov.br/busca-geral/318-programas-e-acoes-1921564125/pnld-439702797/12391-pnld
http://portal.mec.gov.br/busca-geral/318-programas-e-acoes-1921564125/pnld-439702797/12391-pnld
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similares, diferenciando-se apenas nos níveis de aprofundamento, compatível ao 1º, 2º, 3º 

anos do Ensino Fundamental ou salas multisseriadas, conforme mostram os quadros a seguir:  

 

Quadro 10: Cadernos para a Formação dos professores do Ano 1 

 

Unidade 1 Currículo na alfabetização: concepções e princípios 

Unidade 2 Planejamento escolar: alfabetização e ensino da língua portuguesa 

Unidade 3 A aprendizagem do ensino de escrita alfabética 

Unidade 4 Ludicidade na sala de aula 

Unidade 5 Os diferentes textos em salas de alfabetização  

Unidade 6 Planejando a alfabetização; integrando diferentes áreas do conhecimento; 

projetos didáticos e sequências didáticas. 

Unidade 7 Alfabetização para todos: diferentes percursos, direitos iguais.  

Unidade 8 Organização do trabalho docente para promoção da aprendizagem. 
Fonte: Autora com base nos dados encontrados na Plataforma do Letramento 

 

Quadro 11: Cadernos para a Formação dos professores do Ano 2 

 

Unidade 1 Currículo no ciclo de alfabetização: consolidação e monitoramento do 

processo de ensino e de aprendizagem  

Unidade 2 A organização do planejamento e da rotina no ciclo de alfabetização na 

perspectiva do letramento  

Unidade 3 A apropriação do sistema de escrita alfabética e a consolidação do 

processo de alfabetização 

Unidade 4 Vamos brincar de construir as nossas e outras histórias 

Unidade 5 O trabalho com gêneros textuais na sala de aula 

Unidade 6 Planejando a alfabetização e dialogando com diferentes áreas do 

conhecimento 

Unidade 7 A heterogeneidade em sala de aula e os direitos de aprendizagem no 

ciclo de alfabetização 

Unidade 8 Reflexões sobre a prática do professor no ciclo de alfabetização: 

progressão e continuidade das aprendizagens para a construção dos 

conhecimentos por todas as crianças 
Fonte: Autora com base nos dados encontrados na Plataforma do Letramento 

 

Quadro 12: Cadernos para a Formação dos professores do Ano 3 

 

Unidade 1 Currículo inclusivo: o direito de ser alfabetizado 

Unidade 2 Planejamento e organização da rotina na alfabetização 

Unidade 3 O último ano do ciclo de alfabetização: consolidando os conhecimentos 

Unidade 4 Vamos brincar de reinventar histórias 

Unidade 5 O trabalho com os diferentes gêneros textuais em sala de aula: 

diversidade e progressão escolar andando juntas 

Unidade 6 Alfabetização em foco: projetos didáticos e sequências didáticas em 

diálogo com os diferentes componentes curriculares 

Unidade 7 A heterogeneidade em sala de aula e a diversificação das atividades 
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Unidade 8 Progressão escolar e avaliação: o registro e a garantia de continuidade 

das aprendizagens no ciclo de alfabetização 
Fonte: Autora com base nos dados encontrados na Plataforma do Letramento 

 

Quadro 13: Cadernos para a Formação dos professores do Campo 

 

Unidade 1 Currículo no ciclo de alfabetização: perspectivas para uma educação do 

campo 

Unidade 2 Planejamento do ensino na perspectiva da diversidade 

Unidade 3 Apropriação do sistema de escrita alfabética e a consolidação do 

processo de alfabetização em escolas do campo 

Unidade 4 Brincando na escola: o lúdico nas escolas do campo 

Unidade 5 O trabalho com gêneros textuais em turmas multisseriadas 

Unidade 6 Projetos didáticos e sequências didáticas na educação do campo: a 

alfabetização e as diferentes áreas de conhecimento escolar 

Unidade 7 Alfabetização para o campo: respeito aos diferentes percursos de vida 

Unidade 8 Organizando a ação didática em escolas do campo 

Fonte: Autora com base nos dados encontrados na Plataforma do Letramento 

 

Ressaltamos que, em 2013, mesmo fazendo a articulação entre os diferentes 

componentes curriculares, a ênfase da formação foi em Linguagem. Por isso, foram 

elaborados cadernos com o tema Alfabetização em Língua Portuguesa. De acordo com Souza 

(2014, p. 140) esses cadernos “foram organizados para favorecer o desenvolvimento do 

trabalho de formação continuada do professor alfabetizador e contêm sugestões de atividades 

para que o professor reflita sua ação e articule com os estudos teóricos”.  

Já em 2014, a formação teve como objetivo o aprofundamento e a ampliação dos 

temas tratados em 2013. Porém, a ênfase foi em Matemática. No referido ano foram 

elaborados doze cadernos, a saber: Caderno de Apresentação; Educação Matemática do 

Campo; Educação Inclusiva; Organização do Trabalho Pedagógico; Quantificação, Registros 

e Agrupamentos; Construção do Sistema de Numeração Decimal; Sistema de Numeração 

Decimal e Operação; Geometria; Grandezas e Medidas; Educação Estatística; Saberes 

Matemáticos e outros campos do saber; e, Jogos na Alfabetização Matemática
36

 (acompanha 

livro de Encarte) (BRASIL, 2014b).  

Cabe destacar que em 2014 foram elaborados os mesmos cadernos para os quatro 

cursos, ou melhor, uma única coleção para a formação dos professores do 1º, 2º e 3º anos do 

Ensino Fundamental e para a formação dos professores das turmas multisseriadas.  

                                                           
36

 “O Caderno de Jogos na Alfabetização Matemática, do PNAIC, também traz várias sugestões de jogos que 

podem ser utilizados no ensino de Matemática no Ciclo de Alfabetização” (BRASIL, 2015c, p. 72). 
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Esses cadernos elaborados em 2013 e 2014 foram organizados em quatro seções: 

Iniciando a conversa que contém uma introdução geral sobre as temáticas trabalhadas em 

cada caderno; Aprofundando que é formada por textos com discussões teóricas de forma 

articulada, sempre que possível, com os relatos sobre as práticas de professores; 

Compartilhando, na qual, são apresentados os direitos de aprendizagem das diferentes áreas 

de ensino, os materiais distribuídos pelo MEC, relatos de experiência de professores, su-

gestões de atividades, instrumentos de registro da avaliação, lista de materiais didáticos e 

outros; Aprendendo mais formada por sugestões de leitura, sugestões de atividades e 

estratégias formativas propostas para os encontros em grupo (BRASIL, 2012c). 

Em 2015, quando a tônica do curso foi a interdisciplinaridade, também foram 

elaborados doze cadernos, sendo um Caderno de Apresentação, um Caderno de Gestão 

Escolar no Ciclo de Alfabetização e 10 (dez) Cadernos para a Formação de todos os 

professores do primeiro ao terceiro ano do Ensino Fundamental e das turmas multisseriadas. 

Esses 10 (dez) cadernos abordavam os seguintes temas: Currículo na Perspectiva da Inclusão 

e da Diversidade: as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica e o ciclo de 

alfabetização; A criança no ciclo de alfabetização; Interdisciplinaridade no ciclo de 

alfabetização; A organização do trabalho escolar e os recursos didáticos na alfabetização; A 

oralidade, a leitura e a escrita no ciclo de Alfabetização; A arte no ciclo de alfabetização; 

Alfabetização matemática na perspectiva do Letramento; Ciências da natureza no ciclo de 

Alfabetização; Ciências humanas no ciclo de alfabetização; e, Integrando saberes (BRASIL, 

2015b). Porém, tais cadernos não foram entregues de forma impressa aos cursistas; foram 

disponibilizados no portal do Programa para downloads. Acrescentamos, ainda, que os 10 

(dez) cadernos disponibilizados para a formação dos professores, foram organizados em cinco 

seções: Iniciando a Conversa, Aprofundando o Tema, Compartilhando, Para Aprender 

Mais e Sugestões de Atividades. Nota-se que não houve mudanças significativas em relação 

à organização desses cadernos (BRASIL, 2015b). 

Já em 2016, não foram elaborados novos cadernos para a formação continuada no 

âmbito do PNAIC. De acordo com o Documento PNAIC em Ação 2016,  

 

As mudanças no PNAIC incluem flexibilidade e respeito à autonomia das 

redes. Assim, em 2016, o MEC não encaminhará material. As redes poderão 

dar continuidade a programas e materiais próprios, podendo, caso desejem, 

aderir ao Pacto com a manutenção de seus projetos. No entanto, o material 

anteriormente encaminhado pelo Ministério da Educação continua tendo um 

papel importante na composição do acervo de suporte à formação dos 

participantes. (BRASIL, 2016b, p. 8). 
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Percebe-se que utilizando o discurso da flexibilidade e do/o respeito à autonomia das 

redes, não foram distribuídos novos materiais para a formação continuada no ano em questão. 

Diante disso, podemos inferir que, essa mudança pode estar relacionada às reformas já 

implantadas pelo governo que se estabeleceu no Brasil após o impeachment da presidente 

Dilma Roussef, que tem como cerne o corte de recursos para as áreas sociais, dentre as quais, 

saúde e educação.  

Ainda de acordo com o Documento PNAIC em Ação 2016, “os cadernos produzidos 

em 2015 e não utilizados durante a formação poderão compor os temas da formação em 2016, 

fortalecendo a perspectiva interdisciplinar e a articulação entre os diferentes componentes 

curriculares”. (BRASIL, 2016b, p. 9). Através desses discursos, podemos observar a 

descontinuidade do trabalho que vinha sendo realizado no âmbito PNAIC, pois entendemos 

que, por mais que o MEC tenha disponibilizado diversos cadernos nos anos anteriores, outros 

cadernos com diferentes temáticas poderiam ter sido elaborados para dar suporte à formação 

continuada em 2016. 

Diante disso, analisamos as percepções dos sujeitos participantes sobre os cadernos 

elaborados em 2013, 2014 e 2015, pois foram esses cadernos que foram utilizados na 

formação continuada realizada no município de Jaguaquara em 2016. 

Nesta pesquisa, as percepções das orientadoras de estudo revelaram que os cadernos 

elaborados para a formação continuada no âmbito do PNAIC, eram bons e serviram de 

suporte para a formação dos professores alfabetizadores, revelaram, ainda, que continuam 

recorrendo a esses cadernos sempre que precisam, conforme mostram os trechos a seguir:  

 

O material muito bom, muito bom, de um suporte imenso assim. Muito bom 

os livros, o de Língua Portuguesa né? O de Letramento é muito bom. Hoje a 

gente busca muito o de Letramento quando a gente trabalha o SEA né? 

Assim dar um suporte, é um suporte imenso pra gente. Muito bom. 

(NASHIRA, CIP, 2017). 

 

Muito bons, os cadernos de professores são, de fato, assim, muito bons, é 

tanto que hoje o PNAIC agora em 2017 não aconteceu né? Nos municípios, 

a gente só tá com o Pacto
37

, mas mesmo assim a gente volta para os 

cadernos do PNAIC nas temáticas: Avaliação, [...] Planejamento, Rotina. A 

gente vai pra o caderno do PNAIC pela consistência do material e pela 

linguagem porque é uma linguagem de fácil acesso a todos os professores, 

são bem práticos os textos, então assim, são muito bons. (ADHARA, CIP, 

2017). 

                                                           
37

 Pacto Bahia. 
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Observamos que apesar de alguns estudos tecerem diversas críticas em relação aos 

cadernos de formação do professor, dentre os quais, podemos citar Souza (2014) e Klein 

(2015), as orientadoras de estudo participantes, desta pesquisa, os percebem de forma 

positiva, como uma contribuição para a formação docente. Todavia, alguns professores 

alfabetizadores sinalizaram que a falta de tempo dificultava a leitura do material, conforme 

mostram os excertos a seguir:  

 

Olha esses livros de estudo ajudam muito, mas assim nem toda formação a 

gente tem tempo, são materiais longos né? Que você precisa de uma 

demanda maior de tempo pra que você possa estudar, pra que você possa tá 

realmente dentro do assunto de todos esses livros e muitos deles a gente fez 

assim um estudo superficial né? Só pra contar de que você realmente está 

por dentro dele, mas não foi uma coisa tão detalhadamente até pela falta de 

tempo de cada formação. Mas acrescenta muito seu conhecimento, lhe ajuda 

muito. (ESTELA, CIP, 2017). 

 

Os cadernos eu acho, eu achava eles assim muito longos, cansativos e aí pra 

você que tá ali lendo aquele caderno você diz: eu tenho que elaborar 

atividade do primeiro ano, do segundo ano, do terceiro ano, do quarto ano, 

do quinto ano, primeiro, Infantil. Aí você ia lia, pulava, pula essa parte, 

vamos pular essa, vamos pra parte interessante, mais ou menos assim. O 

conteúdo é bom, porém uma linguagem cansativa pra você, pra o professor 

que tem muita coisa pra fazer no multisseriado, que tem muita coisa pra 

preparar numa escola do Campo que não tem quase recurso nenhum, pra 

não dizer zero. Que você tem que elaborar quase tudo pra poder você 

mandar pra sala de aula, escolas que não tem energia, escola que não tem 

nenhum... Tipo a minha mesmo, a minha tem energia, mas a minha é de 

adobão
38

, é recurso mínimo. (MAIA, CIP, 2017). 

 

Com base nessas narrativas, podemos inferir que, as condições de trabalho dos 

professores dificultam o seu processo formativo, pois, geralmente, devido aos baixos salários, 

esses profissionais precisam assumir uma extensa carga horária, em uma ou mais escolas com 

péssimas condições de infraestrutura, turmas superlotadas e com pouquíssimos recursos 

materiais para o desenvolvimento de atividades; não sobrando tempo para que eles possam 

formar-se continuamente.  Em função disso, defendemos que a formação docente não deve 

                                                           
38

 Adobe é uma mistura de argila, areia, água e outros componentes naturais que é utilizado na confecção de 

tijolos crus. Geralmente eles são utilizados como alvenaria de vedação, mas podem servir para alvenaria 

estrutural se forem tomados alguns cuidados. [...] Os tijolos de adobe possuem baixa demanda energética para 

serem produzidos, já que além de não serem queimados, como os tijolos comuns, eles muitas vezes são obtidos 

no próprio terreno da obra e moldados em fôrmas com as mãos ou com prensas manuais. Disponível em:< 

http://pet.ecv.ufsc.br/2015/03/construcao-sustentavel-com-adobe/>. Acesso em: 11 de fevereiro de 2018. 

http://pet.ecv.ufsc.br/2015/03/construcao-sustentavel-com-adobe/
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estar dissociada das condições de trabalho, pois o desenvolvimento profissional dos 

professores não depende, apenas, da formação. Segundo Pereira (2010, s/p, grifo do autor). 

 

[...] discute-se hoje na literatura especializada a ideia do “desenvolvimento 

profissional” dos professores como uma concepção de formação não 

dissociada da própria realização do trabalho docente. Sendo assim, ao 

discutir a formação continuada de professores, não poderíamos nos esquecer 

do princípio da indissociabilidade entre a formação e as condições 

adequadas para a realização do trabalho docente (salários dignos, maior 

autonomia profissional, dedicação exclusiva a uma única escola, pelo menos 

um terço da jornada de trabalho para planejamento, reflexão e sistematização 

da prática, estudos individuais e coletivos, salas de aula com um número 

reduzido de alunos). Do contrário, poderíamos assumir, de um lado, uma 

posição de que tudo de ruim que existe na educação escolar acontece devido 

aos professores e sua “má formação” (tese da culpabilização).  

 

Portanto, não basta o governo oferecer, apenas, formação para os professores, é 

preciso garantir, também, melhores condições de trabalho a esses profissionais, pois é essa 

indissociabilidade que possibilita o desenvolvimento dos mesmos.  

Além das condições de trabalho docente, outro aspecto que dificultou a leitura dos 

cadernos foi o fato de esse material não ter sido distribuído de forma impressa todos os anos. 

De acordo com Zaniah, quando ela começou a trabalhar no ciclo de alfabetização, os cadernos 

já não eram mais entregues impressos.  

 

Eu na verdade, eu não recebi porque já foi entregue nos anos anteriores. Eu 

não recebi, eu tinha acesso em PDF. Como era em PDF, eu não vou mentir, 

ficava difícil de abrir, as meninas que tinham o material em mão levavam, 

então lá nas formações a gente, às vezes, tinha que ler o texto pra socializar, 

então era nesse momento que a gente tinha esse conhecimento. (ZANIAH, 

CIP, 2017).  

 

Nesse excerto, podemos observar que os professores alfabetizadores continuaram 

utilizando os cadernos elaborados para as formações de 2013 e 2014, nas formações de 2016, 

e era nesses encontros que Zaniah fazia a leitura de alguns textos. Salientamos que, além de o 

MEC não entregar os cadernos impressos para a formação de 2015 e não elaborar novos 

cadernos para a formação de 2016, os professores que saíam do ciclo de alfabetização não 

repassavam os cadernos para os novos professores alfabetizadores, então, estes ficavam sem o 

material.  

 

Não veio todos os anos e com a rotatividade dos professores, por exemplo, 

esse ano eu tava ensinando no ciclo, então eu estudei aqueles cadernos; o 
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ano que vem eu já não tava mais, então pra aquele professor novo não vinha 

o outro caderno, [...] aí mandava baixar na internet. (MÉROPE, CIP, 2017). 

 

Assim sendo, todos os professores que passaram a lecionar no ciclo de alfabetização 

em 2015 e 2016 só tinham acesso aos cadernos em PDF. Em relação aos professores que 

atuaram no ciclo em 2013 e 2014, Nashira revelou que todos receberam o material impresso. 

 

Cada um ganhou o seu, tanto o de letramento quanto esse de Matemática. 

Cada professor na época ou contratado ou efetivo que ele estava no ciclo, 

ele ganhou um kit desse, entendeu? Cada professor ganhou um encarte 

desse pra ele poder fazer o jogo pra sala dele, preparar o jogo, [...] todos 

esses jogos. (NASHIRA, CIP, 2017). 

 

A orientadora de estudo sinalizou, ainda, que em cada encontro, os professores 

estudavam um caderno da coleção. “Um caderno pra cada formação. [...] Tinha uma carga 

horária também estipulada pra aquele caderno, 8 horas ou era 16 horas” (NASHIRA, CIP, 

2017). Essa dinâmica de estudos também foi narrada por Mérope no seguinte trecho: “Era 

uma coleção que cada [...] formação a gente estudava um” (MÉROPE, CIP, 2017).  

Por meio dessas falas, percebemos que as formações que aconteceram no município 

de Jaguaquara seguiram as orientações presentes no Caderno de Formação de Professores 

(para orientadores de estudo), elaborado em 2012, assim, em cada encontro, os professores 

estudavam um caderno da coleção.  

Em relação à organização, como já sinalizamos, em 2013 os cadernos foram 

organizados por curso, sendo oito cadernos para cada curso, com temáticas similares, mas 

com níveis de aprofundamento diferentes, considerando as especificidades de cada ano do 

ciclo de alfabetização e das turmas multisseriadas e multietapa. Contudo, a partir de 2014, foi 

elaborada uma única coleção de cadernos para a formação dos professores do 1º, 2º e 3º anos 

do Ensino Fundamental e das turmas multisseriadas e multietapa, tal organização foi relatado 

por Adhara no seguinte excerto:  

 

No início os cadernos vinham específicos, caderno de primeiro ano, de 

segundo e terceiro, as temáticas eram as mesmas, mas tinha um enfoque 

diferente, depois começou a vim um único caderno pra o ciclo, então, não 

vinha mais separado, mas mesmo assim não perdeu o seu brilho. 

(ADHARA, CIP, 2017). 

 

Nesse depoimento, podemos observar que a orientadora de estudo fala sobre a 

mudança na organização dos cadernos e acrescenta que mesmo sendo elaborada uma única 
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coleção para a formação de todos os professores alfabetizadores, o material não perdeu o seu 

brilho. Ao utilizar essa expressão, acreditamos que a interlocutora se referiu à riqueza do 

material, já que no trecho analisado anteriormente, ela havia afirmado que os cadernos são 

bons e que possui uma linguagem acessível a todos os professores.  

De acordo com Nashira, quando os cadernos passaram a ser disponibilizados em 

PDF, os orientadores de estudo enviavam o link para que os professores imprimissem o 

material na escola. No entanto, ninguém imprimia, pois as escolas não tinham condições de 

arcar com a impressão desse material.  

 

A gente disponibilizava o site, mandava o link pra os professores na escola 

imprimir os cadernos e ir pra formação, ninguém imprimia, ninguém 

imprimia. A escola não imprimia porque não tinha tinta, não imprimia 

porque não tinha material, papel, aí a gente já sabendo disso, já se 

precavendo a gente já imprimia dois, três textos que a gente ia trabalhar, 

imprimia e levava pra poder trabalhar porque sabia que todo mundo não ia 

levar. (NASHIRA, CIP, 217). 

 

Percebe-se que, a orientadora de estudo relata as dificuldades encontradas para 

realizar a formação em Jaguaquara depois que o Programa passou a não distribuir os cadernos 

de forma impressa. Mais uma vez, notamos que as condições de trabalho interferem no 

processo formativo do professor. Nesse caso, a falta de condições materiais das escolas 

impedia que os professores tivessem acesso aos textos antes que a formação acontecesse, ou 

melhor, os professores não tinham como fazer a leitura prévia dos textos que seriam 

discutidos na formação porque não tinham como imprimir esse material e porque tinham 

dificuldade, inclusive, falta de tempo, para ler os textos em PDF. Acreditamos que essa 

situação, com certeza, dificultou o processo de desenvolvimento desse profissional.  

Além dos cadernos elaborados para dar suporte à formação dos professores, o MEC 

também disponibilizou outros materiais didáticos, tais como obras de literatura e jogos 

pedagógicos, entregues pelo Programa Nacional Biblioteca na Escola (PNBE
39

) para dar 

suporte ao desenvolvimento de atividades nas turmas do ciclo de alfabetização. Em relação às 

obras de literatura, enfatizamos que um dos objetivos da formação continuada no âmbito do 

PNAIC é “compreender a importância da literatura nos anos iniciais do Ensino Fundamental e 

planejar situações de uso de obras literárias em sala de aula” (BRASIL, 2012d, p.31). 

                                                           
39

 O PNBE foi “desenvolvido desde 1997, tem o objetivo de promover o acesso à cultura e o incentivo à leitura 

nos alunos e professores por meio da distribuição de acervos de obras de literatura, de pesquisa e de referência”. 

O programa divide-se em três ações: PNBE Literário, o PNBE Periódicos e o PNBE do Professor (BRASIL, 

2018, s/n). Disponível em:< http://portal.mec.gov.br/programa-nacional-biblioteca-da-escola>. Acesso em: 07 de 

fevereiro de 2018. 

http://portal.mec.gov.br/programa-nacional-biblioteca-da-escola
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No município de Jaguaquara, esses livros de literatura foi um ganho para as escolas e 

serviram de suporte para a realização da leitura deleite que é uma atividade sugerida pelo 

PNAIC, conforme mostra os excertos a seguir:  

 

Um ganho também foi a questão dos livros de literatura que há muito tempo 

as escolas estavam bem defasadas nessa questão porque não tava recebendo 

e com o PNAIC veio caixas de livros de literatura específico pra cada ano, 

primeiro, segundo e terceiro ano. Então isso foi um ganho né? Porque pedia 

muito a questão da literatura deleite, da leitura deleite, da hora do prazer 

pela leitura e deu subsídio pra o professor porque veio os livros. 

(ADHARA, CIP, 2017). 

 

“A gente recebia [...] livros de história pra leitura deleite né? A leitura feita... Você 

recebe caixa de livros diversos, a gente recebe do MEC e são feitas leituras diárias e a gente 

chama o momento deleite e essas leituras incentiva a criança a ler” (ESTELA, CIP, 2017). 

“Pra leitura deleite a gente recebeu aquele, aquele kitzinho que veio os livros 

paradidáticos
40

, aquelas histórias” (MAIA, CIP, 2017).  

Como assinalamos no primeiro eixo, a leitura deleite era uma das atividades 

permanentes da formação continuada no âmbito do PNAIC e propunha a “leitura de textos 

literários, com conversa sobre os textos lidos, incluindo algumas obras de literatura infantil, 

com o intuito de evidenciar a importância desse tipo de atividade” (BRASIL, 2012d, p. 32). 

Assim, essa dinâmica era realizada na formação com o objetivo de incentivar os professores a 

incluí-la em sua rotina. No entanto, apesar de o Caderno de Formação do Professor (para 

orientadores de estudos) sinalizar que a leitura deleite é um momento de ampliação de 

saberes, o material dar ênfase na leitura apenas por prazer, por divertimento, sem se preocupar 

com a questão formal da leitura. 

 

Essa estratégia é muito importante nos processos de formação de professores 

alfabetizadores, pois favorece o contato do professor com textos literários 

diversos. O momento da leitura deleite é sempre de prazer e reflexão sobre o 

que é lido, sem se preocupar com a questão formal da leitura. É ler para se 

divertir, sentir prazer, para refletir sobre a vida. Tal prática, no entanto, não 

exclui as situações em que se conversa sobre os textos, pois esse momento 

também é de prazer, além de ser de ampliação de saberes. (BRASIL, 2012c, 

p. 29). 

 

                                                           
40

 São livros e materiais que, sem serem propriamente didáticos, são utilizados para este fim. Os paradidáticos 

são considerados importantes porque podem utilizar aspectos mais lúdicos que os didáticos e, dessa forma, serem 

eficientes do ponto de vista pedagógico. Recebem esse nome porque são adotados de forma paralela aos 

materiais convencionais, sem substituir os didáticos. Disponível em: < 

http://www.educabrasil.com.br/paradidaticos/>. Acesso em: 09 de fevereiro de 2018. 

http://www.educabrasil.com.br/paradidaticos/
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Percebe-se que ao sugerir essa atividade não houve uma preocupação maior em 

relação à aprendizagem das crianças. Porém, acreditamos que esse momento de leitura, se 

bem explorado, pode se tornar um momento não só prazeroso, mas também, um momento de 

aquisição da leitura e da escrita, pois, utilizando os textos literários, os professores podem 

realizar diversas atividades que contribuem para a alfabetização das crianças. De acordo com 

Barros (2015, p. 50) a leitura deleite sugerida pelo Programa “trata-se de uma leitura 

associada à ideia equivocada, embora corriqueira, de que todo texto literário é fonte de 

entretenimento”. 

No caso do município de Jaguaquara, as obras de literatura não foram utilizadas 

apenas para leitura deleite como um momento prazeroso, mas também, serviram de base para 

a elaboração das sequências didáticas. Como vimos no terceiro eixo temático, os professores 

utilizavam e alguns ainda utilizam os livros de literatura para trabalhar os conteúdos de cada 

ano do ciclo de alfabetização, de modo que as crianças pudessem/possam alcançar as 

habilidades necessárias de leitura, escrita e primeiras operações matemáticas. 

Em relação aos jogos pedagógicos de apoio à alfabetização, sinalizamos que no 

contexto do PNAIC, um dos objetivos da formação continuada é “conhecer a importância do 

uso de jogos e brincadeiras no processo de apropriação do Sistema de Escrita Alfabética, 

analisando jogos e planejando aulas em que os jogos sejam incluídos como recursos 

didáticos” (BRASIL, 2012d, p. 31).  

De acordo com o caderno A criança no ciclo de alfabetização, “os jogos, em 

especial, criam condições fundamentais para o desenvolvimento do aluno, além de 

promoverem a participação coletiva e individual em ações que possam melhorar o seu 

desenvolvimento cognitivo, afetivo e social”. (BRASIL, 2015d, p. 30). Sendo assim, os jogos 

se constituem como um importante recurso didático e podem ser utilizados não apenas no 

ciclo de alfabetização, mas em todas as etapas do ensino básico. 

Em 2013 e 2014, além das discussões sobre o uso de jogos na prática pedagógica no 

primeiro ciclo, presentes nos cadernos de formação, o MEC disponibilizou uma caixa de 

“Jogos de alfabetização
41

” para todas as turmas cadastradas no PNAIC e um encarte com 26 

sugestões de jogos para serem trabalhados em sala de aula. Além disso, em 2015 foram 

distribuídos jogos para a alfabetização, acessíveis às crianças com deficiência auditiva e 

                                                           
41

 O material é composto por 10 jogos que visam favorecer a aprendizagem do Sistema de Escrita Alfabética. 

São eles: Bingo dos sons iniciais; Caça-rimas; Dado sonoro; Trinca mágica; Batalha de palavras; Mais uma; 

Troca de letras; Bingo da letra inicial; Palavra dentro de palavra; Quem escreve sou eu. A coletânea é 

acompanhada de um manual que contém cartelas com as instruções de cada jogo (cartela do aluno), além de 

orientações aos professores sobre o material (cartela do professor), que incluem objetivos didáticos, público-

alvo, sugestões de encaminhamento e dicas (BRASIL, 2015d, p. 108). 
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visual (BRASIL, 2015h). Destacamos que, ao longo das unidades da maioria dos cadernos da 

coleção de Matemática, elaborada em 2014, tinha uma seção específica destinada a jogos e 

brincadeiras.  

 

Uma das vantagens de se trabalhar com jogos é que por meio deles as 

crianças aprendem a agir, têm a curiosidade estimulada, adquirem iniciativa 

e autoconfiança, contribuindo para o desenvolvimento da linguagem, do 

pensamento e da concentração. Além disso, o aluno interage com outros 

colegas, trabalhando com conteúdos matemáticos de forma divertida, o que 

pode despertá-lo. (BRASIL, 2015c, p. 72). 

 

No presente estudo, Adhara revelou que as escolas do município de Jaguaquara 

cadastradas no PNAIC receberam os jogos pedagógicos distribuídos pelo MEC, conforme 

assinala no excerto a seguir:  

  

Com o PNAIC as escolas receberam caixas de jogos muito bons, muito bons 

que vinham trabalhar a consciência fonológica, a aquisição do Sistema de 

Escrita Alfabética, infelizmente, era uma caixa né? Não tinha uma 

quantidade grande que o professor pudesse tá utilizando muito, com todos 

os alunos sempre, mas tinha, de fato, essa caixa. (ADHARA, CIP, 2017). 

 

Além dos jogos disponibilizados pelo MEC para a realização de atividades que 

pudessem contribuir com o processo de alfabetização das crianças, os professores 

alfabetizadores durante a formação do PNAIC, deveriam confeccionar outros materiais para 

complementar o acervo da escola.  

 

Outros materiais serão confeccionados durante o curso: Fichas de 

palavras/figuras; envelopes com jogos de fichas de figuras e letras; figuras e 

sílabas; Jogos para crianças com necessidades educacionais especiais; 

Materiais necessários para o desenvolvimento de projetos didáticos e 

sequências didáticas. (BRASIL, 2012d, 36). 

 

Segundo alguns sujeitos participantes, na formação continuada além da elaboração 

das sequências didáticas, eram realizadas, também, as oficinas de produção de materiais. 

“Tinha dias específicos de oficinas pra confeccionar jogos, cartazes, atividades” (MAIA, 

CIP, 2017). “A gente confeccionava, a gente fazia” (VEGA, CIP, 2017). 

 

Através do PNAIC, além de receber o material a gente também tinha as 

oficinas de produção de material, então a gente tinha a caixa que nós 

recebemos, mas também produzimos os nossos jogos. Os nossos materiais 

de acordo com as necessidades dos alunos. (ADHARA, CIP, 2017). 
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Nessas oficinas, os professores utilizavam os cadernos da coleção de Matemática e o 

livro de encartes com sugestões de jogos para a Alfabetização Matemática como foi 

explicitado por Nashira no seguinte trecho:  

 

Caderno números, números e numerais então ali é toda uma parte teórica 

com jogos, com orientações. Tinha o encarte, o material de jogos, o livro de 

encarte, então ali a gente ia confeccionar material, a gente ia fazer a 

formação toda voltada pra aquilo ali. O caderno de jogos, aqui a gente [...] 

produzia lá na formação. [...] O jogo 1 (um) aí ele vem orientando como 

fazer o jogo 1(um). A gente fazia na formação o jogo 1 (um) aí levava 

ampliado, fazia com o professor o jogo pra ele fazer na sala, então todo 

jogo que era aqui um por um, então a gente confeccionou isso aqui em 

tamanho grande, fez o jogo na formação com os professores, leu a regra, aí 

trabalhava isso aqui com ele, pra ele desenvolver na sala, então cada jogo 

desse era uma formação, a gente fazia um jogo, confeccionava. (NASHIRA, 

CIP, 2017).  

 

Entendendo a importância dos jogos no processo de alfabetização das crianças, 

inferimos que, as oficinas de produção de material foi um aspecto positivo da formação 

continuada oferecida pelo PNAIC, pelo fato de os professores terem a oportunidade de 

confeccionar os jogos junto com seus pares, dialogando sobre a finalidade de cada jogo e a 

forma de trabalhar com esse material na sala de aula. Para a produção desses jogos, os 

professores utilizavam diversos materiais. No caso das oficinas que aconteceram no curso de 

formação para os professores das turmas multisseriadas, Maia revelou que utilizava materiais 

recicláveis, pois as escolas do Campo não recebiam materiais suficientes para a realização 

dessa atividade. 

 

Essas partes dos jogos, essas coisas, a gente usava sempre os recicláveis, os 

materiais bem recicláveis, a gente reciclava tudo filha.  Aí tipo aqueles, 

aqueles restos de material que tinha lá na Secretaria fazia, assim, uma 

união faz a força, cada um pegava um pedaço de quê? Tipo um 

emborrachado dividido pra cinco grupos. Então, a gente [...] vai pra linha 

dos reciclados viu, tampinha, garrafinha, papelão... Muitas vezes pra fazer 

um jogo assim mais elaborado a gente pegava do nosso dinheiro, do nosso 

bolso pra comprar o material que a gente precisava, simples assim (risos). 

(MAIA, CIP, 2017). 

 

Em relação aos materiais recicláveis, sinalizamos que a iniciativa é muito 

interessante, pois é uma forma de trabalhar, também, a questão da conscientização das 

crianças em relação ao meio ambiente. Porém, ressaltamos que a Secretaria de Educação deve 

disponibilizar material escolar para todas as atividades realizadas pelos professores das 
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escolas do Campo, pois os mesmos não têm a obrigação de arcar com os custos desses 

materiais. 

Segundo a professora Maia, o que falta é direcionamento dos recursos porque na 

cidade o material é distribuído por escola; cada escola recebe o material de acordo com a 

quantidade de alunos matriculados, mas isso não acontece com as escolas do Campo.  

 

Até em direcionamento dos recursos, das coisas que são liberadas, aí tipo a 

gente sentia muito assim... Tipo fica parecendo assim, o que sobrar vai pro 

Campo, se sobrar vai pro Campo.  Eu, por exemplo, eu ficava chateada, 

assim, tipo: Porque que a gente sempre recebe as coisas por último assim?  

Não vem prioritário, não vem lá especificando, esse material é da Escola X 

se tá lá no sistema, [...] se a gente faz o cadastramento, se a gente faz as 

avaliações no computador como os da cidade tá fazendo e porque que a 

gente não recebe o material como eles recebem de acordo com a escola? A 

gente já recebe o material já fracionado, dividido, [...] a diretora e 

coordenadora e vice tá lá fazendo a divisão, assim, tipo fazendo um milagre 

com o que recebe pra dar um pouquinho pra cada um.  [...] O Campo é 

difícil porque a gente sempre, por exemplo, até a outra semana a gente tava 

sem ofício, não tinha ofício, não tinha chegado ofício pra gente, então a 

gente, professor, eu pra elaborar uma atividade eu tive que usar uma dessa 

aqui, por exemplo, pegava assim, o fundo, o outro lado, eu imprimia esse 

lado aqui. (MAIA, CIP, 2017). 

 

Nesse excerto, a interlocutora reclama da pequena quantidade de material escolar 

(papel ofício, emborrachado, cartolina e etc.), entregues pela Secretaria de Educação às 

escolas do Campo. No entanto, apesar de Maia ter sinalizado que as escolas da zona urbana 

recebem o material de acordo com a quantidade de alunos, Nashira revelou que, de modo 

geral, todos os professores reclamavam da falta de material para desenvolver, em sala de aula, 

as atividades propostas pelo PNAIC.  

 

O que é que o professor fala de material? Professor fala de material é papel, 

cartolina. A reclamação do professor de não ter material é o material papel, 

cartolina pra ele reproduzir isso na sala de aula. Que ele disse assim: 

trabalhar com o PNAIC, ele precisa de muito papel pra reproduzir 

atividade. A reclamação quando o professor chegava na formação, o 

professor chegava falando pra gente que o diretor reclama que o 

professor... Os professores do ciclo de alfabetização gastavam muito 

material, realmente [...] precisa né? É emborrachado, cartolina, eles 

precisam mesmo pra tá reproduzindo material, pra fazer lá mesmo na sala 

de aula, precisa. Ele tem que fazer uma vivência, uma experiência na 

ciência, ele precisa ter material pra fazer aquela experiência com o menino. 

(NASHIRA, CIP, 2017). 

 

Percebe-se, mais uma vez, que diversas variáveis interferiram no trabalho dos 

professores, por isso, reiteramos a necessidade de melhores condições de trabalho para esses 
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profissionais e mais investimento financeiro para a educação pública, pois não é possível 

garantir educação de qualidade para todos se não houver investimento. Além de Nashira ter 

feito essa afirmação, durante as conversas interativo-provocativas, Estela e Zaniah também 

falaram sobre a falta de material para desenvolver as atividades propostas pelo Programa, 

conforme mostram os excertos a seguir: 

 

Às vezes exige demais de uma coisa que você não recebe um retorno em 

torno de material, você precisa tá se virando né? Ah, não tem papel pra isso. 

A gente utiliza muito papel, muita coisa, a gente escuta isso: Ah tá gastando 

muito papel, tá fazendo isso, aquilo outro. (ESTELA, CIP, 2017). 

 

Nós temos que construir todo o material mesmo e aí a gente fazia, a gente 

tinha que fazer as sequências didáticas. Eram feitas as atividades, algumas 

vezes a escola reclamava por conta do material, da folha de ofício. [...] E aí 

a gente teve que se adaptar o que a escola tinha e criar o nosso material. 

(ZANIAH, CIP, 2017).  

 

Analisando essas falas e recorrendo aos relatos dessas professoras presentes no 

terceiro eixo temático, podemos inferir que no município de Jaguaquara, alguns professores 

que participaram da formação continuada no âmbito do PNAIC, se apropriaram dos 

conhecimentos construídos nas formações e tentaram mudar sua prática pedagógica. Porém, 

no contexto escolar encontraram diversas dificuldades, dentre as quais, estão as demandas da 

escola e a falta de material escolar para a elaboração das atividades sugeridas nos encontros. 

Diante do exposto, ressaltamos que cabe às Secretarias de Educação disponibilizar material 

escolar, a fim de dar suporte aos professores no desenvolvimento das atividades em sala de 

aula e, consequentemente, contribuir no processo de alfabetização das crianças.  

Além desse material escolar, o Caderno de Apresentação do Programa elaborado em 

2012, evidencia que as Secretarias de Educação podem adquirir outros materiais para 

complementar os acervos das escolas e garantir a aquisição, manutenção e uso de 

equipamentos tecnológicos. 

 

As secretarias de educação podem, também, complementar os acervos, 

adquirindo mais obras literárias, outros livros destinados ao público infantil, 

gibis, jornais, revistas. Além disso, precisam garantir a aquisição, 

manutenção e uso de equipamentos tecnológicos que permitam ao docente 

planejar situações didáticas diversificadas e que estimulem a ampliação dos 

letramentos, tais como a televisão, as filmadoras, os gravadores, os 

projetores multimídia e os computadores. (BRASIL, 2012d, p. 17). 

 

Em outro trecho, o Caderno assinala que: 
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Para tratarmos a alfabetização como um processo que integra a 

aprendizagem do Sistema de Escrita Alfabética à apropriação de 

conhecimentos e habilidades que favorecem a interação das crianças por 

meio de textos orais e escritos que circulam na sociedade, precisamos 

garantir que a escola disponha de variados recursos didáticos. (BRASIL, 

2012d, p. 17). 

 

Assim sendo, enfatizamos a necessidade de as Secretarias de Educação assumirem 

suas responsabilidades no que tange à disponibilidade de materiais escolares e didáticos para 

todas as escolas, pois não adianta o município aderir aos programas de formação continuada 

de professores, se estes (os professores) não encontrarem condições para desenvolver, em sala 

de aula, o que aprendem nas formações. Além do mais, é preciso investir na infraestrutura das 

escolas, principalmente, as escolas do Campo que, de modo geral, não oferecem condições 

mínimas de trabalho para os professores, nem condições que favoreçam a aprendizagem das 

crianças.   

 

5.2 Percepções sobre a formação continuada no âmbito do PNAIC pós-2016 

 

Como abordamos no capítulo III, a partir de 2016 houve algumas mudanças na 

configuração original do Programa PNAIC. Dentre as mudanças, alguns elementos surgiram 

nas falas dos sujeitos participantes, desta pesquisa, a exemplo da organização da formação 

continuada oferecida pelo referido Programa. Reiteramos que até 2016, a formação dos 

professores alfabetizadores acontecia nos municípios e era ministrada pelos orientadores de 

estudo, além disso, era uma formação remunerada e, em muitos municípios, acontecia fora do 

horário de serviço dos professores. Em 2017, foi proposto que a formação fosse realizada nas 

escolas
42

, no horário de serviço dos docentes e sem o incentivo financeiro para os mesmos. 

 

[...] propõe-se que a formação continuada do PNAIC em 2017 seja realizada 

em serviço, orientada para o diagnóstico de cada sala de aula e para garantir 

ao professor segurança e autonomia na utilização de amplo repertório de 

práticas didático-pedagógicas no campo da alfabetização e do letramento, 

permitindo-lhe intervir claramente para ajudar a criança a superar obstáculos 

e a progredir no seu desenvolvimento. (BRASIL, 2017g, p. 12, grifo dos 

autores).  

 

                                                           
42

 Dentre as propostas para o PNAIC 2017 está o estabelecimento da escola como locus preferencial da formação 

continuada (BRASIL, 20017g). 
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Essa mudança, inicialmente, poderia ter sido uma boa mudança, pois a formação 

continuada realizada dentro do horário de serviço dos professores é algo positivo. Nesse caso, 

seria um avanço para os docentes, já que passariam a ter parte da carga horária destinada, 

justamente, para o seu desenvolvimento profissional. Porém, o problema é que, com a 

mudança, muitos municípios reduziram muito a carga horária da formação. No município de 

Jaguaquara, a formação estava prevista para acontecer
43

 nas escolas, no horário da Atividade 

Complementar (AC
44

) e seria ministrada pelos coordenadores pedagógicos que receberiam 

um curso oferecido pelos formadores locais. Essa mudança na formação foi apontada por 

quatro interlocutores nos seguintes excertos:  

  

Agora, por exemplo, as formações vão ser feita no AC, quer dizer a 

formação que geralmente era feita em oito horas vai ser feita em duas 

horas. E mesmo no horário de AC né? No horário que o professor já tem 

que planejar. Então, será que a mesma coisa que eu aprendo em duas horas 

eu aprendo em oito horas? Fora que a gente já saía das formações assim 

com o nosso planejamento só faltando a gente adequar a realidade porque a 

gente planejava em grupo e depois cada um ia colocando suas realidades e 

agora não, nem tempo pra isso não tem. (MÉROPE, CIP, 2017). 

 

Na verdade o professor recebia a formação, agora o coordenador vai 

receber a formação e fazer o repasse na escola, em um tempo muito curto 

porque é o tempo da AC e já é direcionado pra outras coisas, demandas da 

escola. [...] Então não chegará com o mesmo êxito que antes. Na AC nós 

temos duas horas e nem todas duas horas serão pra o Programa. (VEGA, 

CIP, 2017). 

 

“Então, o coordenador geral vai passar pra o nosso coordenador e nosso 

coordenador vai passar pra o AC” (ESTELA, CIP, 2017). “Esse ano é um coordenador da 

escola que vai para a SEMEC
45

, tem a capacitação lá e aí vai trazer pra escola, então, vai 

trazer do jeito que... Aí não dá pra fazer nada [...]. Por mais que o coordenador queira trazer 

algo, não dá não” (ZANIAH, CIP, 2017).  

Nesses depoimentos, as professoras enfatizam que a formação acontecerá em apenas 

duas horas de AC que já é um tempo destinado à realização de outras atividades. Isso nos leva 

                                                           
43

 No momento da realização desta pesquisa, a formação do Programa no município ainda não tinha começado, 

estava prevista para o final de novembro de 2017. 
44

 Esse período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga horária de trabalho do professor 

e foi regulamentado por meio do Art. 67 da LDBEN/1990. De acordo com Sampaio e Marin (2013, p. 1213) 

essas atividades ligadas ao currículo das escolas, feitas fora da sala de aula e da presença de alunos, recebem 

nomes e organizações diversas nas redes de ensino: Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC), horas-

atividade individuais ou coletivas, realizadas nas escolas ou em ambientes de escolha dos professores. 

45
 Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
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a inferir que, praticamente não haverá formação do PNAIC no município. Além disso, com a 

inclusão do coordenador pedagógico, a rede de formação ficará ainda maior e as orientações 

que serão repassadas ficarão ainda mais fracionadas e/ou distorcidas. Nesse caso, o ideal seria 

que os coordenadores pedagógicos participassem das formações juntos com os professores 

alfabetizadores, ou seja, uma formação realizada pelo formador local para os coordenadores e 

professores, como aparece no organograma apresentado na figura 3 do capítulo 3. Outra 

questão que merece destaque é o fato de o AC do Ensino Fundamental I, no referido 

município, ser realizado a cada quinze dias, conforme assinala Nashira no seguinte trecho: 

 

Como tá no horário de AC, o horário de AC é no turno oposto, então vamos 

dizer ele tem duas horas de AC. A formação vai acontecer em duas horas de 

AC. [...] Aí o AC esse ano tá assim de quinze em quinze dias. Duas horas de 

quinze em quinze dias. Então ficou ruim. Você fazer uma formação em duas 

horas é muito pouco. E aí é pouco pra discutir, é pouco pra preparar 

alguma coisa. [...] ainda vai ser assim, na escola essa segunda-feira eu faço 

o AC, aí eu vou dar as orientações, vou trabalhar tudo voltado pra o Pacto. 

De hoje a quinze vai ter outro AC aí agora o coordenador vai trabalhar uma 

outra demanda da escola. [...] Então ele só vai trabalhar duas horas de mês 

em mês. (NASHIRA, CIP, 2017).  
 

Diante do exposto, acreditamos que, com a formação realizada no horário da 

Atividade Complementar, os professores não terão mais tempo para estudar, discutir, refletir e 

desenvolver as atividades sugeridas pelo Programa como faziam antes. Assim sendo, Nashira 

afirma que o PNAIC virou um faz-de-conta, pois a formação não contribuirá para a melhoria 

da aprendizagem das crianças. “Dessa forma não tem como o Programa acontecer, é difícil. 

[...] o Programa trabalhado, assim, você tá alinhavando fazendo de conta que tem. [...] Aí 

fica um faz de conta mesmo porque lá, até chegar isso na sala de aula pra o aluno, não 

chega” (NASHIRA, CIP, 2017).  

Reiteramos que em 2017, o Documento Orientador do PNAIC propôs que a 

formação continuada de todos os sujeitos participantes fosse realizada no formato de oficinas, 

conforme citação a seguir:  

 

[...] propõe-se a adoção de oficinas que promovam a integração entre teoria 

e prática, com vivências coletivas de situações que respondam às 

necessidades do cotidiano escolar. Espera-se, ainda, que essas oficinas 

incluam abordagens que se ajustem às necessidades dos educadores em 

formação como aprendizado baseado em projetos, aprendizado baseado em 

problemas, metodologias ativas, filmagens de aulas e diversas outras 

atividades que promovam momentos de reflexão, ação, investigação e 

socialização de práticas bem-sucedidas nas quais os participantes sejam 
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sujeitos de sua própria formação. (BRASIL, 2017g, p. 16, grifos dos 

autores). 

 

O referido documento acrescenta ainda que: 

 

As oficinas ofertadas aos diferentes grupos de participantes terão um total 

mínimo de 100 horas, a serem cumpridas até dezembro de 2017. Além de 

oficinas presenciais, poderão compor a carga horária da formação de 

professores e coordenadores: (1) atividades aplicadas em sala de aula; (2) 

estudos de materiais on-line; (3) grupos de estudos colaborativos 

organizados nas escolas ou conjunto de escolas; e (4) outras estratégias 

didáticas previamente planejadas. (BRASIL, 2017g, p. 19, grifo dos autores). 

 

Apesar de esse documento estabelecer o cumprimento da carga horária das oficinas 

até dezembro de 2017; em Jaguaquara, a formação teria início em novembro. As oficinais 

previstas para serem realizadas no município, na AC da escola, durante duas horas, mesmo se 

fossem realizadas durante um ano, só cumpriria 24% da carga horária total estabelecida nesse 

documento. Isso significa que a maior parte da carga horária será destinada para a realização 

de atividades não presenciais.  

Além dessa mudança no contexto do referido do Programa, acrescentamos que assim 

como em 2016, o MEC não encaminhou material para a realização das oficinas. 

 

As mudanças no PNAIC incluem flexibilidade e respeito à autonomia das 

redes. Assim, em 2017, o MEC não encaminhará material. As redes poderão 

dar continuidade a programas e materiais próprios, podendo, caso desejem, 

aderir ao Pacto com a manutenção de seus projetos. No entanto, o material 

anteriormente encaminhado pelo MEC continua tendo um papel importante 

na composição do acervo de suporte à formação dos participantes. (BRASIL, 

2017g, p. 17). 

 

Observa-se que a justificativa para a não distribuição do material é a mesma utilizada 

em 2016 (flexibilidade e respeito à autonomia das redes). Porém, uma das mudanças para o 

PNAIC 2017 foi a assistência financeira destinada aos estados, municípios e Distrito Federal 

para impressão de material de formação e apoio à prática docente.  

 

Uma mudança implantada no PNAIC 2017 é a assistência financeira aos 

estados para a impressão de material de formação e apoio à prática docente, 

com foco na aprendizagem do aluno da educação básica, que será adotado 

pelos estados, munícipios e Distrito Federal, conforme trata o art. 1° da 

Resolução CD/FNDE n° 10
46

, de 4 de dezembro 2015. Para receber a 

                                                           
46

 Estabelece orientações, critérios e procedimentos para a operacionalização da assistência financeira aos 

estados das regiões Norte e Nordeste para impressão de material de formação e apoio à prática docente, com 

foco na aprendizagem do aluno da educação básica (BRASIL, 2015e). 
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assistência financeira de que trata a Resolução CD/FNDE n° 10/2015, a rede 

interessada, por meio do respectivo estado, deverá preencher os requisitos e 

exigências estabelecidos na Portaria MEC n° 279
47

, de 6 de março de 2017. 

(BRASIL, 2017g, p. 18). 

 

Cabe destacar que, a Resolução CD/FNDE nº 10/2015 estabeleceu a assistência 

financeira apenas para os estados das regiões Norte e Nordeste, as outras regiões só passaram 

a ter direito a essa assistência após a publicação da Resolução CD/FNDE nº 10
48

, de 29 de 

dezembro de 2016.  

Sinalizamos que um dos motivos que levou o governo a disponibilizar essa 

assistência financeira, foram os altos índices de analfabetismo ao final do 3º ano do Ensino 

Fundamental, apontados pela Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) aplicada pelo 

INEP em 2013 e 2014 (BRASIL, 2015e). Em 2016, os dados da ANA revelaram que ao final 

do 3º ano do Ensino Fundamental, 70% das crianças do Norte e 69% das crianças do Nordeste 

ainda apresentavam grande dificuldade em leitura, escrita e Matemática, enquanto no Sudeste 

esse índice foi de 44%; no Sul, 45% e no Centro-Oeste, 51% (BRASIL, 2017i). Sendo assim, 

essa assistência financeira se constitui como um suporte aos estados, municípios e Distrito 

Federal para que possam melhorar esses índices. 

Ademais, acreditamos que outro motivo que pode ter levado o governo a criar essa 

assistência financeira, foi o fato de os municípios não terem condições de arcar com a 

impressão desses materiais, conforme sinaliza Adhara no seguinte trecho:  

 

Os cadernos de formação não vinham mais impresso, a gente tinha que tá 

buscando fazer impressões, aí o município não tem como arcar com... Não 

tinha como arcar com a impressão de todos os cadernos, aí a gente ficava 

um pouco fragmentado, pegando textos específicos. (ADHARA, CIP, 2017) 

 

Apesar de a interlocutora apontar a dificuldade para a impressão do material de 

formação, durante as conversas interativo-provocativas (CIPs) nenhum dos sujeitos 

participantes comentou sobre a assistência financeira destinada à impressão desse material. 

                                                                                                                                                                                     
 
47

 Estabelece normas e procedimentos para o pagamento de bolsas de estudo e pesquisa aos participantes da 

formação continuada no âmbito do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - Pnaic e do Programa 

Novo Mais Educação – PNME (BRASIL, 2017h). 
48

 Altera dispositivos da Resolução CD/FNDE nº 10, de 4 de dezembro de 2015 e amplia a abrangência da 

assistência financeira para impressão de material de formação e apoio à prática docente, com foco na 

aprendizagem do aluno da educação básica aos estados, municípios e ao Distrito Federal. 
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De acordo com a Resolução CD/FNDE n° 10/2016, para receber essa assistência 

financeira, os entes federados devem firmar um termo de compromisso disponibilizado pelo 

FNDE. 

 

Art. 7º Os Estados, Municípios e o Distrito Federal devem firmar um termo 

de compromisso disponibilizado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação (FNDE), para receber a assistência financeira de que trata o art. 

1º desta Resolução.  

Parágrafo único. Os termos devem ser validados pelo titular da secretaria 

estadual ou distrital de educação, ou pelo prefeito municipal. (BRASIL, 

2016c, p. 2). 

 

Diante do exposto, podemos inferir que, essa iniciativa é muito válida, porém, é 

apenas uma forma de compensar a falta do material que era disponibilizado pelo MEC. Além 

disso, não sabemos se esse recurso é suficiente para a impressão de todo material de formação 

e apoio às atividades desenvolvidas em sala de aula. Ratificamos, ainda, que além do material, 

é necessário, também, reestruturar a formação continuada oferecida aos sujeitos participantes 

do PNAIC, pois entendemos que essa formação realizada no formato de oficinas, em um curto 

período de tempo, não trará grandes contribuições para o desenvolvimento desses 

profissionais.  

Além da estrutura da formação, os sujeitos participantes abordaram o corte na bolsa 

de estudo dos professores alfabetizadores. Como vimos no quadro 9 do capítulo III, os 

professores alfabetizadores deixaram de ser contemplados com o pagamento da bolsa de 

estudo no valor de R$ 200,00. De acordo com as percepções de Mérope, o corte na bolsa de 

estudo dos professores está relacionado aos cortes de recursos para as áreas sociais, realizados 

pelo atual governo, conforme sinaliza no seguinte trecho: “Como ele foi cortando muita 

coisa, acabou cortando diretamente no professor né? Que [...] mesmo sendo pouco, 

incentivava o professor a ir, a participar, querer” (MÉROPE, CIP, 2017).  

Nesse depoimento, observamos que a interlocutora afirma que o valor da bolsa era 

pouco, mas, mesmo assim, incentivava os professores a participarem das formações. Apesar 

de Mérope ter evidenciado a importância da bolsa como um incentivo para os professores 

alfabetizadores, outras duas interlocutoras se manifestaram a favor da mudança. 

 

Acho legal não ter bolsa. Por incrível que pareça. Faz falta, mas é porque 

alguns professores faziam o Pacto justamente pela bolsa e não pelo que o 

Pacto podia oferecer a ele como conteúdo, como aprendizagem, como uma 

pessoa, como um processo entendeu? Eu quero deixar, é bom botar aí 

porque é a realidade e você percebe isso com a prática, com o dia a dia, os 
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relatos você vê que eles, alguns ainda chega a falar né? Que só faço por 

causa da bolsa. Só vou por causa da bolsa (risos). (MAIA, CIP, 2017). 

 

Já de acordo com as percepções de Zaniah, o fato de os professores receberem essa 

bolsa, fez com que a formação se tornasse obrigatória. 

 

Eu prefiro que não tenha a bolsa porque a gente ouvia o tempo inteiro: Tem 

que ir porque tem a bolsa.  Tipo: É obrigado porque tem a bolsa.  Paga o 

trabalho? É melhor que não tenha mesmo. Então com relação à bolsa eu 

prefiro que não tenha, sabe? Aí, você tem que fazer porque você tem a bolsa. 

Isso é ridículo! [...] No terceiro ano todo mundo preferia que não tivesse a 

bolsa pra gente parar de ouvir que tinha a bolsa. Que tinha que fazer 

porque tinha a bolsa. (ZANIAH, CIP, 2017). 

 

Nesse relato, Zaniah revela que os professores eram obrigados a participarem das 

formações porque recebiam a bolsa de estudo. Nessa lógica, concordamos que realmente se 

tornava uma obrigação porque esse incentivo era uma forma de fazer com que todos 

participassem dos encontros formativos.  

Entretanto, ressaltamos que, apesar de essas professoras apontarem o corte na bolsa 

de estudo dos professores como algo positivo, entendemos que esse incentivo financeiro era 

uma forma de valorizar o trabalho desses profissionais que atuam diretamente com o público-

alvo do Programa. Além do mais, a bolsa de estudo foi uma conquista para os professores 

alfabetizadores, já que nenhum outro Programa de formação continuada ofereceu esse 

incentivo. Reiteramos, ainda, que se os outros sujeitos participantes da formação continuarão 

recebendo uma bolsa de estudo, os professores também deveriam receber. Sendo assim, ao 

invés de concordarmos com essa mudança, o nosso posicionamento é de que precisamos lutar 

contra todos os cortes que vem acontecendo na educação brasileira.  

De acordo com as percepções de Nashira, as mudanças que vem acontecendo no 

âmbito do PNAIC estão relacionadas às reformas já implantadas pelo atual governo. “Meu 

ponto de vista é que toda essa redução né? Tanto de material pra o professor, pra o aluno, as 

bolsas, tudo diante desse cenário político que a gente tem vivido. Então hoje o aluno é que tá 

prejudicado. A gente cá é que sofre com todos esses cortes” (NASHIRA, CIP, 2017). Nesse 

trecho, a orientadora de estudo destaca que as mudanças realizadas no âmbito do Programa, 

impactam diretamente na sala de aula, na aprendizagem dos alunos. 

Já de acordo com as percepções de Mérope, com as mudanças realizadas no desenho 

original do PNAIC, os sujeitos participantes vivem um cenário de incertezas. “Várias 

mudanças que a gente não sabe ainda se vai dar certo. [...] A gente ainda tá na expectativa 
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ainda pra ver como vai ser, o que vai acontecer. Se vai melhorar, se não. Porque é uma 

política de alfabetização que deu certo” (MÉROPE, CIP, 2017). Apesar de Mérope sinalizar 

a incerteza em relação ao Programa, Maia percebe que essas mudanças já é uma forma de 

acabar com o PNAIC, gradativamente. 

 

Eu sinto que, tipo, como se falasse pouco pra poder ser esquecido pra deixar 

passar, tipo, sem ninguém comentar, ninguém falar... vai acabar e ninguém 

vai sentir que acabou.  Vai cortando aos poucos pra que ninguém sinta a 

diferença, que tá cortando, que tá sumindo e quando você perceber já nem 

existe mais e aí você nem se deu conta do que tá acontecendo. Na verdade é 

isso que eu tô sentindo. (MAIA, CIP, 2017).  

 

Além de Maia, outros interlocutores também perceberam as mudanças realizadas no 

âmbito do Programa como um processo de descontinuidade dessa política, conforme mostram 

os excertos a seguir:  

 

Infelizmente, esse ano praticamente a gente não teve né? Não veio e eu acho 

assim é uma pena porque as pessoas não se preocupam muito com a 

educação, o que dar certo eles tentam tirar né? [...] É mais uma vez a prova 

de que a gente vê, a gente percebe que a educação no Brasil, infelizmente, é 

uma coisa que anda a passos lentos e eles não investem muito porque eu 

acho que se deu certo, se é uma coisa que deu certo, [...] tinha que ir. 

(ESTELA, CIP, 2017).   

 

Eu penso que eles não veem o Programa como prioridade porque no 

momento em que acontece a crise a primeira coisa que eles falam é que vai 

cortar o Programa. Então, eles não veem o Programa como prioridade isso 

é muito lamentável porque é uma coisa que deu certo. Então, se deu certo é 

independente da economia, da crise é uma coisa que tem que continuar, tem 

que ser prioridade. (VEGA, CIP, 2017). 

 

Infelizmente todo mundo fala da importância da educação né? A gente, na 

televisão, no site, tudo a importância da educação, mas eu acho que fica um 

pouco meio que no discurso porque o Programa ele é muito válido, ele é 

muito rico e ele não era pra deixar... Vai empurrando como se tivesse outras 

prioridades e não leva a prioridade que é, de fato, a educação, 

principalmente, do ciclo, que são as crianças que estão no processo de 

alfabetização. Então fica muito jogado, por exemplo, agora em 2017 o 

Programa ainda não começou, vai começar, tá previsto pra começar agora 

final de novembro. Então assim, eu acho que tem um descaso né? Grande 

com relação a esses Programas, porque eles começam muito bem e aí 

depois para.  E aí eu acho que tem esse descaso com a educação de fato, 

com todos esses cortes, depois que a coordenação geral saiu, o Programa 

parou. Há uma descontinuidade porque eles não veem o Programa como 

uma política pública que independente do governo que está ele tem que 

continuar. Então entrou um governo hoje para. Então essa descontinuidade. 

Aí tem que começar tudo de novo. Aí tem que começar tudo de novo, tudo 

novo, com pessoas novas. Aí começa do zero, aí tudo que foi feito é 
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esquecido, é jogado fora pra começar de novo e aí não tem essa 

continuidade e isso vai refletir na ponta que são os alunos, os únicos 

prejudicados são eles. (ADHARA, CIP, 2017). 

 

Sinalizamos que a descontinuidade acontece porque, de modo geral, os programas 

implantados no Brasil são políticas de governo e não políticas de Estado. Então, toda vez que 

ocorre a mudança de governo esses programas são descontinuados.  

 

Considera-se que políticas de governo são aquelas que o Executivo decide 

num processo elementar de formulação e implementação de determinadas 

medidas e programas, visando responder as demandas da agenda política 

interna, ainda que envolvam escolhas complexas. Já as políticas de Estado 

são aquelas que envolvem mais de uma agência do Estado, passando em 

geral pelo Parlamento ou por instâncias diversas de discussão, resultando em 

mudanças de outras normas ou disposições preexistentes, com incidência em 

setores mais amplos da sociedade. (OLIVEIRA, 2011, p. 329). 

 

Ressaltamos que, de acordo com os documentos oficiais, o governo está dando 

continuidade ao PNAIC. Porém, os relatos dos sujeitos participantes, desta pesquisa, 

revelaram que, atualmente, existe um processo de descontinuidade do Programa.  

Diante do exposto, podemos inferir que, há um falso discurso de continuidade dessa 

política porque, na verdade, o Programa praticamente não existe, pois como vimos ao longo 

desse tópico, o eixo principal que é a formação continuada se transformou em um arremedo 

de formação que não corresponde ao que estava estabelecido na proposta inicial. Reiteramos, 

ainda, que apesar de os documentos oficiais e manuais do Programa não afirmarem que a 

formação deve acontecer no período reservado a estudos, planejamento e avaliação de 

atividades, regulamentado pela LDBEN/1996, acreditamos que a formação realizada nesse 

horário não se trata de uma especificidade do município aqui investigado, pois a formação 

continuada oferecida pelo PNAIC acontece “em rede”. Além do mais, geralmente, a AC do 

Ensino Fundamental I acontece com todos os professores dessa etapa do ensino, do 1º ao 5º 

ano, então, provavelmente, as oficinas não serão organizadas por turmas como eram 

organizados os cursos de formação na proposta inicial do Programa. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A presente pesquisa teve como objetivo analisar a formação continuada no âmbito do 

Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) no município de 

Jaguaquara - BA. Para alcançar esse objetivo, analisamos o processo de criação, implantação 

e organização do referido Programa; apresentamos a base legal que o sustenta; e discutimos a 

formação continuada à luz da teoria e das percepções dos sujeitos participantes. 

Considerando o objeto de estudo, optamos por desenvolver este trabalho com base 

nos pressupostos epistemológicos da pesquisa qualitativa, fundamentada nos estudos de 

Bogdan e Biklen (1994). Para a coleta de dados e produção das informações, utilizamos a 

análise documental e as conversas interativo-provocativas (CIPs) desenvolvidas por Nunes 

(2011). O campo da pesquisa foi o município de Jaguaquara que fica localizado na 

microrregião de Jequié, no Sudoeste do Estado da Bahia e os sujeitos participantes foram duas 

orientadoras de estudo e cinco professoras alfabetizadoras que participaram da formação 

continuada no âmbito do PNAIC em 2016. Para análise e interpretação dos dados, realizamos 

a Análise de Conteúdo fundamentada nos estudos de Amado, Costa e Crusoé (2013). 

A fim de compreender como se deu o processo de criação, implantação e 

organização do PNAIC; analisamos as políticas de formação docente no Brasil e os programas 

de formação continuada de professores alfabetizadores, implantados a partir dos anos de 

1990. Ao fazer essa análise, concluímos que, o processo de criação do referido Programa está 

inserido em um contexto histórico que envolve as políticas de formação docente e os 

programas de formação continuada de professores alfabetizadores. Desse modo, é possível 

afirmar que os elementos de tais políticas e programas reverberaram no processo de criação, 

implantação e organização do PNAIC.  

Sendo assim, vimos que o Programa em questão tem como base a experiência do 

Pró-Letramento e foi criado pelo governo federal através da Portaria nº 867, de 4 de julho de 

2012. Porém, atualmente, sua base legal encontra-se ancorada na Portaria nº 826, de 7 de 

julho de 2017. O PNAIC tem como objetivo alfabetizar todas as crianças até o final do 

terceiro ano do Ensino Fundamental, ou seja, aos oito anos de idade, tendo como foco 

principal a alfabetização em Língua Portuguesa e Matemática. Além disso, o Programa está 

organizado em quatro eixos estruturantes, sendo um deles, a formação continuada, objeto de 

estudo desta investigação.  

A partir das percepções dos sujeitos participantes, verificamos que a formação 

continuada realizada no município de Jaguaquara em 2016, possibilitou a reflexão sobre a 
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prática docente. Entretanto, Zeichner (2008) afirma que a formação docente reflexiva para 

promover o desenvolvimento real dos professores precisa considerar as condições sociais da 

educação escolar que influenciam o trabalho do professor em sala de aula. Assim sendo, o 

professor não deve refletir apenas sobre o seu trabalho, sua prática em sala de aula, mas deve 

refletir, também, sobre a sociedade como o todo, de modo que possam contribuir para a 

construção de uma sociedade mais justa. 

Observamos, ainda, que a formação deu um direcionamento para a prática dos 

professores, principalmente, daqueles que se encontravam no início da carreira, e foi, também, 

uma oportunidade para os professores sistematizarem conhecimentos que pudessem contribuir 

com a melhoria da aprendizagem das crianças. 

Por meio das falas dos interlocutores, constatamos que a formação continuada 

realizada em 2016, foi organizada de acordo com as orientações do desenho original do 

PNAIC, em que o professor formador vinculado à universidade realizava a formação dos 

orientadores de estudo e, estes, em seus respectivos municípios, realizavam a formação dos 

professores alfabetizadores com base nos mesmos princípios formativos que aprendiam com o 

formador da universidade. Essa formação se caracteriza como uma “formação em rede”, pois 

os conteúdos são transmitidos de um sujeito para o outro, formando uma grande rede, com 

vários sujeitos envolvidos. Desse modo, ficou claro que, na formação destinada aos 

professores alfabetizadores era feito um repasse daquilo que os orientadores de estudo 

aprendiam nos encontros com o formador da universidade. Em Jaguaquara, essa formação 

acontecia fora do horário de serviço dos professores e era organizada de modo que pudesse 

cumprir a carga horária da formação. 

Quanto às atividades desenvolvidas nesses encontros presenciais, os sujeitos 

revelaram que a troca de experiência foi um momento para discutir não apenas as 

experiências exitosas, mas também, os fracassos. Diante disso, compreendemos que esse 

momento possibilitou a construção e a reconstrução da prática docente através de novas 

aprendizagens, novos olhares e novas formas de pensar o trabalho que desenvolvem em sala 

de aula.  

Em relação às sequências didáticas, vimos que estas foram elaboradas de maneira 

colaborativa, se constituindo como um aspecto muito positivo no processo de formação 

docente, pois em um cenário marcado pelo individualismo profissional, esse tipo de atividade 

favorece a aprendizagem entre os pares, valorizando o trabalho coletivo. Destarte, 

acreditamos que essa atividade favoreceu a aprendizagem, a comunicação, a troca de 

conhecimento, a criatividade e o desejo de crescerem juntos, evitando o que Imbernón (2009) 
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chama de “cultura do isolamento” em que os sujeitos assumem comportamentos 

individualistas que levam ao egoísmo, a falta de solidariedade e a competição entre os pares. 

Acreditamos, também, que a elaboração das sequências didáticas, em grupo, se constituiu 

como uma estratégia formativa que possibilitou o desenvolvimento pessoal e profissional dos 

professores, pois avança para uma concepção de docência como trabalho coletivo se 

contrapondo à ideia de docência como trabalho individual. 

Notamos, ainda, que as sequências didáticas foram elaboradas de maneira 

interdisciplinar, baseadas nas obras de literatura e nos livros didáticos, com o propósito de 

fazer com que as crianças pudessem alcançar as habilidades necessárias em cada ano do ciclo 

de alfabetização. No caso das turmas multisseriadas, constatamos que a professora encontrou 

dificuldades na hora de elaborar as sequências, pois a formação era mais voltada para os três 

primeiros anos do Ensino Fundamental e a sua turma além de atender aos alunos do primeiro 

ao terceiro ano, atendia, também, as crianças do quarto e quinto ano e as da Educação Infantil. 

Diante disso, percebemos que, a formação destinada aos professores das turmas 

multisseriadas não era muito diferente da formação oferecida aos professores das turmas 

regulares, pois o foco da formação continuou sendo a alfabetização das crianças matriculadas 

nos três primeiros anos do Ensino Fundamental, desconsiderando os outros alunos presentes 

nas turmas.  

Ademais, a falta de participação dos coordenadores pedagógicos nas formações do 

PNAIC foi apontada pelos sujeitos como uma das maiores dificuldades encontradas para 

desenvolver as ações do Programa. No ambiente escolar, os professores se sentiam sozinhos, 

sem apoio e sem orientação do coordenador para desenvolver as atividades. Salvo raras 

exceções, os coordenadores, por não participarem da formação continuada, ficavam 

pedagogicamente desorientados e sem saber que direcionamentos tomar em sua ação 

pedagógica de modo a atender aos princípios e objetivos do Programa. 

Em relação à prática pedagógica no âmbito do PNAIC, verificamos que a partir da 

formação, alguns interlocutores passaram a refletir sobre as ações que vinham realizando em 

sala de aula e conseguiram desenvolver novas estratégias de ensino.  Porém, nem tudo o que 

os professores aprenderam na formação continuada conseguiram possibilidade de efetivação 

no contexto prático por conta das dificuldades encontradas na escola.  

Entretanto, para as orientadoras de estudo, nem tudo o que era vivenciado nos 

encontros formativos era desenvolvido em sala de aula, pelo fato de muitos professores 

frequentarem a formação porque, esta, era uma exigência para que pudessem receber a bolsa 

de estudo. Ao fazerem essa afirmação, notamos que as orientadoras não levaram em 
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consideração as dificuldades encontradas pelos professores na escola, assim como também, 

não consideraram que muitos professores sentem dificuldade para mudar a sua prática 

pedagógica, principalmente, aqueles professores que já tem muito tempo na profissão. Além 

de não considerar essas questões, uma das orientadoras afirmou que as propostas do Programa 

não foram efetivadas na prática porque faltou o acompanhamento nas escolas. Todavia, apesar 

de a orientadora relatar que, durante o acompanhamento, ela ajudava e orientava os 

professores, percebemos que a ênfase foi dada ao acompanhamento como forma de monitorar 

o trabalho docente.  

Em relação aos cadernos elaborados para dar suporte à formação continuada, as 

orientadoras revelaram que o material tinha uma linguagem clara e acessível a todos os 

professores. Porém, estes (os professores) sinalizaram que os cadernos eram bons, mas a falta 

de tempo dificultava a leitura do material. Diante disso, inferimos que, as condições de 

trabalho dos professores dificultam o seu processo formativo, pois, geralmente, devido aos 

baixos salários, esses profissionais precisam assumir uma extensa carga horária, em uma ou 

mais escolas, com péssimas condições de infraestrutura, turmas superlotadas e com 

pouquíssimos recursos materiais para o desenvolvimento de atividades; não sobrando tempo 

para que eles possam formar-se continuamente.  Em função disso, defendemos que a 

formação docente não deve estar dissociada das condições de trabalho, pois o 

desenvolvimento profissional dos professores não depende, apenas, da formação.  

Portanto, não basta o governo oferecer, apenas, formação para os professores, é 

preciso garantir, também, melhores condições de trabalho a esses profissionais, pois é essa 

indissociabilidade que possibilita o desenvolvimento dos mesmos.  

Quanto às obras de literatura, observamos que esse material foi um ganho para as 

escolas e serviu de suporte para a realização da leitura deleite e para a elaboração das 

sequências didáticas. Em relação aos jogos pedagógicos, constatamos que além de receber os 

jogos distribuídos pelo MEC, os professores alfabetizadores, junto aos orientadores de estudo, 

confeccionavam outros jogos durante as formações, a fim de complementar o acervo da 

escola. Para confeccionar esses jogos e elaborar as demais atividades orientadas pelo 

Programa, vimos que os professores precisavam de muito material escolar. Entretanto, 

notamos que a Secretaria de Educação não disponibilizava tal material em quantidade 

suficiente. 

Destarte, inferimos que, a quantidade de material escolar (papel ofício, 

emborrachado, cartolina e etc.) entregue às escolas pela Secretaria de Educação foi um dos 

obstáculos, encontrados pelos interlocutores desta pesquisa, para o desenvolvimento das 
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atividades propostas pelo referido Programa. No entanto, mesmo encontrando dificuldades, 

ficou claro que a formação realizada no município de Jaguaquara em 2016, foi percebida 

pelos interlocutores como algo positivo, como uma novidade, pois a maioria nunca tinha 

participado de nenhum Programa de formação continuada oferecido pelo governo federal. 

Ao analisar o referido Programa a partir de 2016, constatamos que houve algumas 

mudanças na sua configuração original. Dentre as mudanças, observamos que no ano 

seguinte, foi proposto que a formação fosse realizada nas escolas, no formato de oficinas e no 

horário de serviço dos professores. No município de Jaguaquara, verificamos que a formação 

estava prevista para acontecer nas escolas, no horário da Atividade Complementar (AC) e 

seria ministrada pelos coordenadores pedagógicos que receberiam um curso oferecido pelos 

formadores locais. Todavia, os sujeitos revelaram que esse horário já é um tempo reservado 

ao planejamento e organização de outras atividades. Além disso, a AC do Ensino 

Fundamental I no referido município é realizado a cada quinze dias. Isso nos leva a inferir 

que, com essa nova proposta, os professores não terão mais tempo para estudar, discutir, 

refletir e desenvolver as atividades sugeridas pelo PNAIC como faziam antes. Assim sendo, 

acreditamos que a formação continuada realizada no formato de oficinais, em um curto 

período de tempo, não trará grandes contribuições para o desenvolvimento desses 

profissionais.  

Outro aspecto abordado nesta pesquisa, foi o corte na bolsa de estudo dos professores 

alfabetizadores.  Reiteramos que apesar de alguns sujeitos apontarem essa mudança como 

algo positivo porque percebiam que muitos professores só frequentavam a formação para 

receber esse incentivo financeiro; entendemos que, os professores deveriam continuar 

recebendo essa bolsa porque é uma forma de valorizar o trabalho docente e foi uma conquista 

desses profissionais, pois nenhum outro programa de formação continuada ofereceu esse 

incentivo financeiro.  

Notamos, também, que para alguns interlocutores, essas mudanças impactam 

diretamente na sala de aula e estão relacionadas às reformas já implantadas pelo atual 

governo. Sendo assim, eles acreditam que, atualmente, existe um processo de descontinuidade 

dessa política de alfabetização, pois percebem que toda vez que entra um novo governo ocorre 

a interrupção dos programas que estão em andamento e novos programas são implantados 

como se não houvesse nenhuma formação anterior. Sinalizamos que a descontinuidade 

acontece porque, de modo geral, os programas implantados no país se configuram como 

políticas de governo e não políticas de Estado. Portanto, para garantir a continuidade desses 

programas, é necessário lutar para que tenhamos mais políticas de Estado.  
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Diante do exposto, concluímos que, a formação continuada realizada no município 

de Jaguaquara em 2016 foi percebida pelos interlocutores como algo positivo, pois contribuiu 

para que eles pudessem refletir sobre a sua própria prática e possibilitou a interação entre os 

pares. No entanto, atualmente, apesar de os documentos oficiais afirmarem que o governo está 

dando continuidade ao PNAIC, os interlocutores percebem que o Programa praticamente não 

existe, pois o eixo principal que é a formação continuada se transformou em um arremedo de 

formação que não corresponde ao que estava estabelecido na proposta inicial, já que a carga 

horária destinada à formação em 2017 reduziu-se muito. Isso significa que existe um falso 

discurso de continuidade dessa política.  

Por fim, reconhecendo as limitações desta pesquisa e considerando as diversas 

questões que emergiram no campo empírico, sinalizamos a necessidade de outros estudos 

sobre o tema que possam acrescentar novos conhecimentos nessa área. Dentre as 

possibilidades de investigação, apontamos a necessidade de estudar essa nova proposta de 

formação continuada no formato de oficinas, incluindo os professores e coordenadores da 

Educação Infantil e os mediadores e articuladores de escola do PNME; apontamos também, a 

necessidade de uma pesquisa sobre a formação continuada do referido Programa, tendo como 

sujeitos participantes apenas os professores do Campo, de modo que possa fazer uma análise 

mais aprofundada sobre a formação oferecida a esses profissionais. Acrescentamos, ainda, a 

necessidade de um estudo mais amplo que analise a formação continuada oferecida pelo 

PNAIC em diversos municípios brasileiros para que saibamos como essa formação está 

acontecendo nas diferentes localidades. 
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DO SUDOESTE DA BAHIA – UESB 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO – PPGED 

MESTRADO EM EDUCAÇÃO 

 

APÊNDICE A 

 

AUTORIZAÇÃO PARA COLETA DE DADOS 

 

Na condição de mestranda do Programa de Pós-graduação em Educação da 

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (PPGED/UESB), na linha de pesquisa “Políticas 

Públicas e Gestão da Educação”, pretendo desenvolver uma pesquisa neste município. O 

objetivo central da investigação consiste em analisar a formação continuada no âmbito do 

Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) a partir da percepção 

dos sujeitos participantes. 

Os pressupostos metodológicos que fundamentam este estudo, e que darão suporte à 

organização, à interpretação e à análise das informações que serão produzidas, encontram-se 

pautados na abordagem qualitativa na perspectiva de Minayo (1994) e Bogdan e Biklen 

(1994). E os instrumentos utilizados para coleta de dados e produção de informações, serão as 

conversas interativo-provocativas desenvolvidas por Nunes (2011) e a análise documental 

fundamentada nas ideias de Lüdke e André (1986) e Alves-Mazzotti (1999). 

Informamos que todo material originado do processo de produção de informações será 

utilizado única e exclusivamente para fins dessa pesquisa. Asseguramos que será mantido 

sigilo da identidade dos (as) sujeitos participantes da investigação.  

Estaremos à disposição, a qualquer momento, para maiores informações sobre a 

pesquisa, se assim julgar necessário.  

Na expectativa de contarmos com sua autorização para a coleta de dados neste 

município após a aprovação do referido projeto pelo CEP/UESB, agradecemos. 

 

 

                                                

 

 

             

 

Prof. Dr. Claudio Pinto Nunes 

Orientador  

Contato: (77) 98818 -9602 

claudionunesba@hotmail.com 

Regivane dos Santos Brito 

Mestranda em Educação 

Contato: (77) 98853-5647 

regivanne_brito@live.com 

 

mailto:claudionunesba@hotmail.com
mailto:regivanne_brito@live.com
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Eu, _________________________________ responsável pela Secretaria Municipal de 

Educação de Jaguaquara – BA declaro que fui informada dos objetivos da pesquisa acima, e 

autorizo a execução desta.  

Caso necessário, a qualquer momento como instituição coparticipante do estudo, 

resguarda-se o direito de revogar esta autorização, se comprovada atividades que causem 

algum prejuízo ao município e/ou aos seus participantes. Declaro, também, que não 

recebemos qualquer pagamento por esta autorização, bem como os participantes também não 

receberão qualquer tipo de pagamento. 
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DO SUDOESTE DA BAHIA – UESB 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO – PPGED 

MESTRADO EM EDUCAÇÃO 

 

APÊNDICE B 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

 

Prezado(a) Senhor(a), sou Regivane dos Santos Brito, mestranda do Programa de 

Pós-graduação em Educação da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 

(PPGED/UESB), na linha de pesquisa “Políticas Públicas e Gestão da Educação” e estou 

realizando juntamente com o Prof. Dr. Claudio Pinto Nunes o estudo intitulado “Formação 

continuada no âmbito do Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

(PNAIC)”, que tem como objetivo geral: Analisar a formação continuada no âmbito do 

Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) no município de 

Jaguaquara - BA. E, como objetivos específicos: Analisar o processo de criação, implantação 

e organização do PNAIC; Apresentar a legislação concernente ao PNAIC; e, Discutir a 

formação continuada oferecida pelo referido Programa à luz da teoria e das percepções dos 

sujeitos participantes. 

Consideramos que a sua participação irá contribuir para discussão sobre o tema 

investigado e que se trata de uma pesquisa de grande relevância social, já que busca estudar 

um Programa de governo elaborado para atender a milhares de crianças em fase de 

alfabetização. Além disso, ressaltamos que esta pesquisa não oferece riscos e/ou desconfortos 

aos participantes.  

É uma pesquisa de natureza qualitativa e serão utilizadas como instrumento de coleta 

de dados e produção de informações, as conversas interativo-provocativas desenvolvidas por 

Nunes (2011) e a técnica de análise documental fundamentada nas ideias de Lüdke e André 

(1986). Para análise dos dados utilizaremos a análise de conteúdo na perspectiva de Bardin 

(1977). 

Informamos que todo material originado do processo de produção de informações será 

utilizado única e exclusivamente para fins desta pesquisa. Asseguramos, ainda, que será 

mantido sigilo da identidade dos (as) sujeitos participantes da investigação. 
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Estaremos à disposição, a qualquer momento, para maiores informações sobre a 

pesquisa, se assim julgar necessário.  

Informamos que os participantes não receberão qualquer tipo de pagamento, portanto, 

a participação é voluntária. Esclarecemos, também, que ninguém é obrigado a participar da 

pesquisa, além disso, os participantes podem abandonar a pesquisa em qualquer momento que 

desejarem.  

Caso o Senhor(a), aceite participar da pesquisa, o TCLE precisará ser assinado em 

duas vias, sendo que uma das vias ficará com o Senhor(a) e a outra será arquivada pelos 

pesquisadores por cinco anos. 

 

  

Regivane dos Santos Brito 

Mestranda em Educação 

Telefone: (77) 98853-5647  

E_mail: regivanne_brito@live.com 

 

 

Prof. Dr. Claudio Pinto Nunes 

Orientador  

Telefone: (77) 98818 -9602 

E_mail: claudionunesba@hotmail.com 

 

 

Comitê de Ética em Pesquisa - CEP 

Telefone: (73) 3528 9727 

E_mail: cepuesb.jq@gmail.com 

cepjq@uesb.edu.br 

 

 

 

 

_________________________________, _____, de ______________________ de 2017. 

             (cidade) 

 

 

 

 

 
ASSINATURA DO/DA PARTICIPANTE 

 

 

mailto:cepuesb.jq@gmail.com
mailto:cepjq@uesb.edu.br
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DO SUDOESTE DA BAHIA – UESB 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO – PPGED 

MESTRADO EM EDUCAÇÃO 

 

APÊNDICE C  

 

PNAIC NO MUNICÍPIO DE JAGUAQUARA EM 2016 

 

1 – Quantidade total de escolas cadastradas no PNAIC em 2016. 

___________________________________________________________________________ 

2 - Quantidade de escolas urbanas. 

___________________________________________________________________________ 

3 - Quantidade de escolas rurais. 

___________________________________________________________________________ 

4 – Quantidade total de professores alfabetizadores cadastrados no PNAIC em 2016. 

___________________________________________________________________________ 

5 - Quantidade de professores alfabetizadores que atuaram na zona urbana. 

___________________________________________________________________________ 

6 - Quantidade de professores alfabetizadores que atuaram na zona rural. 

___________________________________________________________________________ 

7 – Quantidade total de alunos atendidos pelo PNAIC em 2016. 

___________________________________________________________________________ 

8 - Quantidade de alunos atendidos na zona urbana. 

___________________________________________________________________________ 

9 - Quantidade de alunos atendidos na zona rural. 

___________________________________________________________________________ 

10 - Quantidade total de orientadores de estudo do PNAIC que atuaram no município. 

___________________________________________________________________________ 

12 - Universidade formadora em 2016. 

___________________________________________________________________________ 
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DO SUDOESTE DA BAHIA – UESB 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO – PPGED 

MESTRADO EM EDUCAÇÃO 

 

APÊNDICE D 

 

PAUTA/ROTEIRO 

 

1- Percepção sobre a formação continuada no âmbito do Programa Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). 

 

2- Percepção sobre a “formação em rede” que é uma das características da formação 

continuada no âmbito do PNAIC. 

  

3- Percepção sobre a relação entre o que era proposto nas formações e o que era vivenciado na 

prática.  

 

4- Percepção sobre a contribuição da formação continuada oferecida pelo PNAIC para a 

melhoria da prática pedagógica. 

 

5- Percepção sobre os materiais didáticos e a metodologia de ensino no âmbito do PNAIC. 

 

6- Percepção sobre os cadernos do PNAIC para a formação continuada de professores. 

 

7 - Percepção sobre a situação do Programa no atual cenário político brasileiro, após a 

mudança de governo em 2016. 
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DO SUDOESTE DA BAHIA – UESB 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO – PPGED 

MESTRADO EM EDUCAÇÃO 

 

APÊNDICE E 

 

PERFIL DOS SUJEITOS PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

Nome:______________________________________________________________________ 

Idade:_________________________ 

Sexo: (   ) Feminino                        (    ) Masculino 

Estado civil:_________________________________________________________________ 

Formação acadêmica - Graduação e Pós-Graduação:  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

Atuação no PNAIC: __________________________________________________________ 

Tempo de serviço na rede: _____________________________________________________ 

Tempo de docência (se houver): _________________________________________________ 

Tempo de docência como alfabetizadora (se houver):_________________________________ 

Carga horária de trabalho: ______________________________________________________ 

Vínculo empregatício (efetivo ou contratado):______________________________________ 
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DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 

Título da Pesquisa: FORMAÇÃO CONTINUADA NO ÂMBITO DO PROGRAMA PACTO 

NACIONAL PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA (PNAIC) 

Pesquisador: REGIVANE DOS SANTOS BRITO 

Área Temática: 

Versão: 1 

CAAE: 82107318.7.0000.0055 

Instituição Proponente: Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – UESB 

Patrocinador Principal: Financiamento próprio 

 

DADOS DO PARECER 

Número do Parecer: 2.489.648 

Apresentação do Projeto:  

A autora do projeto destaca que esta pesquisa que tem como título pretende: “Formação continuada no 

âmbito do Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC)”. O objetivo geral é 

analisar a percepção dos professores alfabetizadores, os orientadores de estudo, os coordenadores 

pedagógicos e os gestores em relação à formação continuada no âmbito do Programa Pacto Nacional 

pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). E, como objetivos específicos: Analisar o processo de 

criação, implantação e organização do PNAIC. 

Objetivo da Pesquisa: 

"Objetivo Primário: Analisar a percepção dos professores alfabetizadores, os orientadores de estudo, 

os coordenadores pedagógicos e os gestores em relação à formação continuada no âmbito do Programa 

Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). Objetivo secundário: Analisar o processo 

de criação, implantação e organização do PNAIC; Apresentar a legislação concernente ao PNAIC e 

seus eixos de atuação; Contextualizar as políticas e os programas de formação docente no Brasil; e, 

Discutir teoricamente a formação continuada." 
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Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

No TCLE a autora demonstra com clareza os riscos e benefícios que envolvem tal trabalho. 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

A pesquisa é relevante para a Educação Brasileira. 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

Todos os termos e declarações estão apresentados e dentro das exigências da Resolução 466/2012. 

 

Recomendações: 

Não há. 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

Projeto em conformidade com as normas do CEP. 

Considerações Finais a critério do CEP: 

Em reunião do dia 07/02/2018, a plenária do CEP/UESB aprovou o parecer do relator. 

 

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 
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Situação do Parecer: 

Aprovado 

Necessita Apreciação da CONEP: 

Não 

 

 

 


